
DIÁRIO 
ANO XXXIX - N• Oi:5 

I -ATA DA 19• SESSÃO, EM 27 DE MARÇO 
DE 1984 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Oficios do Sr. ]li-Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Encarriinhando à revisão do Senado autógrafos 
dos seguintes projetos; __ _ 

-Projeto de Lei da Câmara nl' 26(84 (nl' 
3.004(80, na Casa de origem), que regula a. responsa­
bilidade Civil das empresas de ônibuS no tr3.llsporte 
de passageiros. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 27/84 (nll 
2.567/83. na Casa de origem),-que institui o .. Dia da 
Sofidariedade ao povo libanês" e dâ outras providên­
cias._ 

-Projeto de Lei da Câmara- fll' 28/84 (n"' 56/79, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a a~osentado­
'ria ~~pedal para os motoristas profiSsionais. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 29/84 (n"' 128/79, 
na Casa de origem), que determina a incfusãÕ de pa­
rágrafo no art. 59 da Lei n"' 3.807, de 26 de agosto de 
1960 - Lei Orgânica da PreVidência Social, regulan­
do a inclusão dos pq;cadores no regime dessa lei. 

-Projeto de Lei da Câmara n<J 30/84 (n"' 75/79, 
na Casa de origem), que as-segura a transferência da 
matrícula de universitários funcionários públicos es­
taduais, nas condições que especifica. 

-Projeto de Lei da Câmara nv 31/84 (nl' 87/79, 
na Casa de origem), que proíbe a dispensa de empre­
gado acidentado, até 12 (doze) meses após a \ua volta 
ao trabalho, nas condições que menciona. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 32/84 (NV 32/70, 
nu C usa de origem), qu-e altera a redação do art. J9 da 
Lei n~' 5.958, de 10 de dezembro de 1973, que -dispõe 
sobre a retroatividade da opção pelo regimado Fun­
do de Garantia do Tempo de Serviço. 

-Projeto de Lei da Câmara nv 33/84 fn9 
2.l03f76, na Casa de orige-m); que-revigora, por 180 .. 
(cento e oitenta) dias, dispOsitiVo do Decreto-lei n9 
194, de 24 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a 
aplicação da legislação sobre o Fundo de Garantiã 
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do Tempo de Serviço às entidades de fins filantrópi­
cos. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 1/84 (n" 
27/83, na -Cãmaá dos Deputados), que aprova o tex­
to do Acordo de Cooperação Cultural, Científica e 
Téchiea ·entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo de ~ntígua e Barbuda, celebrado -
em Brasília, em 17 de agosto de 1982. 

- Pi-ojeto de Decreto Legislativo nl' 2/84 (n~' 
35/83, na Câmara dos Deputados), que aprova o tex ... 
to da Emenda ao Artigo XXI da ConVenção sobre o 
ComêrCio fn.iérllacional das Espécies da Fauna e Flo-­
ra Selvagens em Perigo de Extinção de 1973, aprova­
do pela Cqnferência das Partes, em reunião extraor­
dinária realizada em Gabarone, em 20 de abril de 
1983. 

1.2.2- Pareceres encaminhados à MeSa 

1.2.3 - Comunicação d; Presidência 

-Arquivamento dos Projetos de Lei da Câmara 
n~' 246/83 (n"' 3.747/80, na Casa de origem) e n~' 

258/83 (n9 1.603/75, na casa de origem), por terem 
recebido pareceres contrários, quanto ao mérito, das 
comissões a que foram distribuídos. 

1.2.4- Leitura de projetos 

--Projeto de Lei do Senado n<J_-29/84, de autoríã 
do Sr. Senador Passos Pôrto, que inclui, no Polígono 
das Se_cas, toda ã ãrea dos Estados de Sergipe, Alã­
goas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do NOrte, 
Ceará e Piauí. -

-Projeto_ de Lf:i do SenadÕ n9 30/84, de-~a_utoria 
do Sr. "SenadOi Nelson Carneiro, que dispõe sobre li­
mitação dos valores das prestações mensais de amor­
tização dos empréstimos para aqutsíçâo de- ca~sa'Pró.:­
pria. _ 

- Projeto de Lei do Senado n"' 3.1/84, de autoria 
do ·sr:-:-senador_ Fernando H~nrique Cardoso, que 
dispõe ,sobre a obrigatoriedade de publicação, no 
Diário OficTal da União, de; dados relativos ao -Fundo 
de Participação dos Estados, do Distrito Federal, dos 

~TerritóriOs- ê dos MurliCipios. 

1.2.5- Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO, como Llder 
- 90<? aniVersário de· fundaçãO da ''Tribuna de San~ 
tos". ConvOcação do cientista Jacques CousteaU 
para prestar, em comissão do Senado, depoimento a 
respeito-de suas pesquisas sobre a Amazônia. Entre~ 
vista concedida pelo Deputado Magalhães Pinto ao 
Jornal do Brasll, sobre os motivos que o levaram a 
deflagrar o Mo'\o'imento de 64. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como Llder 
- Liberação de recursos para aquisição de sementes 
e para custeio da lavoUra do semi-árido nordestino. 

1.3-0RDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n\' 120/81 - Comple­
mentar, que acrescenta dispositivo à Lei COrilple­
mentar n<? 26, de li de setembro de 1975, que unifi- -
cou o PIS-PASEP. Votação adiada por falta de quo­
rum: 

-Projeto de Resolução n9 127/82, que aprova as 
conclusões e recomendações do relatório da Comis­
são Parlamentar de Inquérito instituído pela Reso~ 
lução n"' 69, de 1978. Voti.Çio adiada por falta de quo­
rum. 

- Requerimento n\' 857/83, solicitando nos ter~ 
mos dos arts. 75, a, 76 e 77 do Regimento Interno, a 
criação de uma Comissão Especial, composta de 7 
(sete) membros, para, no prazo de 90 (noventa) dias, 
examinar e avaliar denúncias publicadas na Imprensa 
brasileira sobre fraudes nos fretes de distribuição de 
derivados de petróleo, bem como a extensão de subsí­
dios concedidos ao setor petrolífero. Votaçio adiada 
por falta de quorum. 

...:.... ReqUerimento nv 6/84, solicitando, nos termos 
do inciso I do art. 418" do Regimento Interno, a con­
vocação do Senhor Ministro Jarbas Gonçalves Pas­
sarinho, do Ministério da Previdência e Assistência 
Social, a fím de que, perante o Plenário, preste infor­
niãções sobre a crise econômicà e financeira da Previ­
dênciã e ~SsiSiência Socfal. _Votaçia adiada por -fãlta 
de 11_uorum. 

- Requerimento n"' 896/83, solicitando nos ter~ 
mos Qos arts. 7.5, e, 76.e 77. do. 'Regimento Interno a -
çriação de uma Comissão Especial Mista, composta 
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de 5 ('cincO) Senadores e 5 (cinco) Deputados, para 
no prazo de 90 (noventa) dias avaliar os resultados da 
Zona Franca de Manaus bem como propor medidas 
de reorientação de sua polítiCa, exaniiri<indo ainda os 
motivos e causas da fragilidade do modelo da Zona 
Franca de Manaus. Votaçio adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Lei do Senado n<i 16/82, -de autoria 
do Senador Lázaro Barboza, que dispõe sobre a proi­
bição de iinportar alhO. Votação adiada -por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei do S~nado n~' 280/80, determi­
nando que a Ordem dos Advogados do Brasil opine 
sobre a escolha de magistrados que devam integrar 
Tribunais com jurisdição em todo o território nacio­
nal. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 21/83~ que dispõe 
sobre a redução do preço de álcool para venda a pro­
prietáiiõS -de Veículos- oe- aluguel empregãdos no 
transporte individual de passageiros, mediante suósr.:. 
dia, nas condições que especifica. ·votaÇ{õ~âdlàda p·o·r 
falta de quorum. -

!.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DlA 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Conclusão da 
sindicância realizada pelo Banco Central, sobre a ir­
regularidades que teriam sido praticadas pela finan­
ceira CoroafBrastel. 

SENADOR _CID SAMPAIO - Considerações 
sobre o-endividamento exte~;po do País. 
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SENADOR GABRIEL HERMES- 108~' aniver­
sário de fúndaçào do jõrnal A Província do -Par,. Re­
latório da viagem de Senadores e Deputados brasilei­
ros à Itália. 

SENADOR JORGE KALUME- Apelo às awto­
ridades financeiras em favor da liberação de financia­
mentos para os produtores de borracha. Solenidade 
de entrega de títulos de terra a agricultores do Estado 
do Acre. 

SENADOR MÁRIO MAIA - Encaminhando à 
Mesa, projeto de lei que dispõe sobre o pagamento 
dos financiamentos dos contratos imObiliários do 
Sistema Financeiro de Habitação e do SiStema de FI.:. 
nanciamento e Empréstimos sob garantia hipote­
cária. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Defesa da 
exclusiva participação do Estado na coleta e distri­
buição de sangue. 

SENADOR RAIMUNDO PARENTE- Apelo às 
autoridades competentes em favor de medidas de 
combate às enchentes no Estado do Amazonas. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Homena­
gem de pesar pelo falecimento do jornalista Adroal­
do Ribeiro Costa. 

SENADOR GASTÃO MVLLER - Conside· 
rações sobre o excesso de lotação de expectadores 

que vem se verificando em eventos no ginásio de es­
portes de Brasília. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES-Desastre 
ecológico ocorrido no rio· São Francisc9. 

SENADOR JOÃO CALMON- --o Papel reser• 
vado à educação no mundo moderno", como tema 
do discurso proferido pelo brigadeiro Waldir deVas­
concellos, por ocasião da aula inaugural dos cursos 
do Instituto da Aeronáutica, em São José dos Cam­
pos. 

l.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DÕ DIA 
DA PRóXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES, 
SOES ANTERIORES 

-Do Sr. Virgüio Távora, proferido na sessão de 
!6-3-84 

- Do Sr. José Uns, proferido na sessão de 23-3~84 

3- MESA DIRETORA 

4-LIDERES E VICE-UDERES DE PARTI­
DOS 

5 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÔES PER­
MANENTES 

Ata da 19• Sessão, em 27 de março de 1984 
2• Sessão Legislativa Ordinária,da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. Lomanto Júnior e Almir Pinto 

À8 14 l!Oiu.8 li 30 MINUTOS ÂCHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

- Mãrio Maia - E'unice Michiles - Odacir Soa~ 
--Aloysio Chaves - Gabriel Hermes- Hélio Gueii'õs 
--Alexandre Costa- José Sarney- Alberto Silvá- -
Almir Pinto - José I ins - Virgílio Távora - Carlos 
Alberto -Martins Filho -Humberto Lucena- Mar-

condes G'adelha - Aderbal Jurema - Cid Sampaio -
Luiz Cavalcante - Lourival Baptista - Lomanto Jú­
nior ....::. Luiz Viana - José Ignâcio Ferreira - Moacyf 

Dalla - Nelson Carneiro - Itamar Franco - Severo 
Gomes - Benedito Ferreira - Henrique Santillo -
Gastão Müller -José Fragelli - Marcelo Miranda -
Lenoir Vargas - Pedro Simon - Octávio ÚArdosq 

O SR. PRFSIDENTE (Lomanto Júnior) -A Iista.de 
f'resença acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus inicüimos nossos trabalhos. 

O St lt~oSeoretário procederá à teitura d.o Expediente. 
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E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

D~ Sr. 1~>-Secretário da Câmara dos Deputados, enca­
minhando à revisio do Senado autógrafoS dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 26, DE I984 

(n9 3.004/80, na Casa de origen1) 

Regula a responsabilidade civil das empresas de ô­
nibus no transporte de pll.!lsagefros. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 As empresas de ônibus autorizadas a execu­

tar o serviço de transporte coletivO de passageiros, inclu­
sive em linha internacional, serão resportsãveis, indepen­
dentemente de verificação de culpa, pelos danos sofridos 
por seus passageiros, em decorrênCia de acidente com õ 
veículo transportador, dentro dos limites desta lei e nas 
condições por ela estabelecidas. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, considera­
se passageiro qualquer usuário de serviços de transpOrte 
coletivo, inclusive dos executados pClãs empresas turísti­
cas ou mediante fretamento contratado pelo setor públi­
co ou privado. 

Art. 2'? A indenização a ser paga, por qualquer dano 
de que resulte morte ou lesão corporal de passageiro, se­
rã limitada, no nláxiffio a 1.464, vezes o valor da Obri­
gação Reajustâvel do Tesouro Nacional - ORTN. 

Parágrafo único. O valor da ORTN a que se refere o 
caput deste artigo é o da data do pagamento da indeni­
zação. 

Art. 39 No caso de morte ou de invalidez con:i inca­
pacidade total permanente para o trabalho, a indeni­
zação serã a máxima estabelecida no artigo arlterior, que 
será paga mediante a apresentação de certidão do regis­
tro da ocorrência, passaà3. pela autoridade policial com­
petente, além do documento a que se refere a alfnea a ou 
a alínea b deste artigo, conforme o caso, obedecido o se­
guinte prazo: 

a) em caso de morte, dentro de 5 (cinco) dias da data 
da apresentação da certidão mencionada no caput deste 
artigo ou do atestado de óbito à empresa seguradora; 

b) No caso de ínvaiídà total permanente para o tra­
balho, dentro de 30 (trinta) dias da entrega, à empresa 
seguradora, ao laudo de perfcia médica. 

§ 1 q O prazo de que trata a alínea b deste ar ti& o de­
verá ser observado também no pagamento da indeni­
zação por incapacidade parcial permanente. 

§ 21' No caso de invalidez parcial permanente, a in­
denização será proporcional à máxima, conforme o ·graÜ 
de incapacidade para o trabalho, definido mediante perí­
cia mêdica. 

§ 3\' Paga a indenização por íncapaddide pCrma::. 
hente, se sobrevier a morte em razão do mesmo acidente, 
observar_-se-á o .seguinte: 

a) não serâ devida qualqúer indenização se jã recebi-
d'a a máxima prevista nesta lei; · 

b) os dependentes receberão a indenização máxima 
em razão da morte do acidentado, deduzida a importân­
cia paga a título de indenização por incapacidade parcial 
permanente. 

§ 49 Ftca assegurado à vítima e à empresa, -nos casos 
de invalidez permanente, o direito de indicar perito pró~ 
prio, quando não houver concordância quanto às con­
clusões do laudo. 

§ 5"' A indenização a que se refere a alínea a deste ar­
"tigo será paga aos-dependentes da vítima com observân­
cia da ordem de vocação e na proporção estabelecida na 
legislação da Previdência SOcial· para outorga do 
heneficio-pensão. 
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§ 69 A indenização, quando devid_a a menores, será 
preferencialmente aplicada em depósito em Caderneta 
de Poupança da Caixa Econômica Federal. 

§ 79 O não pagam.ent(i.das indenizações nos prazos 
previstos neste artigo 'Suji:itará a empresa seguradora a 
multa, aplicada pela SUSEPE, correspondente a 5% 
sobre o valor a ser pago. 

Art. 49 O pagamento das despesas médico­
hospitalares e suplementares será efetuad.o diretamente 
pela empresa transportadora, sem ônus para a vitima ou 
seus familiares, _e reembolsado, pela empresa seguradora, 
no prazo·m·áximo de 5 (cinco) dias úteis da data da apre­
sentação dos comprovantes à empresa seguradora, de 
acordo com as normas a serem estabelecidas pelo Conse-
lho Nacional de Seguros Privados. _ . 

~arágrafo úitico. O valor mãxiffio reembOlsável 
conforme Previsto no caput deste artigo, será, por p.esso; 
vitimada, de 20% (vinte por cento) do valor da indeni­
zação máxíma prevista no art. 29 desta lei .. 

"Art. 59 As empresas de ônibus são obrigadas a man­
ter seguro destinado a garantir, na sua totalidade, opa­
gamento das indenizações devidas a seus passageiros, em 
decorrência da execução desta lei. 

§ 19 A prova do seguro deverá ser feita à autoridade 
competente: 

a) dentro deJ.O.(trinta) dias da data da entrada em vi­
gor desta lei, em relação aos serviços.de transporte cole­
tivo já concedidos,- autorizados ou permitidos; 

b) antes da assinatura do contrato de concessão ter­
mo dl::.<!uto.diação ou de permissãÕ,_mesmo a Útuld pre­
cário, de serviços rodoviários de transporte coletivo de 
passageiros, inclusive os realizados por empresas turfsti­
cas ou de fretamento; 

c) na vigência. do contrato, autorização ou permissão, 
por ocasião da renovação das apólices. 

§ 29 O valor da cobertura do seguro instituído por 
esta lei e a identificação da empresa seguradora deverão 
constar do bilhete de passagem ou dos documentos de 
contl'atação de transportes turísticos oLI. de fretamentõ 

·- em que não houver emissão de bilhetes. 
Art. 69 O Poder Executivo, dentro de 30 (trinta) dias 

da data da publicação desta lei, deverá divulgar tabela, 
- .que indicará os valores das indenizações devidas para 

despesas hospitalares de assistência médica e suplemen­
tares, para os ·casos de lesão parcial e temporáiia, e o va­
lor das indenizações por incapacidade parcial. 

Art. 7'? O Poder Ececutivo, dentro de 60 (sessenta) 
dias da data da publicação desta lei, baixará o regula­
mento necessáriO à sua execução. 

Art. 89 Esta lei entra em vigor 90 (noVenta) dias 
após sua publicação. 

Art. 9.9 Revogam-se· as disposições em contrái'io. 

LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

LEI N' 6.194, DE 19 DE 
DEZEMBRO DE 1984 

D~spõe sobre Seguro Obrigatório de Danos Pes­
soais cauSad.os por vefculos automotores de Yta ierres:. 
tre, og por sua carga, a pessoas transportadas ou nio. 

• • • • •• • ••' • • • • • •••••' • •• ••• •• •• •.• ••<•r•-~~~. 

DECRETO No 68.961, 
DE 20 DE JULHO DE 1971 

ReguliUD.eõta· o transporte coie~ivo de pllS.Ã;gelros 
de caráter interestadual e internacional por eStradas 
de rodagem. 

.. ~· ... -...................... ~ ... , ....... -............ . 
(Às Comissões de Constituição eJustlça, de Trans­

portes, Comunicações e Obras Públicas e de Econo­
ffiia.) 

PROJETO DE LEI DA CÀ MARA No 27, DE 1984 

(nP 2.567/83~ na Casa_de origem) 

Institui o "D~a da Solidariedade ao povo libanês" 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. 19 Fica inStituído o "Dia da Solidar-iedade ao 

povo libanês", a ser comemorado a 22 de novembro de 
cada ano. 

~rt. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
caçao. 

Art. 3Q Revogam-se as disposições em contrário. 
(À Comissà9 c!_e Relações Exteriores.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 28, DE I984 

(n9 56j79, na Casa de origem) 

n·~spõe sobré aposentadoria especial para os moto­
ristas profissionais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Considera~se penosa a atividade de motorista 

profissional, desde que comprovado o exercício da pro­
fissão através dos órgão competentes, para efeito de apo­
sentadoria especial aos 25 (vinte e cinco) anoS de serviço, 
na forma do art. 9'? da Lei n9 5.890, de 8 de junho de 
I973. 

Art. 29 Para os efeítos desta lei, motorista profissional 
ê aquele que-exerce, em caráter permanente, a atividade 
de conduzir veículo automotor, para transporte de pas­
sageiros ou carga, mediante relação empregatícia ou por 
conta própria, desde que sindicalizado. 

Art. 3"' O período de recebimento de beneficios por 
acidente de trabalho, moléstia profissional ou incapaci­
dade decorrente da atividade, serâ computado integral­
mente como de efetivo exercício. 

Art. 49 o§ 2'? do art. 9'? da Lei n"' 5.890, de 8 de junho 
de 1973, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art.9'i' ······························~··· 
§ 1• .................................... . 
§ 21' Reger-se-á pela respectiva legislação especial 

a aposentadoria dos aer-onautas, a dos jornalistas 
profissionais e a dos motoriatas profissionais." Art. 
51' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 5.890, DE 8 DE JUNHO DE 1973 

Altera a legislação de Previdência Social, e dá ou­
tras providências. 

•••••• ··-· •• •·• -~--~~···.-. ç • •••• ~··- ••••••• ;, ••• ~ 

Art. 9'? A aposentadoria especial será concedida ao se­
gurado que, contando no m1nimo 5 (cinco) an.õs COntri­
buição, tenha trabalhado durante 15 (quinze}, 20 (vinte) 
ou 25.(vinte cinco) anos pelo menos, conforme a ativida­
de profissiOnal, em serviços que, para esse efeito, forem 
considerados penosos, insalubres ou perigosos, por de­
creto do Poder Executivo. 

§ J9 A aposentadoria especial consistirá numa rend~ 
mensal calculada na forma do § 19 do art. 69, desta lei; 
aplicado-se-lhe ainda o disposto no § 39, do art. 10. 

§ 29 Reger-se-ã pela respectiva legislação especial a 
aposentadoria dos aeronautas e a dos jornalistas profis-
sionais. · · ~ · 

§ J'i' Os períodos em que os trabalhadores integran­
tes das categorias profissionais, enquadrados neste arti­
go, permanecerem licenciados do emprego ou atividade, 
desde que para exercer cargos de Administração ou de 
Representação Sindical, serão computados, para efeito 
de tempo de serviço, pelo regime de Aposentadoria Es~ 
pecial, na forma da regt.Liamentação expedida Pelo Poder 
Executivo. -
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ANEXO 11 

REGULAMENTO DOS BENEFICIOS DA PRE­
V!DtNCIA SOCIAL 

(Decreto nl' 83.080, de 24 de janeirci_Cfe 1979) 

CLASSIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES 
PROFISSIONAIS 

SEGUNDO OS GRUPOS PROFISSIONAIS 

Código Atividades Profissional 

2.0.0 GRU!'OS PROFISSIONAIS 

2.4.0 TRANSPORTES 

2.4.1 TRANSPORTE FERROVIÁRIO 

Tempo 

Mldlmode 
Trabalho 

25 anos 
Maquinista-de mãquinas ã.donad3:S 

a lenha ou a carvão 
Foguista 

2.4.2 TRANSPORTE URBANO E 
RODOVIÁRIO 25 anos 
Motodsta de ônibus e de caminhões 
de cargas (ocupados em caráter per~ 

manente). 

2.4.3 TRANSPORTE A"REO 25 anos 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 29, DE I984 
(NI' 128/79, na Casa de origem) 

Determina a lnclusio de parágrafo no art. 51' da 
Lei nl' 3.807, de 26 de aa:osto de 1960- Lei Orgânica 
da Previdência Social, regulando a inclusio dos pes­
cadores no regime dessa lei. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. li' O art. 5\' da Lei n~> 3.807, de 26 de agosto de 

1960 - Lei Orgânica da Previdência Social, passa a vi­
gorar acrescido do seguinte dispositivo, mtmerado como 
§ 3•: 

"Art. 5! __ -•-•,,,,,, ,_,, ,_, r• ~·,,,,,,,., •••• , 

§ 39 Os pescadores que, sem vínculo empregatí­
cio, na -condição de pequenos produtores, traba­
lhem individualmente ou em regime de economia fa­
miliar, fazendo da pesca sua profissão habitual ou 
meio principal de vida e estejam matriculaáos na re-­
partição competente, poderão optar pela filiação ao 
regime desta lei, na qualidade de trabalhadores au~ 
tônomos''. 

Art. 211 Esta lei entra em vigor na data de sua publi· 
cação. 

Art. 311 Revogam-se as disposições em contrârio. 

LEGISLAÇÃO CITADA. 

LEI N• 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

Lel Orginlca da Previdência Social. 

(Com as alterações introduzidas pela legislação poSte­
rior.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeçãQ 11) 

TITULO 11 
Dos Segurados, dos Dependentes e da Inscrição 

CAPITULO I 
J;>os_Segurados 

Art. 59 São obrigatoriamente segurados, ressalvado 
o disposto no art. 311: 

1 - os que trabalham, como empregados, no terri-
tório nacional; · 

11- os _br_asileirqs e estrangeiros domiciliados e con­
tratados no Brasil para trabalharem como empregados 
nas sucursais ou agências de empresas nacionais no eX:te:: 
rio r; 

111 - os titulares de firma individual e os diretores, 
-sócios-gerentes, sócios-solidários, -sóCToS-qUõtistas, só­
cios de indústria, de qualquer empresa; 
IV- os trabalhadores autônomos. 

§ 111 São- equiparados aos trabalhadores autônomos 
os -effiprég3doS ae representações-estrangeiras e os doS­
organismos oficiais estrangeirOS ou internadanais "que 
funcionam no Brasil, s3..1vo se or!Í-igatoriamente sujeitos 
a regime próprio de previdência. 

§ 211 As pessoas referidas no art. 39,_que-exerçam ou­
tro emprego ou atividade compreendida no regime desta 
lei, são obrigatoriamente seguradoS, no qUe concerne ao 
referido emprego ou: atividade. 

(A~ ComissiÍe~- ie Le/:tslação. So~iaf e de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 30, DE I984 
(Nil !5/79, na Cãsa- de origetitJ 

Asugura a transferência da matricula de universi­
tários funcionários públicos estaduais, nas condições 
que especifica. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 111 Ao funcionârio público de Estado, matricu­

lado em curso universitáriO, fica assegurada a transferên­
cia para estabelecimento federal congênere da localidade 
para a qual for removido. observadas a lefestadual e as 
seguintes condições: 

1 - a remoção não poderá ter ocorrido a pedido do 
funcionário, mas a critério d3. açlministração; - -
II- a distância entre o estabelecimento universitário 

de origem e o da nova matrícula deverá ser superior a 50 
km (cinqiienta quilômetros), por estrada de rodagem; 
--m- somente serã efetuada nova matrícula, no eSta­
belecimento universitário federal do local da remoção, 
para semestre completo. 

Art. 211 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, 

Art. 3Y Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

LEI N• 1.711, DE 28 DE OUTUBRO DE 1952 

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos 
Ovis da Unlio. 

t> Presidente da República: 
N!ço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 

TITULO I 
CAPITULO ÚNICO 

Dl9p0olções Preliminares 

Art 111 ~Esta lei ínstítui o regimejurfdico dos funcio­
nltrios-civis da União e dos Territórios. 

Março de 1984 

TITULO lll 
Dos Direitos e Vantagens 

CAPITULO VI 
Das Concessões 

Art. 158. Ao estudante que necessite mudar de do­
micflio para exercer cargo ou função pública, será asse­
gurada transferência do estabelecimento de ensino que 
estiver curSando para o da nova residência, onde será 
matriculad._Q em qualquer época, independentemente de 
vaga. 

Parágrafo único, Ao funcionáriO estudante será per· 
.;rtitido faltar ao serviço, sem prejuízo dos vencimentos 
Ou outras vantagens, nos dias de prova ou de exame. 

Art. 159. O funcíonârio terá preferência, Para Sua 
moradia, na locação de imóvel pertencente à União. 

.~ .......... -.-.~-... ~ ........... ~-··"""·~·-·~·-
·rl/ Comissõe~-de Serviço Público. Civil e de Edu­

cação e Cultura.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 31, DE 1984 
(Nt' 87/79, na Casa de origem)_ 

Proíbe a dispensa de empregado acidentado, até 12 
(d.o~) me~s após ~ sua volta ao t~ab~lho, nas con-
diçõeS __ que m~iona: - - - -

--b C0081-esSo N acionai decreta; 
Art. 1Y O art. 471 da Consolidação das Leis do Tra­

balh-õ, aproVada pelo Decreto-lei n11 5.452, de 111 de maio 
de 1943, passa a viger acrescido do seguinte parágrafo ú­
nico: 

"Art. 47l. ................ .,. ..... ~ ..... -.. ·-
Parágrafo único. Respeitado o disposto nos 

arts. 482 e 493 desta Consolidação, é vedada a dis­
pensa do empregado acidentado, beneficiário do 
auxílio-doença ou beneficiária do auxilio materni­
dade, até 12 (doze) meses após haver retornado ao 
trabalho." 

Art. 2'L Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
éação. 

Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
. DECRETO-LEI N• 5.452, DE I' DE MAIO DE 1943 

Consolldaçio das Leis do Trabalho 

o o 0.0 O -0 O O o. o o o o O O 0.0. O O o O o o o • O.o·OT~ ·~·~O O···-=-~ O->-<-;-_ 

Art. 471. Ao emptegado afastado do emprego, são 
asseguradas, por ocasião de sua volta, todas as vanta­
gens que, em sua ausência, tenham sido atribuídas à ca­
tegoria. a que pertencía na empresa. 

•••• ----.-. -.--.- •• -••••••••••••••••• -~· ...... -. õ -~ ... •"'"""--

Art. 482. Constituem justa causa P-ªra rescisão do 
contrato" de trã.balho pelo empregador: -

a) ato de impobridade; 
b) incontinência de conduta ou mau procedimento; 
c) negociação habi.tual por conta própria- ou alheia 

sem permissão do empregador, e quando constituir ato 
de concorrência à empresa para a qual trabalha o empre­
gado, ou for prejudicial ao serviço; 

d)_ condenação criminal do empregado, passadã em 
julgado, cas_o não tenha havido suspensão da execução 
da pena; 

e) desídia no desempenho das respectivas _funções; 
f)- embriaguez habitual ou em serviço; -
g) violação de segredo da empresa; 
h) ato de indisciplina ou de insubordinação; 
1) abandono de emprego; 
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j) ato lesivo da honra ou da boa fama pr_aticado no 
serviço contra qualquer pessoa, ou ofensas físicas, nas 
mesmas condições, salvo em caso de legítima dC"l'Csa 
própria ou de outrem; - - -- -- ' 

k) ato lesivo da honra e boa fama ou ofensas fisicãs 
praticadas contra o empregador e superiores hierárqui~ 
cos, salvo em caso de Iegítim"a dCfesa, própria ou de ou~ 
trem; 

I) prática constante de jogos de azar. 
·Parágrafo único. Constitui igualmente! justa cau~Jt 

para dispensa de em pregado, a prática, devidamente 
comprovada em inquérito administrativo, de atos aten­
tórios a segurança nacional. 

.•••.• ' ••••• ·-- ............ -. ·-· _...,..__,.,-;,;-. ~. _ .. ;;:;--...;..,.-,..-_-.;t',.,~-

Ar't. 493. Constitui falta grave a práÚca de qual­
quer dos fatos a que se refere o art. 482, quando por sua 
repetição ou natureza representem séria violãção dos -de­
veres e obrigações do empregado.- -

.................... -_ ••• + ~.-.-;f#o ••• .-t-o-=". •• ~-;, i.:" 

(Às COmissões de Constituição e JustiÇa e de Le­
glslãção Social.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 32, DE 1984 
(N~> 32/79, na Casa de origem) 

Altera a redação do art. I~> da Lei n" 5.958, de 10 
de dezenibro de 1973, que dispõe sobre a retroativida­
de da opçio pelo regime do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço~ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' O art. 1"' da Lei n'i' 5.958, de 10 de dezembro 

de 1973, passa a vigorar com a seguinte redação: -~ 

"Art. }'i' Aos atuais empregados que não te­
nham optado pelo regime instituído pela Lei n"' 
5.107, de 13 de setembro de 1966, é assegurado o di­
reito de fazê-lo, com efeitos retroativos, a 1"' de ja­
neiro de 1967 ou à data-de admissão no emprego, se 
posterior àquela." 

Art. 2~> Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~' _ Revogam-se as disposições em contrârio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.958, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1973 

Dispõe sobre a retroatividade da opçio pelo regime 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, criado 
pela Lei n' 5.]07, de 13 de setembro de 1966 .. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o- Con:gr·esSo Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei; 
Art. 19 Aos atuais empregados que não tenham op­

tado pelo regime instituído pela Lei nt 5.107, de 13 desew 
tembro de 1966, é assegurado o direito de fazê-lo com 
efeitos retroativos a I' de janeiro de 1967 ou à data da 
admissão ao emprego se posterior àqueia, desde Que haja 
concordância por parte do empregador. 

§ 19 O disposto neste artigo se aplica tambbrn ã~s 
empregados que tenha~ op!ado e!fl_data posterior à no 
inicio da vigência da tei -n, 5.107, retroagindo os efeitos 
da nova opção a essa data ou à da admissão. 

§ 29 Os eieifos da oPção CX.érd(ia._por empregado­
que conte dez ou mais -anos de serviço poderão retroagir 
à data em que o mesmo completou o decênio na empre-
sa. -

Art. 21' Esta Lei entrará em vigor na data de suã 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 10 de dezembro de 1973; Í529 da Independên-
cia e 851' da República. - -

(Às Comissões de Consiiluição e Jusliça, de Legis­
lação Social e de Finança.s;) 

~IÁRIO D() C01'iGRESSO NACIONAL (~ção 11) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 33, DE !984 
~n., _2.l03/76, na Casa de Origem) 

Revigora, por 180 (cento e oitenta) dlu dispositivo 
do Decreto-lei n' 194, de 24 de fevereiro de 1967, que 
dispõe sobre a aplicação da legislaçio sobre o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço às enddades de fins 
Hlantr6pico.!l. 

O Congresso Nacional decreta: _ 
Art. 19 Fica revigorada, por ISO (~e-rlio e oitenta) 

dias, a vigência do parágrafo dnico do art. l'i' do 
Decreto-lei n' 194, de 24 de fevereiro de 1967. 

ArL :2~ -Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 _Revogam~se as disposições em contrário. 

_ LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRI;TO-LEI N• 194, DE 24 DE FEVEREIRO DE 

1967 

Dispõe sobre a aplicação da legislaçio sobre o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço às entidades 
de fins filantrópicos. 

Art. }9 E facultado às entidades de fins filantrópi­
cos, que se enquadrem no art. }9 da Lei n~' 3.577, de 4 de 
julho de 1959, a dispensa de efetuar os depósitos ban-­
cários de que trata o art. 2' da Lei n~' 5.107,- de 13 de se­
tembro de 1966, na redação dada pelo Decreto-lei n9 20, 

-de 14 de setembro de 1966: 
I -com relação a todos os empregados; ou 

-IT- com ielação_ aos seus empregados que não opta­
rem pelo regime instituído nestes últimOs diplOmas legais 
citados. 

Parágrafo único. A preferência por uma das hipóte­
ses previstas no artigo é irretratável e deverá ser comuni­
cada pela entidade interessada ao Banco Nacional _da 
Habitação, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da pUbli­
cação deste Decreto-lei. 
'' •' •• •• •••>'r,-,~ •''•••-.;'.<~.">-., .... ~.,,,·,'>-•~•••••••·•·=· 

LEI N• 3.577, DE 4 DE JULHO DE 1959 

Isenta da taxa de contrlbniçio de previdência aos 
Institutos e Caixas de Aposentadoria e Ptnsaes as el)o 
tidades de fins OJantrópfcos, reconhecidas de utilidade 
pública, cujos membros de suas diretorias nlo perce­
bam remuneraçio. 

Art. 19 Ficam isentas da taxa de contribuição de 
previdência aos Institutos e Caixas de Aposentadoria e 

-Pensões a~ entiQades de fins filantrópicos, reconhecidas 
como de utilid(lde pública, cujos membros de suas díre­
toriã_S -não p-e"rCebem remuneraçã~. 
. . . . . . . . . . . . -~~ .... ·- .. ~ ..... -~~~ . ._-_.,.._, .. ·--. ·- ...... 

LEI N• 5.107, DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 

Cria o Fundo de Garantia d·Õ-Tempo d~ Serviço, e­
dá outras providências. 

..... -........... -.- ...... ·- ;_~~--.... -- .... -~·- ...._;.~·~----

Art 29 Para os fins previstos nesta Lei todas as em­
presas sujeitas à Consolidação das Leis do Trabalho 

-(CLT) ficam obrigadas a depositar, até o dia 30 (tríntil) 
de cada mês, em conta bancária viricuiSda, importância 
correspondente a 8% -(oito por cento) da remuneração 
paga no mês anterior, a cada empregado, optante ou 
não, excluidas as parcelas não mencionada:s nos arts. 451 
e 458 da CLT. 

Parãgrafo único. As contas bariCârias vinCuladas a 
que -se-refere este artigo serão abertas em estabelecimen~ 
to bancário escolhido pelo empregador, dentre os para 
tanto autorizado~ pelo Banco Centrai do Brasil, em 
nome do empregado que houver optado pelo regime des~ 
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ta Lei, ou em nome da empresa, mas em conta individua­
liZada, com felação ao empregad-o não optante. -
•••••••• ~ •• ·~ ••••••• o ••••••••• --; o o •••• ~:.:..·.-· ~i,>. 

LEI N• 5.406, DE 9 DE ABRIL DE !968 

a'ev!gora, por 30 (trinta) dÍu, dispositivo do 
Decreto-lei DI' _194, de_ 24 de feyerelro de 1967, que 
dispõe !Nibre a aplicação da legislação sobre o Fundo 
dç Garan_tfa do Tempo de Serviço às entidades de fins 
filantrópicos. 

o. o. o. o. o •• o. o ••••• o. o •••• o. o. o o o o o ••• o •• o ••• o •• 

Art. (9 Fica revigorada por 30 (trinta) dias a vigên­
cia do parágrafo Ónico do art. i~' dO ·oecreto-lei n"' 194 
de 24 de fevereiro.de 1967, que dispõe sobre a aplicaçã~ 
da le~islação sobre o Fundo de Õa~antia do Tempo de 
SerVfço às entidades -de fins- filantróPicos. 
••••-r••••••-••••••••.,•••••-•••~•"''''-•••••~• ... •r• 

(Às COmissões de Legisiãçdo Social e de Finanças.J 

PROJETO DE DECRETIJ· LEGISLATIVO N• !, DE 
1984 

(n9 27/83, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Cooperaçio Cultu­
ral, Clentffic• e Técnica entre o Governo da RepúbiJ .. 
ca Federativa do Brasil e o Governo de Antígna e Bar­
buda, celebr•do em Br•~la, em 17 de agosto de 
1982. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. _I' Fica aprovado o texto do Acordo de Coope­

raÇão Cultural, Científica e Técnica entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e _o Governo de Antigua 
e Barbuda, celebrado em Brasília, em 17 de agosto de 
1982. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na 
dat~ d:_~u!, publicação. 

MENSAGEM N• 403, DE 1982 

•••••••••••• ~-~~,.,.~-~ .. -.-~ ••• o ,., ••• -~:;,.-r-; ••• .-·..,.~ •• ~ .. 

Excelentfssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Eyt conformidade com o disposto no art. 44, inciso I, 
da Constituição Federal, tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Miriistro de 
Estado das Relações Exteriores, o texto do Acordo de 
Cooperação Cultural, Científica -e Técnica entre o Go­
verho da República Federativa do Brasil e o Governo de 
Antígu~ e Barbuda, c.elehrado em Brasília, a 17 de agos­
to de 1982. 
- Brastlia, 20 de setembro de 1982.- Joio Figueiredo • 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DCOPT/DCS/-
DAI/203/644 (B46) lA54), DE 15 DE SE­
TEMBRO DE !982, DO MlNISTf:RIO DAS 
RELAÇ0ES EXTERIORES. 

·A Sua Excelência o Senhor 
João Baptista de Oliveira Figueiredo, 
Presidente .da República 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de submeter à alta consideração de 

Vossa Excelência o texto do Acordo de .Cooperação Cul­
tural, Científica e Técnicá. eritre-o Brasil e Antfgua e Bar­
buda. assinado em Brasília, em 17 de agosto de 1982, por 
ocasião da visita ao Brasil do Primeiro-Ministro de Antf­
gua e Barbuda, Senhor Vere Cornwall Bird 

2. O téferlào Acordo visa a -instituir e sistematizar a· 
cooperação cultural, científica e técnica entre o Brasil c 
aquela jovem nação amiga. 
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3.- Permito-me enCarecer a Vossa Excelênda a conve­
niência de o Governo_brasileiro ratificar o Api::nso Acor­
do, para o que, nos termos do art~44, inciSo l,da Consti­
tuição Federal,,.faz-se necessãria a prévia autorização do 
Congresso Nacional. 

4. NessaS condições, ten~o a honra de_submçter pro:_ 
jeto de Mensagem Prfsidencial, para que Vossã-Excelên­
cia, se assim- pOr- bem houver, encaminhe o texto do Ane­
xo Acordo à aprovação ·cto Poder Legislativo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência, Senhor Presidente, os protestos do riieu ma1S- prO-:. 
fundo respeito. - Ramlro Saraiva Guerreiro. 

ACORDO DE COOPERAÇÃO CULTURAL 
C!ENTIFICA E T"CNICA ENTRE O 

GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL E O GOVERNO DE 

ANTIGUA E BARBUDA 

O Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno de Antigua e Barbuda, 

Desejosos de desenvolver os laços culturais, científicos 
e técnicos entre-os dois países, no mútuo interesse do de­
senvolvimento das relações de amizade entre os dois po­
vos; 

Amparados no respeito aos princípios da soberania • 
independência nacioii.al, da igualdade no Direito, das 
vantagens recíProcas e da não ingerência nOs -negócios 
internos; 

Acordaram o seguinte: 

ARTIGO! 

As Partes Contratantes se comprometem ã. pi'õmoVer, 
pelos meios apropriados, uma cooperação eficaz nos 
domínios da cultura, da ciência e da técniCa:: 

ARTIGO Il 

Cada Parte Contratante se esforçará para estimular e 
fàvorecer a cooperação entre centros culturais e de pes-· 
quisa científica e téqniê:a ê outras instituições -ciiltui'aiS 
dos dois países, com o objetivo de interCambiar infor­
mações e experiências nas áreas- citadas. 

ARTIGO lll 

l. As duas Parte.s Contratantes se comprometem a 
encorajar a troc::( de_. informações e a· favorecer o inter_; 
câmbio de missões de estudo nas áreas cultural, científic~ 
e técnica. 

2.-- As modalidades de cooperação nos domínios cita­
dos, serão negociadas, por intermédio dos canais áiplo-. 
mâticos usuais, entre as instituições especializada!i çté 
ambos os países e aprovadas pelas autoridades governa· 
mentais competentes. 

ARTIGO IV 

As Partes Cõritratantes -contribuirão, dentro dos 
princíPios de respeito à soberania e de não ingerência 
nos assuntos internos, ao conhecimento recrpiáCo dos 
valores culturais de seus povos, pelos seguintes meios: 

-troca de informações culturais, científicas _e técni­

cas; 
- intercâmbio de artistas, de cientistas e de técnicos;, e 
- organização conjunta de eventos de caráter cultural 

e científico. 

ARTIGO V 

O presente Acordo entrará em vigor na daia da troca 
dos Instrumentos de RatifiCação entre as duas Partes, 
Terâ validade por período de 5 (cinco) anos e serâ rena• 
vado por recondução tácita de novos períodos de 5 (cin~ 
co) anos a menos que uma.. das PaJ:tes Contratantes noti· 

DIÁRIO DOCONGRESSO NACIONAL (Se"ã? 11) 

fique a outra, por via díplomátíca e com antecedência 
mínima de 6 (_seis) meses,_ de sua decisão de denunciá-lo, 

Feito em -Brasília, aos 17 dias do mês de agosto de 
1982, em dois exemplares originais, nas línguas portu­
guesa e inglesa, sendo ambos os textos igualmente autên­
Eicos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Ra~ 
miro Saraiva Guerreiro. 

Pelo Governo de Antígua e: Barbuda: Vere Comwall 
B!!!!. 

(Às Comissões de Relações Exteriores e de Edu­
cação e Cultur~.J 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 2; DE 
1984 

(n"' 35/83, na Câmara· dos Deputados) 

Aprova o texto_ da Emenda ao Artigo XXI da 
Convenção sobre o ComérciO Internacional das Es­
pécies da. Fauna e Flora Selvagens em Perigo de Ex­

- tínção de 1973, aprovado pela conferêbciá: das Par­
tes, em Reunião extraordinária realizada em Gabo­
rene, em_ 20 de abril de 1983. 

O Congresso Nacional' decreta:: 

Art. 1"' FiGa aprovado o texto da Emenda ao Artigo 
XXI di. Convenção sobre o Comércio Internacional das 
Espécies da Fauna e Flora Selvagens em Perigo de Ex­
ti'nção de 1973, aprovado pela Conferência das Partes; 
ein reunião extraordinária realizada em Gaborone, em 
'iQ de abi:i1_4_e 1983. _ 

Art. 21' Este decreto legislativo entra em vigor na 
dªta___9e sua publicação. 

MENSAGEM N• 299, DE 1983 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na~ 
dona\: 

Oe .conformidade com _9 disposto no art. 44, inciso I, 
da Cqnstituição Federal, tenho a honra de submeter à 
elev;1da cqnsicleração de vossas Excelências, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Ministro cJ.e Es· 
tado das Relações Exteriores, o texto da Emerída ão Ar­
tigo XXI da Convenção sobre o Comércio ~nternaciónal 
das Espécies da Fauna e Flora Selvag~ns em Perigo de 
Extinção de I 973, aprov~cÍo pela ConferênCia das Partes, 
em reunião extraordinária realizadi:C'êin' Gaborone, em 
20 de abril de 1983. 

Brasíria,' li de agosto de l9!ft - Au-Feilaao Chaves. 

EXPOSIÇÃO D·E--MUTIVOS Nó DNUf­
DAl/150/650.3(008), DE 9 DE AGOSTO DE 1983, 
DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO-DAS RE-
LAÇÕES EXTERIORES. . 

A Sua Excelênclil o Senhor 
Doutor Antônio Aureliano Chaves 
de Mendonça, 
Vice-Presidente, no exercício do cargo de 
Presidente da República, 

Senhor Presidente; 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex­
celência que a -Conferência das Pahes da Convenção 
sobre o Comêrcio Iriternacional das Es}:iêcies da Fauna e 
Flor_a Selvagens em Perigo de Extinção (CITES), da qual 
o Brasil é signatário, decidiu, em reunião extraordinária, 
realizada em Gaborone em 20 de abril de 1983, aprovar 
emenda àquele instrumento, texto do_ qual sç_ encontra 
em anexo. 

2. A emenda consiste no acréscimo de três parágraM 
fos, sob o título de Artit.o XXI bis, ao Artigo XXI ~i:. 
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COnvenção, relativcràs-adesões_8: eSse .ito iÕternacional. 
As -dís.Posi.ções contidas nesses parágrafos permitidern a 
adesão à Convenção de organizações de_ integração eco­
nômica: regional, sob certas condições, e modificam- seu 
Artigo I (h), pelo qual são aceitos apenas Estados como 
Partes contratantes. 

3. A emenda em pauta, que foi proposta especifica­
mente para atender a desejo expresso pela Comunidade 
Econômica Européia de Aderir à Convenção é de in~e­
resse para o_ Brasil, segundo parecer do Instituto Brasílei­
ro de Desenvolvimento Florestal. 

4. A emenda ainda não entrou em vigor, o que só 
ocorrerá sessenta dias depois que dois terços das Partes 
da Convenção depositem o instrumento de aceitação 
junto ao Governo sufço, seu depositário. 

5. Tendo em vistã o parecer favorável do Instituto 
Brasileiro de Desenvolvimento Florestal e os benefícios 
que uma eventual adesão da Comunidade Econômica 
Européia à Convenção, permitida pela emenda, traria 
para a efetiva implementação das disposições desse ins­
trumento a nível mundial, elevo à alta consideração de 
Vossa Excelência o anexo projeto de Mensagem para 
que sejá remetida à apreciação s~bre o Comércio Inter­
nacional das Espécies da Fauna e Flora Selvagens em Pe­
rigo de Extinção. Caso aprovada a emenda pelo Con­
gresso, o Brasir p_Odei-á ~depositar _o deVido instrumento 
de aceitação juntQ_ ao _Governo Suíço. 

Aproveito a oportunidade para renovar a_ Vossa Exce­
lência Senhor Presidente, os prot~stos do meu mãls pro­
fundo respeito. 

- Ramiro Saraiva Guerreiro. 

PROPOSTA DE EMENDA A CONVENÇÃO 
SOBRE O COMÉRCIO INTERNACIONAL 

DAS ESPÉCIE DA FAUNA E FLORA 
SELVAGENS EM PERIGO DE 

EXTINÇÃO 
Artigo XXI blo 

1. A presente Convenção estará aberta à adesão das 
organizações de integração econômica regional, consti­
tuídas por Estados soberanos, as quais tenham a capaci­
dade para negociar, celebrar e aplicar acordos interna­
cionais Sobre assuntos a elas atribuídos por seus 
Estados-Membros ~ cobertos pela presente convenção, 

2~ em assuntos de sua competência, tais orgãnizações 
exercerão os direítos e cumprirão a!i obrigações que a 
C_S>!lV~r:!ção atribui ~-o~ -~tados-Membrçs. Nesses casos, 
os Estados-Membros de tais organizações não poderão 
exercer individualmente esses direitos. 

3. Toda referência à. "Parte" no sentido utilizado no 
Artigo I (h)_ da presente Convenção, a.. "Estado/Esta­
dos'', ou a /Estado.''Parte/Estados Partes" da _Con­
venção será interpretada como incluindo uma referência 
a t_oda organização de integração econômica regional 
com capacidade para negociar celebrar e aplicar acordos 
internacionais sobre os assuntos cobertos pela presente 
Convenção. 

(Às Comissões de Relações Exteriores, de Agricul· 
tura 'e de Economia,) 

PARECERES 
PARECERES N" 38 E 39, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei do Senado nt 20!, de 1983-
CQmplementar, que "acreKenta dbpo!dtlYo l Lei 
Complementar 11'126, de 11 de setembro de 197!, que 

unlflcou o PIS/PASEP". 

PARECER N• 38, DE 1984 
Da Comlssio de Con_sti_tuiçio e Jutiça 

Relator: Senador Odacir Soares 
O projeto sob exame, de autoria do ilUstre Senador 

Nelson Carneiro, acrescenta § 4~' ao artigo 49 da Lei 
Complementar n~' 26, de 1975, estabelecendo que ao par-
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ticipante de qualquer dos programas de integração social O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -A_ Presi-
- PIS/PASEP-, seja permitido optar por um ou pelo dência comunica que, nos termos do art. 278 do Regi-
outro, quando, posteriormente ao cadastramento inicial, menta Interno, por terem recebido pareceres contrários, 
ocorrer alteração em seu regime de trabalho. quanto ao mérito, das comissões a que foram distribuí-

Justificando a medidã, as-sinala o Autor que, embora -~dos, determinou o arquivamento dos Projetos de Lei da 
unifiCãdos erri sua execução, os referidos programas ain- Câmara n9s 246, de 1983 (n'>' 3.747/80, na casa de cri-
da suscitam algumas dúvidas de interpretação, mOrmen- gem), que introduz alteração na Lei n"' 4.215_, de 27 de 
te quanto à possibilidade de transferência de um par~-- ab~il de 1963, que dispõe sobre o Estatuto da Ordem dos 
outro sistema, por isso que, segundo entende, o direito à Advogados do Brasil; e 258, de 1983 (n"' 1.603/75, na 
opção deve ser exercido livremente, tanto em favor dq Casa de origem), que altera o artigo 25 da Lei n"' 3.807, 
funcionário público como trabãlhador regido pela CLT.- de 26 de agosto de 1960- Lei Orgânica 9a Previdência 

Deferida a apreciação do mêrito à qouta Comissão de SOcial. - - - -
Legislação Social e coriio inex.istein óbices no que se refe­
re ao aspecto jurfdico-constituciona!, nosso parecer é 
pela aprovação do projeto. 

Sala da Comissão, 16 de ilovembr0 de.l983.- MurUo 
Badar6, Presidente - Odacir Soares, Relator - Helví­
dio Nunes- Guilherme Palmeira- JoH lgnah~lo Ferrei­
ra - HéiJo Gueiros --Amaral Furlu - Carlos Chiarelli 
-José Fragelll. 

PARECER N• 39, DE 1984 
(Da Contlssio de Leglslaçio Soda!) 

Relator: Senador Carlos Chiarelli 
Em mãos para apreciar, o Projeto de Lei em epígrafe, 

de autoria do eminente Senador Nelson Carneiro, que 
tem por objetivo acrescentar mais um parágrafo ao ari. 
4"' da Lei Complementar n"' 26, de 11 de setembro de 
1975, que estabeleceu a unificação dos sistemas PIS­
PASEP. 

Preceitua o mencionado Projeto de Lei que ao partiCi­
pante de qualquer dos programas- PIS-PASEP, é per­
mitido escolher um ou outro, mesmo posteriormente ao. 
cadastramento, sempre que ocorra alteração no regínf'e 
de trabalho. Noutras palavras: mesmo depois de feito o 
cadastramento inicial, poderá o empregado regido pela 
Consolidação das Leis do Trabalho, ou o servidor públi~ 
co, mesmo depois de cadastrado, ao mudar de regime de 
trabalho, optar por outro sistema. 

Salienta o ilustre Senador Nelson Carneiro que, embo­
ra já unificados, os programas de Integração Social -
PIS, e de Formação dQ Patrimônio do Servidor Público 
- PASEP, suscitam, ainda, algumas dúvidas, relativ~­
mente à possibilidade de o servidor público, tendo sido 
cadastrado inicialmente no PIS, vir a optar pelo PASEP. 

Acreditamos que a alteração sugerida, na ocorrência 
de dúvidas, vem realmente aclará-las, pois está o novo 
parágrafo proposto redigidõ_-em termos concisos e ade­
quados ao desiderato a que se propõe, ou seja, Permitir 
que um trabalhador regido pela Consolidação_ das Lei$ 
do Trabalho, ou um servidor público, que depois de ca!. 
dastrado mude de regime de trabalho, possa escolher um 
ou outro regime livremente, sem ·quãlquer erripecilho. --

Achamos que a Proposição está dentro dos limites do 
conveniente e oportuno, vez que busca tão-somente me­
lhor adequar os dois sistemas - PIS/PASEP - aos 
reais interesses e necessidades dos dois grupos benefi- · 
ciârios - os empregados re&:idos pela Consolidação das 
Leis do Trabalho e os serVidores públicos civis pa União. 

No mais, representa também, por via de consequê-Ocia, 
uma forma de aperfeiçoamento da Jêgislação aplicável à 
matéria. 

Em face do expost"o, nosso voto é pela aprovação do 
Projeto de Lei sob exame, por considerá-lo conveniente e 
oportuno, beneficiando os seus destinatários. 

Sala das ComiSsões, 22 dC março de 1984. --Jutahy 
Magalbies, Presidente - Carlos Chiarelli, Relator - -
Eunice Mlcbiles - Pedro Simon - Gabriel Hennes -
João Calmon. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- O Expe­

diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -.Sobre a 
mesa. projetos de lei que vão sef liçios peio Sr. 11'­
Secretári o· .. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 29, DE 1984 

Inclui, no Polígono das Secas, toda a área dos Es-­
tados de Sergipe, Alagou, Pernambuco, Parafba, 
Rio Grande do Norte, Ceará e PJauf. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' Fica inciÜido nos limites do polígono das se~ 

cas, previsto na Lei n9 175, de 7 de janeiro de 1936, no 
Decreto-lei n"' 9.857, de 13 de setembro de 1946, na Lei n<t 

1.348, de 10 de fevereiro de 1951 e na Lei n' 4.763, de 30 
de agosto de 1965, toda a área dos Estados de Sergipe, 
Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do ~orte, 
Ceará e Piauí. 

Art. 2"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as dispO§ições em contrário. 

JustiOcaçio 

A seca de 1983 estendeu-se por uma área estimada em 
1.440.000 Km 2, ou seja 89% de todo o território regional, 
afetando a 28 milhões de nordestinos. A dimensão social 
das secas, representada por 1.286 municípíOS atingidos 
pela estiagem, envo!ve 78% da população da Reg'ião. 

Tudo isto significa a extensão progressiva do_fenôme­
no, hoje atingindo a totalidade dos Estados: Sergipe até 
o Piaul. 

A SUDENE, como Agência Federal destinada ao de­
senvolvimento do Nordeste, atende_ a todos esses Esta­
dos constantes da geografia do subdesenvolvimento re­
gional. 

Os agentes financeiros, ao ·concederem beneficios cre­
ditícios ou tratamento diferenciado, distinguem as ãreas 
dQ "polígono" das marginais desseS -EStados, QUando o­
Estado,_ como um todo, sofre os mesmos problemas cli­
máticos, econômicos e sociais; na calamidade ou- fora de­
la. Resultado dessa discriminação é que os mUtuários Ou 
beneficiários não se distinguem na carência, na pobreza e 
na necessidade. 

Cumpre ao COngresso Nacional sanar em definitivo 
esse problema. As secas se expandem e atingem nas suas 
conseqUências todo o univCrso social, econômico e geo­
grátTco -da regiãO nofdestina. 

Os Estados incluídos neste Projeto estão atingidos in~ 
tegralmente pelo fenômeno das secas e envolvidos nas 
sUaSdfimáifcãs sequelas. 

O- projeto original de estabelecimento do "pollgono 
das secas" obedeceu a limites climáticos, edafológicos e 
g~eográ~cos. As revisões posteriores visaram j~ a atCndà 
nTào mais limites téCnicos, mas a substratos sociais~ obje­
tivos de incentivo ecoriôinico ·e de política regiôi:iat. 
- O presente projeto uniformiza a área, acaba a perSpec­

tiva de tratamento desigual e faz justiça a -uina região 
igualmente sofrida e com os mesmo~ problemas. 

Sala das Sessões, 27 de março de 1984. -Passos Pôr­
to. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 175, DE 7 DE JANEIRO DE 1936 

_ Regala o disposto no art. 177 da ConstJtulçlo 

~~-·-······-······································ ................................................ 
................................................ 
DECRETO-LEI N• 9.857 DE 13 DE SETEMBRO DE 

1946 

Modifica o artigo 111 do Decreto-lei n"' 8.486, de 28 
de dezembro de 1945. 

O Presidente da República, usando da atribuição que 
lhe confere o artigo 180 da Constituição, decreta; 

Art. I"' O artigo )'l' do Decreto-lei n"' 8.486, de 28 de 
dezembro de t 945, passa a ter a seguinte redação: 

"A Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas 
(IFOCS), órgão integrante do Ministério da ViaÇão 
e Obras Públicas, diretamente subordinado ao Mi-. 
nistro de Estado passa a denominar~se Departamen­
to N8cional de Obras COntra as Secas (DNOCS), 
com sede na Capital Federal, e tem por finalidade a 
realização de todas as obras, destinadas a prevenir e 
atenuar os efeitos das secas na região a que se refere 
o art. 211 da Lei n'i' 175, de 7 de janeiro de 1936, na 
ârea compreendida entre a margem direita do rio 
São Francisco desde Barra. no Estado da Bahia, até 
Pirapora, no- Estado de Minas Gerã.is, a linha Pira­
pora - Montes Claros e a linha Montes Claros­
Amargosa, no Estado da Bahia, e em outras zonas 
do país, a que a lei venha a estender o seu campo de 
ação"._ 

Art. 29 Este Decreto-lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário. 
Río de Janeiro 13 de setembro de 1946, 1259 da Inde­

pendência e 581' da República. - EURICO G. DUTRA 
- Edmundo de Macêdo Soares e Silva. 

LEI N• 1.348 DE 10 DE FEVEREIRO DE 1951 

Dispõe :tobre a re"VIsio dos limites da área do polf­
gono das secas 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanci_ono a seguinte Lei: 

Art. t9- E estabelecida a seguinte revisão nos limites 
da área dO--polfg-Oilo das Secas, previsios lia Lei ~úmero 
175, de 7 de janeiro de 1936, -e no Decreto~lei Jl9 9:857, de 
13 de setembro de (946; a poligonal que lin1ita a área dos 
EStadOs -su]eftoS aos· efCitO's -das secas, terá por vfu'tiêes, 
na o~~~-dO~A1iântico, as cidades de João PessOi,-Nata], 
Fortaltza e o ponto limite entre os Estados do Cearâ e 
Piauí na foz do rio São João da Praia; a embocadura do 
Longá, no Parnaíba, e, seguindo pela margem direita 
deste, a aflUência do uruçui Preto cujo curso acompa­
nhará até as nascentes; a cidade de Gilbués, no Piauí; a 
cidade de Barfas, no Estado da Bahia; e, pela linha atual, 
cidades de Pirapora, Bocaíúva, Salinas • Rio Pardo de 
Minas, no Estado de Minas Gerais; cidades de Vista No­
va, Poções e Amargosa, no Estado da Bahia; cidades de 
Tobias B_arreto e Canhoba, no Estado de Sergipej cidade 
de Gravatá, no Estado de Pernambuco; e cidade de João 
Pesso~, no Est~do da Paraíba. 

Art 2' Esta Lei entJ"arã em vigor na data da sua 
pu,blicação, revogadas as disposições em coritrárío. 

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de !951; l31J'i' da Inde­
pendência e 639 da República -:--- _GETÚLIO VARGAS 
- Alvaro de Souza LimL 
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LEI N• 4.763, DE 30 DE AGOSTO DE 1965 

Inclui, no Polígono das Secas, o Município de Vi­
tória da Conquista, no Estado da Bahia e d' outras 
pro'fidênclu. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

Art !I' Fica incluído nos limites da área do Polfgono 
das secas, previstos na Lei n~' 175, de 7 de Janeiro de 
1936, no Decreto-lei n"' 9.857~ de.l3 de .setembro de 1946, 
e na Lei n9 L348, de 10 de fevereiro de 1951, o município 
de Vitória da ConQU1Süi, -no Estado da Bahia. -

Art. 29 O Municlpio criado com o desdobramentiJ 
da área de município, incluído total ou parciálmen"Íe Do 
Polígono das Secas, será considerado_como pertencente 
a este para todos os eteitos legais e administrativos. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
caç;;ão. ·-- __ --~~------

Brasília, 30 de agosto de 1965_; 1449 da Independência 
e 77<~ da República. - H. CASfELLO BRANCO -
Juarez Távora. 

(Às Coinissões if? Constituição e- Justiça, de As­
suntos Reglonais, de Municfpios, de Economia e de 
Finanças.) 

l'ROJETO DE -LEI DO SENADO Ill• 30, DE 1984 

Dispõe sobre limitação U!il valores das prestações 
mensais de amortlzaçio dos emprêstlmos para aqui­
sição de casa própria, 

O CongreSso Nacional decreta: 
Art. }9 Qualquer que seja o critério adotado pelo 

Banco Nacional da Habitação ou a opção do mutuário 
para ·o reajustamento dos valores mensais de amorti­
zação dos emprêstimos contraídos para aquisição de 
casa própria, o montante-de cada'·prestação.não poderá, 
em nenhuma hipótese, ultrapa,ssar a 20% {vinte por cen­
to) da remuneração do trabalhador. 

Art. 29 Os reajíisfatifefito,-qlle der$n como resulta­
do prestações em desacordo com o disposto no artigo 
anterior serão recalculados e adaptados à e:11.igência desta 
lei, independentemente de qualquer providência do mu­
tuário. 

Art. 39 Esta lei entrará em -vigor na data de sua 
publicação. - - = "'--- - ·- • ~'-- ' • 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

JIIJitlficaçio 

Cuida-se, através do presente projeto de lei, apresenta· 
do em virtude de sugestão aprorada no VIII Congresso 
Nacional dos Trabalhadores Aposentados e Pensionistas 
(Jpatinga) MG, ~O a, 23' de outubro de 1983) e talnbém no 
VIII Congresso dos Urbanitários (trabalhadores nas in· 
dústrias urbanas - Rio de Janeiro, maio de 1983), 
cuida-se, diziamos, de fazer que o BNH retorne à sua 
atividade.:-fim, quã.l sejã., a de constrUir casa para o traba­
lhador, de modo que esse. possa efetiVamente saldar os 
seus compromissos com a instituição e não-ser forçado- ã 
inadimplência decorrente dos reajustamentos dracoilia­
nos. 

Sala das Sessões, 27 de rriarço de 1984. - Nelson Car­
neiro. 

(Às Comlssões de Con.rlituiçãõ e Justlçci; de i.eits­
/açào Socfal e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 31, DE 1984 

Dispõe sobre a obrlaatoriedade de pubU:caçio, no 
Diária Oficial da Uailo, de dado1 relatiYos ao Fundo 
del'artlclpoçio doo Estados, do Dllltrlto Federol, dOI 
Território• e dos Mlllliclplos. 

O Cong"feSso Nacional decreta: 
Art. 1' O estabelecimento de crédito incumbido por 

lei d~ roccbcr os recolhimentos dos recursos destinados 

DIÁRIO Db CONGR~SO NACIONAL (Seção Il) 

ao Furida de Participação dos Estados, do Distrito Fede­
ral e dos Territórios e ao Fundo de Participação dos Mu­
nicípios fará pubHcar, obrigatoriamente,_ no Diário Ofi­
cial da União, até o quinto_ dia útH de cada mês: 
I- o montante es_criturado, no mês anterior, na conta­

própria da receita da União, correspondente aos valores 
r.ocolhido_s, a títulQ çig Imposto sobre Produtos Indus­
trializados _e_ do Imposto sobre a Renda e Proventos de 
QualqUer Natureza; 
It- o montante credita_do, no mês antetior, a cada 

um dos Fundos. 
Art. 2q O Tribunal de Contas da UniãO fará publi­

car, obrigatoriamente, no Diário OOcial da União, até o 
quinto dia útil do mês de jan~iro de cada exercício, os 
coeficientes aplicados ao cálculo da cota-parte de cada 
Estado, do D'istnto Federal, de cada Terrftório·e de cada 
Município, nos respectivos Fundos de Participação. 

Art. 3q Esta Lei entra em vigor na data de sua publi· 

. _ c~ç~o._ revogada~s -~~ disp?siç~e~_ e'!l C<?_~~ráiio._ 

_ Justit!_C!Içio 

O Projeto de·Lei ora apresentado ao Congresso Na­
cional institui a Qbrigatorledade da publicação, no 
Diário Oficial da União: dos valores arrecadados a títu­
loS dos impostos federais que formam os Fundos de Par­
ticipação dos Estados, do Distrito Federal e dos Terri­
tórios e o Fundo de Participação dos Municípios, assim 
como dos valores creditados, em cada mês, a cada um 
desses Fundos.L 

Essa providência tem por suporte, fundamento e justi­
ficativa primeiias, pi'íncípio caracterizador dos moder­
_nos estadoS democráticos: o da transparência da ativida­
de e dos procedimentos da administração pública. 

Ademais disso, a providência alvitrada neste Projeto 
de Lei é instrumento garantidor do direito constitucional 
das Pessoas Públicas beneficiárias dos Fundos de Partici­
p-ação, possibilitando-lhes e:xei-çam o necesSârio e éfCtivo 
cãnfrole do cômputo dos recursos que lhes são atribuí­
dos por força da rep'artição constitucional das receitas 
tributárias. 

De outra parte, a medida' proposta configura, ainda, 
instrumento necessário e hábil a propiciar, aos benefi­
ciários constitucionais dos Fundos de Participação a efe­

~livãção do planejamento dos seus encargos financeiros 
cujo provimento for dependente dos recursos originaôos 
dã.s suas respectivas cõtas-partes. · · 

Sala das Sessões, 27 de Março de 1984. -Fernando 
Henrique Cardoso. 

(À Comlssao de Constiluiçào e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE_(Lomanto Júnior)~ Concedo 
a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei· 

ro, como Líder. 

O SR, NELSON CARNEIRO (PTB -, RJ.~ Como 
Uder, p-fonUilcia- o seSuintc: diS~rso. Sem revisão do 
orador.)- S_r. Presidente, Srs. Senadores, vário~ são os 
assuntos que me -trazem a estã tribuna, mas prometo aQS 
ilustres colegas resumi-los de modo que todos possam 
ocupar a tribuna nesta tarde. 

O primeiro assunto, Sr. Presidente, é um registro mui­
to grato àqueles que tiveram atividade jornalfsticas. On~ 
tem ocorreu o nonagêsimo aniversário da fundação da 
Tribunàode Santos. Criada pelo maranhense Olímpio Li~ 
ma, há 58 anos é dirigida exemplarmente por outro ma­
ranhense, Gisfredo Santfni. O- SeU lema são as posições 
retas e intransigentes. Quando são retas é bom que sej~m 
intransigerites. 

O segundo assunto, Sr. Presidente, é um apelo às di­
versas comissões especiãiS que eXiste~ -nesta Casa p.B.ia 
que convoquem, para prestar depoimento sobre o que 
viu e sentiu na Amazônia, o cientista Jacqucs Cousteau 
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As suas entrevistas, hoje divulgadas, dão notícia da gra­
vidade do problema que ele ali constatoU e que devem fi­
gurar .nos Anais da Casa, no estudo das comissões, como 
uma contribuição valiosa para solução dos problemas da 
AmaZõnia. -

Diz Jacques Cousteau que a exploração das árvores da 
região de Tucuruí não foi feita de maneira correta; no ja­
d, a e_xplaração da floresta amazônica é agressiva; a pes­
ca industrial no rio Amazonas representaria o fim da 
Amazônia; a colonização de Rondônia está sendo feita 
de_maneira errada. "Se nos preocupamos com algo que 
amamos, níJ~ levantamos para proteger e salvar", con­

_ciui o cientista. 

O Sr. Aderbal Jurema - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO -- <..:om muita honra. 

O Sr. Adfirbaf Jurema- SenãdorNelson Carneiro, V. 
Ex• está abordando um tema de importância transnacia­

-nal, porque todos nós sabemos o que significa para o 
mundo o futuro a Amazônia, não apenas em termos eco­
nó micos e financeíios, mas, sobretudo, como uma das 
giilndes reservas ecoi6gíc3.s 'ao ·munôO em que vivemos. 
Eu tenho a impressão de que o tema que V. Ex" aborda 
neste instante deveria provocar um interesse maior do 
Senado da República no sentido_ de que nós convidásse­
mos Cous~au para vir a uma comissão especializada 
desta Casa falar conosco, conviver c_om os Senadores, 
para que nós ouvíssemos, dessa grande f1gura de cientis-
1a moderno, que é Jacques Cousteau, coisas que, sem dú· 
vida, ele não quis 'ou não teve a oportunidade de dizer 
através da imprensa. Porque sabe V. Ex• que, desde o 
tempo de Gastão Cruz, a Amazônia continua misteriosa. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado a V. 
Ex• Realmente era esse o meu apelo, para que uma co­
missão técnica da Casa ou uma comissão especial, Q.ue 
estude o meio ambiente convocasse o cientista Jacques 
Cousteau para prestar o seu depoimento, - que não ~ 
um depoimento apaixonado, não deve ser um depoimen .. 
to partidário - de um homem que vüJ. a Ámazônia, sen­
tiu os seus problemas, e podendo sugcnit e trazer a sua 
visão daquilo que encontrou de certo e de errado, traçan~ 
do novos rumos para a política nacional, no qúe tange à 
Amazônia. 

O Sr. Aloysio Chaves- Permite-me V. Ex• wn aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra, 
nobre Senador. 

O __ Sr, AIQysio Chaves -,Eu não poderia deixar de in­
. terv'ir_ no discurso de V. Ex•, por vários motivos. Primei­

ro, porque V. Ex~ sempre trata os problemas que coloca 
perante- o Senado, com a rigorosa propriedade com a lar­
ga experiência e a lucidez do seu espírito de homem 
público, que esta Casa sempre admirou. Em segundo lu­

. gar, porque se trata de um assunto pertinente à- Amazô­
tpa. Não conheço as declarações do cientista Jacque~ 
,Çousteau. Sei que ontem ele apresentou, a grupo limita­
do, um documentário cinerilã.togiáfico a respeito da via­
gem- que empreendeu à Região da Amazônia. Agora, 
prefiro me reservar o direito de ler o relatório. o docu­
mento que o cientista Jacques Cousteau elaborou, par<~: 
poder depois emitir um juiza a respeito da situação da 
Amazônia. Porque sobre a Amazônia muitas pesSoas 
têm falado, muitas pessoas têm escrito livros, às vezes li­
vros de primeira impressão. Mas, Jacques Cousteau traz 
a responsabilidade do seu renome cientifico mundial. 
Portanto, a opinião dele é uma opinião abalizada que 
deve ser examinada com toda o cuidado, sobretudo por 
nós, homens da Amazônia. Mas, eu qoero dizer a V. Ex• 
e à Casa que nesta hipótese, preciso, primeiro, ler o tra­
balho, que ele elaborou, o relatório da viagem para 
~al}~á-lo e. fazer um juízo das medidas que sej~m neces-
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sârias para o esclarecimento de assuntos pertinentes à 

essa Região. 

O SR. NELSON CARNEIRO -Agradeço a V. Ex• 
Eu t::1mbém me sinto um pouco _amazonense, porque o 
meu tio-avô, que teve a honra de ser Senador da Consti­
tuinte de 1891, foi r_epresentante do Amazonas nesta Ca­
sa. E até hoje tem o seu nome das ruas de Manaus- é a 
Rua Senador Leovigi!do Coelho. Mas, quando eu me te­
feri ao Dr. Jacques Cousteau, não foi pelo que ele disse, 
mas o que poderá dizer nUm debate no seio de uma co­
missão especializada do Senado Federal, que inquirirá 
do cientista sobre o que ele viu de certo e de errado, e 
também o que ele poderá sugerir como colab_oração, 
principalmente isso, a-os poderes públicos para atender 
os problemas mais urgentes da Amazônia. 

O Sr. Aloysio Chaves-:- V. Ex' permite que eu volte ao 
seu discurso? 

O SR. NELSON CARNEIRO -~Com todo prazer, 
nobre Senador Aloysio Chaves. 

O Sr. Aloysio Chaves - Tenho particular interesse 
neste assunto. Não sei se é convCriíente se constituir uma 
comissão especiaL 

O SR. NELSON CARNEIRO- Não, eu não peço is­
to, eu peço que uma comissão técnica existente convo­
que ... 

O Sr. Aloysio Chaves - ... porque temos comissões 
técnicas, como a Comissão de Assuntos Regionais que 
abrange aspectos da agricultura, aspectos florestais, 
etc .... Mas V. Ex' tem lembrança que aqui se constituiu 
durante a primeira Legislatura, a partir de 1979, urna 
Comissão Parlamentar de Inquérito para estudar especi­
ficamente a devastação flOrestal da Amazônia, proposta, 
então, pelo Senador Evandro Carreira, que dela foi pre­
sidente e da qual tiYe a honra de ser Relator. Nós traba­
lhamos durante longo tempo e ouvimos vários depoi­
mentos, recolhemos muitos subsidias e as conclusões 
constam do parecer que elaborei e que tive a satisfação 
de ver aprovado, por unanimidade, na comissão, inclusi­
ve pelos integrantes da Oposição. Creio que perante a 
Comissão de Assuntos Regionais, ou perante uma outra 
comissão técnica do Congresso Nacional, seria muito 
oportuno o comparecimento de Jean Jacques Cousteau, 
se ele concordar e aquiescer a um convite do Senado Fe­
deral. 

O SR. NELSON CARNEIRO - É exatamente ísfo 
que pretendo, nobre Líder: que seja perante uma comis­
são técniCa do Senado Federal, que podia ser a de Assun­
tos Regionais, em que ele traria o seu depoimento que 
acredito desapaixonaOo, sem preocupações partidárias e 
que seria muito útil para o estudo e a divulgação dos 
problemas da Amazônia.- --

Quero concluir a resposta ao aparte do nobre Senador 
Aderbal Jurema, referindo-me à importância que o mun~ 
do dá à Amazônia. 

Amda no mês de fevereiro, tive a oportunidade de, 
convocado pela Presidência do Parlamento Europeu, es­
tar- em Bruxelas para discutir a realização de uma confe­
rência do meio ambiente, que seria realizada este ano em 
Brasília. Mas, por motivos superveniet1tes, ou seja, a 
eleição do novo Parlamento Europeu, as férias subse­
qüentes, só ~derá se realizar.no próximo ano. 

Uma das reivindicaçõés era que essa conferência do 
meio ambiente se debruçass~ sobre o problema da Ãma­
zônia e sobre .o problema da poluição em algumas cida­
des importantes do continente, como o México e São' 
Paulo, que são marcadamente as duas que têm uma po­
luição mais considerável, mais grave. Tomei proVidên· 
ciasjunfo ao Parlamento mexicano para que lá se façam 
estudos. Estou em vías de entender-me com a Secretaria 
Especializada do Governo de São Paulo para que estude 
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o problema relacionado com a poluição daquela cidade, 
porque temos que apresentar teses, que serão traduzidas 

_ .J;m francês e em inglês, para o futuro debate. 
Quanlo à Amazônia, eles não se contentam apenas 

com os dados que recolhermos, mas gostariam de 
conhecê-la. Dai o interesse do Parlamento Latino­
Americano nessa reunião conjunta do pr-õximo ano de 
levar os parlamentares que integram o Parlamento Euro­
peu. e evidentemente os que integram o Parlamento 
Latino-Americano a visitar não só Manaus, como !qui­
tos rlo Peru, e Letícia na Colômbia, a fim de que tenham 
eles uma visão desse mundo desconhecido e enigmático 
- aliás, muito mais desconhecido e enigmático áo que 
para nós, bra~ileiros- que é a Amazônia. Isto parares­
saltar a importância que o mundo inteiro dá ao proble­
ma da Amazônia. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO -Com muita honra. 

O Sr.Hélio Gueiros- Nobre Senador NelsOfl Carnei­
ro, desejo louvar a preocupação e o interesse de V. Ex~ 
com relação à Amazônia. Mas eu me permito, agredindo 
o discurso de V. Ex._, fazer um observação meio irônica: 
é meio esquisito que o Brasil vã ter que aprender sobre a 
Amazônia com um estrangeiro. Eu não discuto os mêri­
tÕs, a capaCidade do dentista Jacques Cousteau, mas 
quero apenas comparar uma sitúação: enquanto Jacques 
Cousteau, um francês, entrava na Amazônia para pes­
quisar e descobrir alguma coisa pela Amazônia, o Brasil 
mandava uma caríssima expedição à Antártida, para fa­
zer também pesquisas lá fora. Também não sou con­
trário às pesquisas lã da Antártida, mas antes de se pen­
sar em fazer pesquisas fora do Brasil, vamos cOnhecer o 
Brasil e não estar nos valendo de subsídios dados pores­
trangeiros para conhecer a nossa Pátria. Era a obser­
vação que eu me permitia fazer ao discurso interessante e 
oportuno de V. Ex.~ 

O SR. NELSON CARNEIROS- Eu queria manifes~ 
tar a minha opinião em face desse apãrte. E-u acho da 
maior relevância a presença do Brasil na Antártida. 

O Sr. Aloysio Chaves- V. Ex• tem razão, inclusive 
para o Brasil poder participar depois, em virtude de tra­
tado em vigor, cujo prazo estã se expirando, das decisões 
a respeito do problema da Antártida. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Acho que uma coisa 
n_ão excluiria a outra. A presença do cientista Jacques 
Cqusteau é uma contribuição que o Brasil deve recolher 
para dela se aproveitar, sem prejuízo da opinião daque­
les brasileiros que vivem na Amazônia e que têm o seu 
próprio depoimento, e de outras expedições que o pró­
prio País pode enviar à Amazônia para percrutar os seus 
segredos. 

O Sr. Aloysió Chaves- Nobre SenadOr NelSon Cã.r­
ndrô~ eu-coriiUngo um pouco da apreensão do nobre Se­
nador Hélio Gueiros. A Amazônía, realmente, tem sido 
muito mencionada, tem sido objeto de discussões, de da­
bates, muita colsa boa tem se dito sobre a Amazônia, 
mas também muita fantasia. Mas, ~cho um pouco difícil 
qrie se possa fazer um estudo científico profundo da 
Amazônia, inclusive, capaz de rever os rumos de sua co­
Ionização, da -ocupação ·da Amazônia e de sua explo­
ração econômica num curto espaço de alguns meses de 
um navio que percorreu o Rio Amazonas no seu eixo 
principal, com algumas equipe as para explorar·a·mundo 
subaquático, enfim, com a Preocupação de um docu­
mentário cinematográfico que estava previamente vendi­
do às grandes empresas que financíafam es-sa expedição. 
Acho um prazo realmente curto para que se possa tentar 
desvendar todos esses problemas, esses enigmas da Ama­
zônia - como V. Ex' diz - e ao mesmo tempo traçar 
rumos para o Governo brasileiro. V. Ex• verifique que 
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Alexandre Rodrigues Ferreira, numa época completa­
mente diferente. no .século XVIII, passou 20 anos interna­
do na Amazônia com uma equipe enorme de cientistas, 
naturalistas_, botânicos, an(ropólogos etc. e, deixou um 
repositório de excepcional valor científico que é acha­
mada Viagem Filosófica, só há pouco editada no Brasil. 
Acredito que Cousteau pode ter-tido uma visão panorâ­
mica da Amazônia, com a rapidez de sua viagem, sob 
certos aspectos, quase caleidoscópica, mas, esta visão 
profunda e intima dos problemas amazônicos, neste par­
ticular, comungo, não da apreensão mas, de certa manei­
ra, da dúvida que assalta o espírito do Senador Hélio 
Gueiros. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Não acredito que ele 
tenha, reã.lmente, essa impressão profunda. Mas, de 
qualquer forma um homem que viveu durante alguns 
meses com os seus conhecimentos científicos, com a sua 
capacidade técnica, percorrendo o Amazonas e as re­
giões ribeirinhas, qualquer depoimento dele terá mais 
Yalor do que a d,e um jornalista que chegar em Manaus ... 

O Sr. Aloysio Chaves- Sem dúvida alguma. 

OSR. NELSON CARNEIRO- .•• ou em Belém e, em 
24 horas depois publicar um- artigo. Eu próprio, uma 
vez, viajer a Manaus e até me aventurei a fazer, poste­
rionnente, uma conferência a pedido da minha saudosa 
amiga Ana Amélia Queiroz Carneiro de Mendonça. 
Mas, fui apenas um visitante da Amazônia e guardei 
aquela magnífica impressão e aquela surpreendente vi­
são de um mundo novo. 

O Sr. Aloysio Chaves- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Pois não. Ouço o 
aparte de V. Ex~ 

O Sr. Aloysio Chaves- Nobre Senador, veja c_omo a 
Amazônia pode, realmente, levar certos espíritos, os 
mais argutos, os mais competentes da admiração, perple­
xidade que assalta, esses espírítos; não raro à conde­
nação da região,_ do seu clima, das suas potencialidades 
ecoriômicas. Não há.ex_emplo mais expressivo disto do 
que o de Euclides da Cunha. As primeiras impreSsões de 
Euclides da Cunha, inclusiYe sobre o clima da Amazô­
nia, retratadas em cartas que enviou de Manaus, eram 
extremamente pessimistas. Em seguida, a grande obra de 
Euclides da Cunha sobre a Amazônia ê uma exaltação a 
esta Região, é uma reconciliação com a Amazônía. Há 
um escritor -CearenSe e que foi, também, um notável ma­
gistrado e Yiveu muitos anos na nossa região- O nobre 
Senador Hélio Gueiros conhece a sua obra- Alfredo 
L{ldislau. Na Terra Imatura- afirmou que a Amazônia 
tem sido, freqüentemente,"vítima da sua própria grande­
za. A dimensão desses problemas, muitas vezes, têm le­
vado espíritos a um julgamento errado e_ precipitado. 
Mas, quero encerrar estas observações que V, Ex' gene­
rosamente está ouvindo, para dizer que acho que o_ regis­
tro de V~ Ex~ é extremamente oportuno. Acredito que to­
dos nós precisamos ler e examinar, com a maior curiosi­
dade científica e intelectual, o trabalho e o relatório do 
professor Cousteau. Ele pode, sem dúvida alguma, com 
uma visão externa desses problemas, mas com base nos 
seus conhecimentos cientificas, fazer revelações e obser­
vações. que sejam- da mais extrema importância para to­
dos os brasileiros. Aplaudo o pronunciamento de V. Ex• 
e concordo com ele. Apenas como homem da Amazônia 
é que fiz, como se diz no jargão jurídico, a latere estas 
observações ao nobre colega. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado a 
V~ Ex• Sr. Presidente,- este era um dos assuntos que me 
traziam a esta tribuna; o outro, também da maior rele­
vância e que aqui quero deixar de passagem, é o proble­
ma do quase assassinato do rio da unidade nacional, o 
Rio São Francisco. Realmente, hoje está provado que foi 
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uma empresa, a AGROVALE, que fez derramar no rio o 
excesso de vinhoto. Em conseqUência disso, milhões de 
peixe.s foram sacrificados e, nós baianos, que conhl!l.>e­
mos o velho São- Fmndsco, sãbemos o que isso represen­
tou para as populações ribeirinhali. Façamos votos para 
que a multa que o Governo da Bahia vai impor a essa 
empresa não seja a única sanção, que haja sanções mais 
rigorosas para cvilar que tais fato{ ocorram, para deses-
pero e sacrificio de tantas populações. _ _ ___ _ 

Sr. Presidente, não quero esgotar o meu tempo sem in­
cluir nos Anais pela sua relevância, pela serenidade que a 
caracterizou, a entrevista concedida, no último domingo, 
ao Jornal do Brasil, pelo nosso ilustre colega, antigo Pre­
sidente desta Casa, ex-Senador, hoje, Deputado Maga­
lhães Pinto, Realmente, é uma página digna de figurar 
nos Anais desta Casa, Sou contrário- poucas sãO _aª in­
tervenções no longo da minha vida - a pedido de trans­
crições nOs Anais da Casa. Mã:S, há documentos que de­
vem ficar para o esrudo e o exame daqueles que vierem 
depois de nós. 

O depOimento do-nobre Deputado, antigo Presidente 
desta Casa, Magalhães Pinto, é um desses documentos. 
E, ao proceder à sua leitura, Sr. Presidente, -presto uma 
homenagem àquele homem público que, tendo pirticiPa­
do de tantos episódios da .,.:ida pública brasileira, vítima 
de tantos encontros e desencontros, a que todos nós ho­
mens públicos estamos sujeitos, dei.úl o seu depoimento 
sobre os motivos que o levaram a deflagrar o Movimen­
to de 1964, e as suas esperanças de que _através de um 
pacto _de transição, os partidos políticos encontrem 
aquela aura de tranqüilidade, de paz, e de esperança, que 
é o sonho de todos os bons brastleiros: 

Magalhães Pinto 

A SAlDA PARA A CRISE 
É UM PACTO DE TRANSIÇÃO 

V'intt: anos depois da maís grave decisão que to­
mei na vida pública- a responsabilidade de defla­
grar o movimeli.to-reVoluciomírio de 1964- c_om 
todos os riscos de confronto com o Governo Fede­
ral, volto-me. primeiro, para Minas Gerais. 

Minas de Tibdentes, sonhando e morrendo pelá 
liberdade: Minas em 1930, lutando de armas na mão 
contra os vícios mandonistas na República desfigu­
rada: Minas em 1943, protestando, no Manifesto 
Mineiro, entre perseguições e desmandos., contra a 
Ditadura, e reclamando a volta à Democ-racia; Mi­
nas em 1964, quando, esgotados todos os esforços 
pan1 manter a legalidade ameaçada, vi-me face ao 
dever de reunir expressivas figuras da vida política 
para, em aparente contradição,_ assegurar, pela 
força, a sobrevivência democrática. 

Volto-me, nestll hora, para Minas de 198_4, con~ 
fiante nas suas tradições de equilíbrio, de luta, de fi­
delidade democrática, na criatividade de cujos ho­
mens públicos+ espera a Na~ão, se encontre a fór­
mula de transiçB.o institucional, que supere os radi­
calismos e busque congregar, em torno de objetivos 
fundamentais, as energias da Nação, sem condicio­
namentos personalistas ou partidários. 

Com esta evocação sentimental e política, José de 
Magalhães Pinto, deputado federal (PDS - MG), 
ex-Senador, ex-Governador, ex-Presidente de parti­
do, ex-Ministro; ex-Presidente do Congresso Nacio­
nal, iniciou com a reportagem, uma análise histórica 
dos acertos e erros da Revolução de 1964, no seu 209-­
aniversário, definindo a amplitude de sua posição. 

Pensar no Brasil 

- Evocando o papel histórico q~e Minas sempre 
exerceu nas horas de crise nãcional, não penso em 
Partidos, nem em vitórias ou derrotas. Não vejo só 
curreligionários, nem discrimino _adversários. 
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Penso na missão que a voc<lçào de _Minas sempre 
lhe_ reservou como centro de equiHbrio, sem medo 
da atitude de luta e sem ira de paixões irreversíveis. 
Penso_ no Brasil, na aspiração da Democracia como 
único regime c-ompatível com a _dignidade do nosso 
povo. Penso na pobreza de nossas populações, es~ 

_ rn\lgadas pelos sacrifícios que lhes estão sendo im­
postos pela recessão que empobrece a todos e pela 
in nação que enriquece minorias privilegiadas. Pen­
so, neste momento, no sofrimento de nossos irm-ãoii 
do Nordeste. submetidos há seis anos a um processo 
de genocídio. 

Penso que e:~tta é a hora em que todo aquele que 
tenha al_guma parcela de respo_nsabilidade não pode 
calar, não pode omitir-se, não pode enganar. quan· 
do o povo está nas praças reclamando que a de se 
devolv::J o direito de escolher o seu de:~ tino. Cabe aos 
líderes, com a 5ensibilidade com que se formaram 
ªo longo_ da convivenc1a comas multidões e com os 
fatos; abrirem caminhos que fuçam a transição do 
regilni-riutoritário para o regime demÕcrático, s~m 
vencidos humilhados nem vencedores revanchistas, 
mis com brasileiros de emoções voltadas pari as di­
-ficuldades que o Pais atravessa e-COm disposição de 
ajudar, por todas as formas, a superação da mais 
grave-crise de riOSsa hlslóría. -

Nesta hora. espero que os líderes não faltem. 
M;.~s se alguns f<lltarem, por egoísmo, por ambição, 
por insensibilidade, tenho certeza de que Minas não 
falturá, porque faltaria à sua própria tradição, falta­
ria a si mesma. 

Com essa afirmação de invejável confiança num 
htlmem de sua idade e de sua experiência, o Deputa­
do Magalhães Pinto propôs-se a analisar o itine­
rário percorrido reJo sistema revolucionário no 
perfodo 1964- I 984, 

Missão de Figueiredo 

-O Presidente João Figueiredo tem diante de si 
a oporurnidade histórica&' encerrar o ciclo revolu­
ciomlrio, promovendo o reencontro do momento de 
64 com as aspirações do povo brasileiro. Este seria o 
grande fecho, não apenas do seu Governo. mas de 
uma Revolução que muitas vezes desviou-se do seu 
objetivo original- a consolidação do regime demo­
crático no raís. Assim o Deputado Magalhães Pinto 
inicia o seu julgamento e indica as retificações possí­
veis para recolocàr a Revolução nos rumos sonha­
-dos por seus idealizadores. 

.__ A Revolução de 64 - continua Magalhães 
Pinto - não foi um movimento monolítico, mas a 
resultante da confluência, em determinado momen­
to, de variadas tendências contestatórüis- à situação 
dominante, dentro do processo de crise institucional 
que se instalara com a renúncia do Presidente Jânio 

. Quadros. As_ soluções de emergência não haviam 
conseguido dar saída estável à crise institucional: 
nem a pretensa solução parlamentarista, que pade­
ceu dp __ d.efeito .essencial de ser executada por presi­
dencialistas que não acreditavam na validade do sis­
tema; nem o Governo populista do Presidente João 
Goulart, sustentado pelo movimento sindical, com 
todas as suas notórias deformações, e aliado a um 
pequeno grupo militar sem efetiva ressonância nos 
_quartêis. _Faltou a estas_tentat.ivas a consciência de 
que -um regime estável no Brasil depende do apoio 
da classe média, da adesão das classes produtoras, 
da solidariedade das massas operárias- e do acata­
mento das Forcas Armadas. 

A.. reação foi somando, embora sem integrar, grupos 
heterogêneos que se juntaram contra a situação domi­
nante_que s~biam o que não que-riam, embora não tives­
sem a verdadeira e profunda unidade para dizer o que 

queriam- a criutiva formulaçilo de uma nova políti­
ca, de um verdadeiro progmma para o país, que s_usci­
tasse o ~paio popular para as grandes reformas SO· 

ciCJis, econômicas e políticas frustradas com a renúncia 
de Júnio e inteiramente desvirtuadas no tumulto das 
contradições internas do Governo Goulart. 

Gol'erno Castello 

Magalhães Pinto segue o fio do raciocínio: 
- Depois de unir as forças políticas de Minas e 

assumir a responsabilidade de iniciar o movimento, 
n:'io me aprc.<;entei reivindicando as glóriils da vi­
tórfa. nem :JS vantagens do Poder. Detinha. na_quela 
hora, todãs as credenciais e condições para pleitear 
a Presidência da República- como depõe, em do­
cumento recém~pub!icado. o Marechal Ody!io _ _Qe~ 
nys. que -teve pãrticipaçi'io fundamental na organi­
zação e no êxito do levante armado. Preferi ajudar a· 
unidade das forças vitoriosas. e, para conservar a 
autoridade de uma liderança voltada para aquele 
objetivo, retirei meu nome das articu!uçõcs. Delas 
viria a resultar, como solução virtualmente unâni­
me, o nome do Presidente Castello Brarico. 

Não tenho dificuldade em fazer justiça à me­
móri-a -do Presidente Castd!o Bmnco, reconhecendo 
que ele tentou superar a improvisação e traçar-um 
programa- de reto ri-to à- legalidade, Mas, desafortu­
nadamente, o seu Governo afunilou-se pela predo­
minância de grupos elitistas e minoritários. 
Rompeu-se assim a unidade do dispositivo revolu­
cionário, com a dissidência que se veio a cristalizar 
na candidatura do Presidente Costa e Silva- ela 
também beneficiária fortuita de uma união ocasio­
nal de contrários com setores militares que conside­
ravam precipitada a volta à legalidade, antes que o 
processo revolucionário alcançasse algumas metas 
imediatas. 

Mas, o Governo 
Figueiredo herdou e 

manteve uma política 
econômica baseada em 

insaciál'cl 
endividamento externo 
para financiar obras 

de prioridade 
dlscutil'el 

Governo Costa e Silva 

O ex-Governador de Minas explica a sua partici­
pação na segunda fase da revolução, inicíada no 
Governo do Presidente Costa e Silva: 

-O Governo Costa e Silva procurou recrutar 
representantes dos diferentes segmentos revolucio­
nários- marginalizados pelo Presidente Castello 
Branco, nas ãreas civil e militar. Mas, também não-

- COnseguiU Superar as contradições que viriam a ex­
plodir, num espasmo de violência, na decretação do 
Al-5. 

AI-S 

Magalhães Pinto entra num tema penoso e deli­
cado: 

- A minha formação política naturalmente me 
--levaria, naquela hora, à ruptura com a situação que 

se prenunciava. Era mais fácil guai-dar a coerência 
com os ideais que me levaram a assinar o manifesto 
mineiro de 1943, contra o Estado Novo, os mesmos 
que me impeliram a enfrentar, 21 anos depois, o 
Governo Federal na chefia de um movimento revo­
lucionário de triunfo incerto. 

Era mais difícil enfrentar iucompreensões, assi­
nando o AI-S. Todavia, àquela altura, mais uma ci 
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são no esquema revolucionârio poderia ser fatal, 
conduzindo-nos pelas veredas de pronunciamentos 
militares cfclicos, como e a lamentâvel prática sul­
americana. Pteferi aceitar o compromisso do Presi­
dente Costa e Sílva de que o ato autoritário- teria vi­
gência por seis ou oitO nieSes, e supunha, também 
realisticamente, que, integrando o Governo, Viria a 
ter mais influência- para fixar esse rumo. 

Mas a história é recente~ o Presidente Costa e S_i_l­
va foi vencido dentro do Governo e o derrame que o 
mataria frustrou o _esforço para dar ao País Uma 
Constituição democrática elaborada sQb a.lideran~a 
ilustre do Vice-Presidente Pedro Aleixo. 

O autoritarismo 

-Assim, por fatalidade, o Governo Costa e Sil­
va, que deveria concluir a restauração democrática, 
foi interrompido por um novo surto autoritáriO, 
marcado pela repressão extremada de grupos radi­
cais, pela decretação de medidas antidemocrátiCa:s e 
pelo esmagamento dos poderes Legislativo e Judi­
ciário, -surto esse que só viría atenuar-se na última 
etapa do Governo do Presidente Ernesto Geisel, 
cuja propostã de distensão teve continuidade no 
Governo do Presidente João Figueiredo. 

Distensão 

Lembra Magalhães Pinto que durante os Gover­
nos Médici e Geisellimítou-se à ação parlamentar, 
sem qualquer influência nas decisões do Poder. 

-Ascendendo à Presidência do Congresso, pro­
curei, todavia, com o prestígiO da alta função, esti­
mular as medidas de distensão política e, entenden­
do que o caminho natural seria a devolução do Po­
der à sociedade civil, propus-me a ser o instrumento 
desta transição. Como possível candidato à Presi­
dência da República, empreendi uma campanha que 
foi a inesperada oportunidade para a pregação de­
mocrática. Minha posição encontrou forte resis_tên­
cia dentro do Governo. O Presidente Geisel queria 
ainda substituir-se por um chefe militar, prolongan­
do por mais seis anos o regime que, a olhos vistos, 
perdia a representatividade política e it.poio popUlar. 

Contradição 

A análise atcança a Oposição: 
- As minhas idéias coincidiam naquele momen­

to com as defendidas pela Oposição e cheguei a ad­
mitir que, inspirados pelos mesmos objetivos, po­
deríamos unir esfo-rÇoS se a: tese de devolução do Po­
der aos civis fosse rejeitada pelo sistema dominarite. 
O MDB integrava, com exptess-iVárepreseitfaçã.o de 
congressistas, o Colégio Eleitoral que deveria eleger 
o Presidente da República. Mas o MDB foi airida 
mais contraditório que O Governo. Em vez de fazer 
seu candidato quem do Governo divergia, lutando 
por uma solução civil, patrocinou a candidatura de 
ilustre chefe militar e-Votou no General Euler Bentes 
Monteiro, cuja plataforma constitucional vTsava õ 
prolongamento, por mais três anos, com o riome -de 
regime de emergência, do regime autoritário que 
considerávamos necessário encerrar defiiiitivâmen­
te. 

-O Governo do Presidente João Figueiredo co­
meçou muito bem, continua Magalhães Pinlo. Ape­
sar de suas_origens, conseguiu despertar a esperança 
popular ao aceitar a extinção do AI-5, ao propor a 
anistia política, ao promover-eleições diretas para 
Governadores, tornando-se credor da confiança 
pública de que, ao final do mandato, estaria implan­
tada definitivamente a democracia. 

DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li). 

Mas, o Governo Figueiredo herdou e manteve 
uma política econômica baseada em insaciável endi­
vidamento externo para financiar gigantescas obras 
de prioridade _discutíy_e_l. No plano interno, perdeu a 
ca-pacidade para deter os ilarmã.tlte.<"; níveis da in­
flação. Desse modo, a fase de consolidação das ins­
titu-içOes democráticas viria a co"iocidlr com ·a cres­
cente _insatisfação Popular pefa ocorrência simultâ­
nea das medidas_ de recessão e dos efeitos da in­
flação que_ geraram a vitória oposLciônista nas 

- efelções diretas de 1982, nos mais importantes Esta- -
--dos da Federação. 

Este quadro provocou outra conseqüência: a an­
tecipação da sucessão presidencial, dois anos antes 
do fim do mandato do Presidente Figueiredo. 

Diante dela, se colocam as forças do Governo, 
tentando sobreviver no Poder através do Colégio 
Eleitoral, e os Partidos de Oposição conduzindo 
com êxito popular a campanha _das eleições diretas 
para Presidente da República, como fórmula de 
atender à insatiSfãção generalizada. 

Nesta situação, vemos ainda o PDS dividído en­
tre quatro candidatos. Os esforços oficiais do Presi­
dente, como coordenador do processo, não foram 
suficientes para a indicação de um nome que unisse 
o Partido. Não tenho dóvida de que a deterioração 
partidária chegou a tal ponto que o candidato que 
vier a sair da Convenção provavelmente não al­
cançará maioria absoluta, correndo o risco de der­
rota mesmo num Colégio Eleitoral em que é m3jori­
tário o Partido situcionista. 

Salienta Magalhães Pinto: 
----..:..:..-A-oposição tomou conta das praças públicas e 
não só por força própria, mas porque empunha a 
bandeira da _eleição direta, que está na tradição re­
publicana do Brasil, ao mesmo tempo em que se 
-constitui, dentro da atual crise econômica _e socL~!·-ª­
válvula de esperança de que um Gõvefilo ungido 
pela decisão popular é o único instrumento com au­
toridade para negociar o problema da divida exter­
na e obter apoio para uma política econômica inter­
na que reponha o País no caminho do desenvolvi­
mento, sem exigir-lhe os sacrificios que ele não pode 
mais sUporta~. Tão forte é este sentimentõ nã opi~ 
-nião pública, que a Candidatufa do Vice-Presidente 
Aureliano Chaves, por ter-se definido pelas eleições 
diretas imediatas, mesmo dentro da legenda parti-

--dária que a-s contesta, encontra em todas as pesqui­
sas a posição preferencial de confiança da sociedade 
entre os demais nomes apresent~çios. 

Temores 

Vai o Deputado Magalhães Pinto chegando ao 
final do seu pronunciamento e fixando as conclu­
sões: 

-Sem a responsabilidade de comando na ação 
do Governo ou nos postos do meu Partido, achei 
que não deveria silenciar ante impasses de toda na­
tureza que, ao espírito de todos, se vão somando e 
multiplicando à medida que a Nação caminha para 
decidir- os seus destinos. 

O senhor Magalhães Pinto não esconde sua preo­
. !:_upação com o quadro atual. 

- Do lado do _Governo, temo que a derrota da 
emenda oposicionista que restabelece a eleição dire­
ta para a próxima sucessão, impoSta peta mobili­
zação oficial, conduza a frustração do povo a 
emoções incontroláveis. 

- Em conseqoêncla, a: eleição pelo Colégio Elei­
tOral, de um candidato gerado nas circunstâncias 
discutidas, venha a ser uma vitória aparente e for­
mal, mas não a solução de que a Nação ç:arece, por-
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que lhe falte representatividade e identificação com 
as aspirações que estão nas ruas, nas casas, nas ofi­
cinas, nas univ-ersidades, no interior e nas cidades­
e o que é mais sêrio- no estômago e na desespe­
rança do povo. 

- Do lado da Oposição, temo que seus Partidos 
se embriaguem pelo triunfalismo da praça públicã., e 

-Ignorem cíi-cur1stâncias e limitações inerentes a um 
processo fechado, ainda que em final de transição, 
mas que não deve ser levado à contundência de uma 
derrota irreversível. 

Responsabilidade dos Uderes 

Nesta hora, -adverte Magalhães Pinto­
aumentam as responsabilidades das lideranças. 

A primeira, a do Presidente João Figueiredo, que 
tem o direito ~e passar à história como O líder da 
restauração democrática, e não pode renuncíar a 
este destino por fastio do Governo prevenções pes­
soais ou condicionamentos de grupos, mas há de 
altear-se, assim esperam os brasileiros, por uma 
conduta supra partidária, que leve o Poder a se reen­
contrar com a Nação. 

Depois a dos Chefes Militares, que sempre mere­
ceram o respeito do pais e que, abdicando expressa­
mente de intervenção no atual processo político, 
não podem fugir ao seu desdobramento, negando­
lhe as condições da _gara!'ltia,_ de continuidade e de 
correspondência com a reali.dade política brasileira. 

Também a dos Governadores eleitos em 1982, 
pela responsabilidade de atuar, por todas as formas, 
para que o voto popular que receberam amplie a sua 
força imanente na consolidação das instituições ré­

_presentatiVas. 
Por fim a dos lideres políticos, sejam do Governo 

ou da Oposição, que não podem colocar o interesse 
da Nação em termos de vitória ou derrota, uns em 
nome de supostos direitos adquiridos, outros 
arrogando-se como proprietários da vontn:de do po­
vo. 

Pacto de transição 

O senhor Magalhães Pinto analisa assim, com se­
vera advertência, que seus adversários podem até 
_considerar uma expressão de autocrítica: 

-Não há ningu-ém infalível. E o povo tem sem­
pre uma grande generosidade para julgar os que 
exercem, através dos tempos, a honra de sua lide­

-rança. Por isso, os homens e os povos se entendem, 
se criticam, se desencontram, se perdoam. Mas, a 
história jamais teria perdoado ChurchiU, Roosevelt 
e Stalin se, na hora sombria das liberdades, não ti­
vessem eles vencido antigas diferenças políticas e os 
conflitos dos regimes que encarnavam, para livrar o 
mundo da _dominação nazi-fascista. 

Aplica a lição ao Brasil: 
-O povo brasileiro atingiu as últimas resistên­

cias de sua paciência e de sua _angústia, no cotidiano 
da fome, do desemprego, da insegurança. do desen­
canto. Em horas assim, não há perdão para os que 
se omitam ou fraudem a confiança do povo._ Em ho­
ras assim, só há um dev_er: o de restaurar a espe­
rança de que a nação dispõe de líderes capazes de 
guiá-la para vencer seus mais graves impasses, colo­
cando acima de ambições, de se_ctarismos, de egoís­
mos, os sonhos até agora malogrados do povo. E es­
tes só ressurgirão, após tantos colapsos, nas bases 
de um grande pacto nacional de transido lllllltitu.:lo-­

__ nal, que, rçspeitando divergênci~s ideológicas, par­
tidárias_ ou pessoais, tenha força para provisoria­
mente superá-las, à margem ou sobce os paritdos, 
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em nome das aspirações que o povo adivinha no 
mistéiro secUlar da democracia. 

Ponte para a pacificação 

-Há posições a tomar e J1á mecanismos a esta­
belecer. 

Uns e outros devem ser claramente discutidos, 
sem passionalismos de qualquer natureza, a fim de 
que os líderes se ponham à altura das expectativas 
do povo: volta à democracia plena, com a escolha 
de Govern.os pelo voto direto, em todos _os níveis; 
instauração de um Governo com aüior1dade e fe­
presentativídade em condições de transformar a 
face desencantada da Nação; eliminação das remi­
niscências do regime autoritãrio, não -só peta mu­
dança dos instrumentos do poder, mas sobretudo 
pela criação de um estado de espírito democrático, a 
que todos adiram sem cobranças do passado, e gera~ 
do na convicção de que só pela legalidade democrá­
tica exemplarmente respeitada e popularmente esti­
mada, o país encontra rã os caminhos do futuro, sem 
dependência externa-e sem roturas Internas-.--

O povo brasileiro 
atingiu as ultimas 
re!!lstências de sua 
paciência e de sua 

angústia, no cotidiano 
da fome, do 

desemprego, da 
insegurança, do 

desencanto 

E Magalhães Pinto aponta a primeira providênM 
cia: 

-Convoque o Senhor Presiderlte da RePública 
os líderes nacionais, NãO basta S. Ex• dizer que- e-SM 
tende as mãos de paz, é índíspensável dar conse­
qüêncfas Objetivas a essse ato de grandeza. Assim 
como é necessárjo que- todos os líderes convocados 
ajam com a mesma altitude, sem preocupações per­
sonalistas e partidárías. 

Ponha o Presidente diante deles, como magistra­
do, sem preferéricias por grupos ou pessoas, as granM 
des verdades sobre as quais possam se entender Go~ 
ven1o e OPosíÇã:O:= -- ~ -

I. Os ·responsáveiS- civis pelo regime vigente, 
com apoio expresso das Forças Armadas, querem 
devolver ao povo a gestão do seu próprio destino. 
Reconhecem exaurida a experiência de Governo dos 
últimos anos, face à inequívoca manifestação do­
povo pelo retorno às eleíçôes diretas. Não usarão 
artifícios-para asSegurar privilégios ou mariter-no 
poder ambições injustificáVeis, Pois a nação não 
pertence a partidos, classes ou grupos. Esperam que 
os representantes da Oposição acolham estes propó­
sitos com espírito desarmado de ressentimentos e re­
presálias. O de que todos devemos cuidar, de agora 
por diante, é de sarar feridas abertas, de juntar esM 
forças e competênciãs para· vencermoS a receSSã.O, a 
inOação, o pessimiS-mo, é de abrir os braços brasilei­
ros para o reecontro do grande abraço nacional, 
sem o qual a crise, pelas suas origens, desdobramen­
tos e conseqíJências, pode nos levar a riscos impre­
viSíveis. 

2.- Compreendemos e concordamos que se abra 
pelos mecanismos democráticos a participação de 
todos na condução do futuro do país, pelo voto livre 
e direito. Essa conquista deve ser alcançada como 
conseqilêncià de um processo histórico, que todos 
desejamos seja pacífiCõ, segurO e dt..iraâo_uro.~S-~m -
essas condições, todos podemo·s celebrar uma vi­
tória sem Vitoriosos, porque resultante da precarie-

DIÃRIO DO CQN-Gi_UôSSO N ÀCIQNAL (Seção li) 

dade das disputas hegemôn:icãS de grupos carentes 
de substância representativa da vontade popular. 

-Não creio- conclui Magalhães Pinto- que 
um apelo dessa altura e dessa franqueza, feito pelo 
Presidente João Figueiredo, deixe de ser--escutado 
por líderes realmente responsáveis, 

Num entendimento sobre o fundamental­
extinção do regime autoritário, eleição direta para 
todos os níveis, e outras reformas- da· Constituição 
que promovam o reequitíbrio dos poderes, com a 
devolução de prerr-ogativas ao Congresso, e o efeti­

-vo funcionamento da Federação- restaria, apenas, 
o- prazo da eleição. Não seria por ele- que é ape­
nas um detalhe a ser avaliado patrioticamente den~ 
tro da conjuntura política, econômica, social e 
militar- que se deixaria de fazer a vérdadeira pon­
t;Para a pacificação nacional, em torno do regime 
democrático, mantidas e respeitadas, dentro dele, as 
diferenças ideológicas, doutrinárias e partidárias, na­
pluralidade própria de sua natureza, 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PR.ESID~TE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, como 
Líder. 

O SR. HUMBERTO LUCENA-(PMDB- PB. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.) --Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Estive na Paraíba participando, em Campina Grande, 
de mais uma grande concentração popular em favor do 
restabelecimento imediato das eleições diretas para Pre­
sidente da República, A notícia mais alvissareira que tra­
g9_ ,do m_eu Estado e_ de todo o Nordeste, é que conti­
nUam a cair em todo O semi-árido Chuvas copiosas, que 
estão levando alegria incontida ao nosso sertanejo, ao 
nosso· carirízeiro que tantO sofreu durante 5 anos sucessi­
vos de seca inclemente. Se bem que, ainda há uma previ­
são do CTA de que essas precipitações pluviométricas, 
de uma hora para outra poderão terminar, o que agrava­
ria ma_is Uma vez a situação, pois não se asseguraria a la­
voura de subsistência indispensável à aHmentação. De 
qualquer modo, porém, nós já podemos nos dar por saM 
tisTeítoS,- pOrque a- â8:ua que foi ar-mazenada em gr-andes, 
pequenos e médios açudes já vai garantindo _a manu­
tenção'-dos rebanhos e, ao mesmo tempo, criando con­
dições para que o pequeno, o médio e o_ grande agricul­
tor comece a plantar a sua lavoura. 

Bá, entretanto, Sr. Presidente e Srs. Senãdores, alguns 
pontos ·que precisam ser cO}óCados em debate no Con­
gresso Nacional, quanto a es.ta nova situação do s_emi­
árldo nordestino. 

Em primeiro lugar, dizMSe que o Governo Federal pen­
saria em desativar, dentro de pouco tempo, as frentes de 
emergência. Tenho, quanto a elas uma posição assumida 
nesta Casa, a de que serviram ao longo desse período de 
cinco anos de seca, para -assístír às populações flagelaM 
das, mas não deixaram nada em termos reprodutivos 
para a economia da nossa sofrida região. Foram bilhões 
e bilhões de cruzeiros gastos ali de maneira improvisada, -
de tal sorte que hoje, se se fizer uma inspeção mais pro­
funda em cada Estado do Nordeste, não se encontrará 
reaJmente qualquer contrapartida. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não se pode negar, en­
tretanto, 'que essa massa de recursos serviu pelo menos· 
para atenuar o sofrimento do sertanejo, do carirízeiro -e 
de sua família, que não tinha como sobreviver, a não ser 
ganhando esse salário ínfimo mesmo que lhe pagava o 
Governo Federal, atravês das chamadas frentes de emerM 
gência, pois até hoje nunca foi pago ao trabalhador seM 
n~_o o equivalente a me~os da metade do salário mínimo 
regional. 

Gostaria: de fazer sentir ne~J~installt~ que é necessário 
que o Gover-no Federal, já que as criou, mantenha essas 
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frentes de cmcr~ência por mais 90 dias, no mínimo, para 
se ver se essas chuvas continuam, e se a lavoura que está 
sendo plantada será colhida, assegurando assim a ali­
mentação indispensável às populações rurais nordesti­
nas, 

Por outro lado, faz-se mister e urgente que o Governo 
Federal, atravês dos órgãos competentes, sobretudo do 
Ministério do lnterior, da SUDEN.E., junto ao Banco 
Çeilú~il, ao_ Banco do Brasil e ao Banco do Nordeste, 
faça com que os pequenos e· os médios agricultores 
sobretudo, que são em maior número, tenham acesso fá­
cil e imediato ao crédito agrícola, porque o que soube no 
meu Estado, e estaria acontecendo em todo o Nordeste, 
é que as restrições continuam muito grandes1 sob o arguM 
menta de que o Banco do Brasil não dispõe do nume­
rário suficiente para fazer face a um custeío agrfcola 
mais amplo, devido à contenção do Orçamento Mone­
tário pelo Banco Central e pelo Conselho Monetário, 
face à programação estabelecida entre o Brasil e o Fundo 
Monetário Internacional. 

O fato é que os agricultores estão procurando as agên­
.cias do Banco d9 Brasil e ali são informados de que os 
recursos são parcos. De um modo geral, se precisam de I 
milhão de cruzeiros, recebem apenas 20% desses recur­
sos, e já se lhe cobram, por antecipação, juros das 1 par­
celas na primeira parcela, adiantados. Isso, realmente, 
traz uma dificuldade imensa, na hora em que o N ardeste 
semi-árido está em festa com essas chuvas a que me refe­
ri. 
_· Procur~i, então, junto á Diretoria de Crédito Agrícola 

do Banco do Brasil, ter uma idêia exata dessa situação, e 
as informações que recebi, a nível de assessoria, foram as 
seguintes:~ 

___ CREDITO AGRICOLA PARA O NORD!\s­
TE. 

O Banco do Brasil está sujeito à aprovação men­
~S8.1 do Conselho Monetârio NaciOó.al de recursos a 
serem alocados no N ardeste, Esta liberação ocorre 
Estado por Estado, o que significa que o v-olume 
maior de recursos vai sempre para os Estados com 
maior influênciajuriio ao poder central. O Ministro 
Delfim Netto admite a escassez de recursos e está es­
tudando o assunto para tentar amenizar o problew 
ma. 

As tax.as de juros em operação no Banco do BraM 
sil para o crédito agrícola são as seguintes:_ 

- 35% a.a. para as áreas consideradas de emerw 
gência; 

- 12% a.a. para os projetos especiais (PROTER~ 
RA, etc,) 

- 5% a.a. para o Projeto Sertanejo 
Obs.: estas duas últimas taxas, as referentes ao 

_PROTERRA e ao Projeto Sertanejo nãoe stão sen­
do uJil_iZ&das .devido à falta de recursos. 

-70% das ORTNs + 3% de juros para as ope­
rações nas regiões não atingidas pela seca e para os 
produtos açúcar, cacau e cafe. 

Aliás, já se anuncia que essas últimas taxas seriam es­
tendidas, a partir do próximo ano, a todo o Nordeste, 
porqUe se espera que em 1985 não haja emergência. O 
que eu quero dizer também neste instante, é que, inde­
pendentemente das estiagens, das emergências, aquela 
região deve ter sempre um tratamento diferenciado em 
matéda de juros. Portanto, espero que as taxas deste ano 
também persiStam para o próximo -ano, 

o-sR. ALBEílTO SILVA- Permite V. Ex• urn apar­
te? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço o aparte de 
V. Ex• com muito prazer. 

O Sr. Alberto SUvll - Estou ouvindo com atenção o 
discurso de V. Ex• e tenho notícias, também do meu Es­
tado, de que lã estâ chovendo e o drama é o mesmo- o 
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problema do crédito ao pequeno agricultor. Queria 
lembrar, nobre Senador Humberto Lucena, que, numa 
conferência, o--Presidente do Banco do Nordeste de­
monstrou que 90% da produção agríc-ola do Nordeste é 
oriunda do pequeno plantador, do homem que tem uma 
pequena roça, do homem que, se tivesse um pouco -de di: 
nheiro, estaria produzindo lã. A chuva está provocando 
essa euforia que V. EXF eStá dizendo, com muitO acerto, 
esta alegria que está acontecendo no Nordeste, mas ima­
gine V. Ex• que.durante 4 anos, principalmente neste úl­
timo ano, o Governo Federal despejou no Nordeste to­
neladas de dinheiro pãfa os cã.rros-pipa- havian14 OU .5 
mil, no meu Estado, e na minha cidade, por exemplo, a 
cota mensal andava por volta de 30 milhões de cruzeiros 
para carro-pipa. Se isso foss-é tiã:nSfoi"rrlãâO em- a-griCul­
tura, daria uma renda de grãos, de feijão, alimen-tação 
bãs'ica do nordestino, que compensaria 1 :000 por 1 o di­
nheiro que o Governo_aplic3sse OUma hora dessas. O 
Banco do Brasil diz que não tem recursos. De onde vi­
nham os recursos para os carros-pipa? Acho que a essa 
altura, qualquer que fosse a origem d_o dinheiro, ele iria 
se transformar em comida no Nordeste, 

O SR. HUMBERTO LUCENA- E mais do que isso, 
nobre Senador Alberto- Silva, tambénl os recursos des­
pendidos a fundo perdido nas frentes de emergência. Se 
o Governo pôde gastar, em cinco anos, quase um- trillião 
de cruzeiros para manter a emergência, por que, então, 
nesta hora, ... 

O Sr. Alberto Silva- Na hora da redenção. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - ... não hâ dinheiro 
suficiente para financíar; adequadanlerite, a lavoura na 
região semi-árida dQ Nordeste? 

Ainda mais, além de haver essa restrição creditícia 
continuada, que já está dando preocupação permanente 
--inclusive aos governadores de todos os Estados da 
Região; que são do PDS, il-âo são do meu Partido, e ape­
lam para que essa situação se modifiqUe às autoridadeS 
da árta econômica do Governo Federal - há também a 
falta _de s_ementes. Não há distribuição de sementes aos 
pequenos agricultores na região do semi-árido, paii que 
possam fazer o plantio de suas lavouras. 

O Sr. José Lins - Permite-me V, Ex' um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com muita honra 
nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Humberto Lucena, 
seria talvez a maior falta de sensibilidade das autorida­
des se, depois de 5 anos de secã, tivéSsemos o inverno e 
não tivéssemos safra, por-falta de t-ecürsOS-Pàra seffientes 
e para o custeio. Esta é realmente uma hipótese que -não 
podemos admitir. Haveria uma espécie de frustração tão 
grande que seria até o caso de culpar-se o Governo. Na 
realidade, houve uma expectativa, no começo do ano, de 
que em 1984 ainda haveria seca, aliás notícia Qiie julgO 
errada, saiu no jornal, o CTA divulgando que este ano o 
Nordeste teria um bom inverno, e, em seguida, outra 
notícia do CTA desmentii:J.dO. Naturalmente desanimou 
muita gente, porque o CT A vinha prevendo seca e a seCa 
vinha acontecendo. Sinceramente, sem quáer despresti­
giar ou desacreditar os_ técniCos -do CTA, não acredito 
em previsões de tempo de longo prazo. O fato é que V. 
Ex~ traz hoje umã- excePclOn-al notícia, que já é do nosSo 
conhecimento:_chuva no N_ordeste, está chovendo na Re­
giãü. Os cóuegõs estãõ correndo, os açudes estão rece­
bendo água e-estamo-nos livrando, meu nobre Ltaer, iàl~ 
vez da ma:íi:>r catástrofe que o Nordeste esteve_ na pers­
pectiva de sofrer em todos os tempos. Nunca, não tenho 
conhecimento, na história, de uma seca de 5 anos. Felí.Z­
mente está chovendo. Os açudes estão enchendo. Ames­
ma preocupação que V. Ex• tem quanto a recursos para 
sementes e recursos para custeio, também a temos. Por 
coincidência, ;ainda- hoje mantive cbntato corn..o Banco 
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- -qo Biasi!. Evidentemente:, não fiz referência ao problema 
geral ~o No~deste. Tive a grata satisfação de saber que 
no começo deste mês foi remetido um bilhão de cruzeiros 
para crédito de custeio, ·agora, com as chuvas, ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Um bilhão?! ~ 
muito poucoA 

O Sr. José Lins- t muito pouco. Agora, com a reno­
vação das chuvas em muitas áreas, o "Governo acabou de 
~meter,_ ontem, mais 4 bilhões, e tem um programa espe­
Cial para a ajuda do Nordeste neste momento, porque, 
como disse a V. Ex•, seria um absurdo se, depois de 5 
anos, por não se_colher nada por falta de chuva, agora se 
deixasSe de colher por falta de recursos para o custeio, 
principalmente o pequeno e médio agricultor. Creio que 
V. Ex• sabe tambêm que o Ministério do Interior forne­
ceu à SUDENE a fundo perdido 7 bilhões de cruzeiros 
para a distribuição de sementes entre os pequenos agri­
cultores nas frentes de serviço. Essas sementes já foram 
distribuídas e acredito que muitos estão aproveitando.~ 
possível que a fome ou a necessidade tenham-_obrigado a 
algUns deles a, em vez de plantar, comer um- pouco des~ 
sas sementes. O fato é que- o GOverno-desúnõu·7 -bHhões 
de cruzeiros para o fornecimento de sementes de arroz, 

--milho e feijãõ ãoS pequenos agricultores que estavam nas 
frentes de serviço, e chegamos a ter 3 milhões nas frentes 
de serviço. De modo que o crédito de custeio, que V. Ex• 
reclama com tanta propriedade, o Banco do -Brasil, ape­
sar de todas as dificuldades, já está lhe dando especial 
atenção, Acredito que, assim como para o Ceará, para 
outros Estados do Nordeste deverá estar-indo esse crédi­
to. As sementes foram distribuídas. Há tremenda escas­
sez de .semente até para comp~a. O Banco do Nordeste 
abriu um crédito para empréstimos aos proprietáriOs 
maiores. Acre9ito que vai ajudar. A CFP está realizando 
um esforço no sentido de complementar a remessa de s.e­
mentes_quejá mandou para a Região. Todavia, como V. 
Ex•, também temo que essas providências não sejam to­
madas com a _urgência devida, p-orque nos seria realmen­
te desastroso não aproveitar essa chuva, Graças a Deus 
está chovendo. A única cidade que talvez ainda esteja 
muito preocupada é Fortaleza, uma cidade de um mi­
lhão e meio de habitantes e. que precisa de quatro metros 
cúbicos de água por segundo, estava recebendo· dois Pas­
sou a Úm metrQ cúbico nossos açudes que abastecem a 
Capital aliás, em boa hora constrÜídos no Governo _do 
nobre Senador Virgílio Távora. Se esses açudes não recu­
perarem a ãgua, certamente Fortaleza passará por tre­
mendas dificuldades. Muito obrigado a V.· Ex f pela con­
cess_ão do apart~.:.. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Eu é que lhe agra~ 
deço a intervenção, que vem ao encontro das minhas pa-· 
lavras e testemunham que realmente as providências es­
tão tardando. 

O Sr. José Lins- As providências estão sendo toma­
das, inclusive recursos já foram remetidos. Se Vão -dar 
para o tofal, não posso garantir a V, Ex• Segundo o Ban­
co do Brasil me informou, há um programa especial de 
custeio para esta fase do invernos. Esperamos, como V, 
Ex• espera, que __ chegue a tempo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Eu me Qfano por­
que V. Ex' está ao meu lado neste instante, porque esta é 
uma causa de todos nós, acima do partido. É a causa do 
Nordeste, sobretudo do Nordeste s~mi-árido mais sofri­
do. V-. EX• mesmo afirmO~.~ com muita -autoridade, por­
_que é Vice-Líder não só do -PDS como do Governo nesta 
Casa, que_ até agóra foram enviados, para o custeio agrí­
cola, pelo Banco do Brasil, apenas três bilhões de cruzei­
ros. 

O Sr. Jos{Lins- V. Ex• me desculpe. São cinco 01~ 
lhões para o Ceará. Referi que não sabia quanto fora 
destinado para todo o No r deste. 
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O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• não especi­
ficou que eram para o Ceará. 

O Sr. José Lins- Perfeito.-

O SR. HUMBERTO LUCENA - Mesmo para o 
Ceará, é uma importância pequena, tendO em Vfsfa a 
grande demanda de crédito, sobretudo diante do paupe­
rismo das nossas populações ruraís do semi-árido. 

o·sr.-José LinS- Complemerltando V. Ex•, talvez 
não devesse di:iê-lo aqui, mantive contatos, agora, com o 
gerente dõ Banco do BrasH de Fortaleza, que me disse 
que há recursoS disponíveis no momen(o. Espero Ciue a 
Central do Banco do Brasil suplemente, para atender o 
total dos agricultores, principalmente os menores. __ _ 

"_p_ SR. HUMBERTO LUCENA - Acredito-que-o 
Ceará seja um_ Es_t_ado privilegiado no Nordeste, talvez 
porque tenha V. Ex• e o Senador Virgílio Távora, tão 
bem posiciona~9s dentro do PPS e do Governo, com 
prestígio _n~ssári~para fazer com que essas providên­
ciãs ali ·se]ari1 m3is· prontas·e mais urgentes, porque no 
meu Est<!dO, pelo menos, e creio que nos demais do_Nor­
deste, continua .o apelo dramático dos agricultores, o 
Banco do Brasil sem dinheiro. Apenas o Banco do Nor­
de~te ag_qra anunciou que vai fazer um custeio agrícola 
CO_!.Il recursos ponderáveis. Ainda não começou, mas já 
temos essa informação amplamente divulgada pela im­
prensa, através do se_u Presidente __ Camillo Calazans. 

Sr. Presidente~ Srs. Senador~. ao terminar es_te -pro­
nunciamento, jâ que _e_stou falando sobre o Nordeste., 
faço um apelo veemente à Liderança do Governo nesta 
Ca~_a_,_ através do Senador Aloysio Chaves e sohretudo 
dos seus Vice-Líderes José Lins e Virgílio Távora, _que 
são h~mens da Reg_ião, para que nos consiga porque eu 
não !iv~ corno, :<~pes~r da minha condição de Líder do 
~MDB nesta Casa- d_a SUD_ENE uma_cópia da versão 
do que está sendo discutida naquele órgão do chamado 
"Novo Projeto para o Nordeste". Tenho trocado enten­
dimentos com alguns técnicos. Agora mesmo, na Paraí­
ba, com o economista Celso Furtado, que, talvez, por ter 
sido superintendente daque órgão, conseguiu uma cópia. 
"Ele me adiantou algumas idéias, mas o que éinconcebi­
·vel é que os representantes do Nordeste no Senado e na 
Cámara, de- urri mOdo -geral, não conhecem esse docu­
mento. Esse docum~nto yem-sendo discutido amplamen­
te dentro da SUDENE a nível de governo de Estado, a 
nível de técnicos, mas nós, políticos, ilão temos dele a 
menor notícia. Dizia-me, pàr exemplo, o economista 
C:elso Furtu~d~ que~* _t_em asp_e9tos bastante~ positivOS 
que se afinam com o se"u pensamento mais novo sobre a 
região, -sobretudo no que tange à implantação, ali, de 
uma reforma agrária, nào só no semi-ãrido como nas ter~ 
ras úmidas. Por isto mesmo, adiantava-me ele, custava a 
crer que o projeto viesse a ser implantado ... 

O Sr. João Lobo - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - ... pois grandes re­
sistências se levantariam cOntra o mesmo. Hã pouco, vi­
nha eu para o Senado, em companhia do nobre Senador 
Helvídio Nuves, que é um dos maiores batalhadores pela 
causa do Nordeste nesta Casa, e ouvia de S. Ex' que não 
conhecia o documento. Então, o que quero ê reclamar 
contra essa falta imperdoável do Governo Federal. O 
Congresso não pode, de maneira alguma, ffcar fo~a desse 
debate, e espero então que, dentro de poucos di.as, nós 
possamos ter em rriãos esse nÕvo Projeto Nordeste, para 
que o discutamos amplamente, não só no plenário como 
nas Comissões Técnicas. 

O Sr. Virgilio Távora- Eminente Senador Humberto 
Lucena, (Assentimento do orador:)- Vou logo dar-lhe 
um adendo, como sempre o faço com o nobre Senador 
Itamar Franco, com aquela sofreguidão que lhe é carac-
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terfstica, quando reclama. Passaremos mais tarde às 
mãos de V. Ex• como um presente, esse projeto. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Eu não digo que 
V. Ex• é um privilegiado? 

O Sr. Virgnlo Tátora- "':". Ex• é um ingrato, porque 
estamos -Jhe dando um p~nte e está reclamando. Já 
não Jhe passamos mai.si o\S mios o presente! 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Não, eu agradeço, 
penhorado, a V. Éx• Agora, acho é que o Governo, atra­
vés da SUDENE e do Ministério do Interior, deveria ter 
remefido exemplares desse projeto para os parlamenta.~ 
res do Nordeste, independentemente de Partido. 

O Sr. Joiio Lobo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com muito prazer, 
nobre Senador. 

o sr. Joio Lobo - t apenas para -dar uma infor"~ 
mação a V. Ex•, porque eu considero muíto justa a recla­
mação de V. Ex•, pela falta que estão cpmetendo para 
com esta Casa não mandandO um projeto -qu~ fala tão_ 
perto aos nossos interesses é- o ínterCSSe da ilossa região. 
Mas eu queria dar só uma informação a V. Ex' eu parti~ 
cipei, junto com o Governador do Estado do Piauí, da_ 
penúltima reunião que o Superintendente da SUDENE 
realizou, coif.l a pre5Cnça ___ do Sr. Ministro do Interior, 
para tomar conhecimento do documento e traçar as dire­
trizes básicas deste projeio que estão apelidando de 
.. Nordestão". Era apenas um anteprojetoi na Õcasião. A 
SUDENE não tinha um projeto definitivo, fez essa reu­
nião exatamente pã.ra colher os dados e a impressão dos 
governadores daqueles Estados interessados 1!0_ as~ unto. 
Era apenas num anteproje~o, não estava definid,o, por 
isso acredito que não tenha chegado ainda ao conheci­
mento de V. Ex• e desta _Casa o projeto definitivo, Por­
que a SUDENE deve ter coletado a última fase, agora no 
dia 19 de março, quando se realizou a definição dos 
quantitativos que seriam dados a _cada Estado do progra­
ma. Era a informação que eu queria dar a V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Mesmo o antepro­
jeto, nobre Senador, era importante que nós o conhecês­
semos. Tanto assim que a SUDENE liberou uma cópia 
para o Senador Virgílio Távora, Nós que estamos no Se­
nado quase diariamente, discutindo o Nordeste e_ sua 
problemática política·;--econômica, social c cultural, na 
hora em que o Governo se prOpõe a fazer uma revisão 
dos seus planos para a Região, inclusive elabora-r um 
novo projetos de desenvolvimento regional, não pode­
mos ignorá-lo. 

O Sr. José Lins- V. Ex~ permite um aparte? -

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. 

O Sr. José Lins- Acho que não é difícil V, Ex• corise­
guir a cópia, mesmo porque o Senador Virgílio Távora 
dispõe, eu também disponho, V. Ex• pode re_cebê·la logo. 
Eu daria uma sugestão: que a Comissão de Agricultura 
poderia fazer um convite a um técnico credenciado para 
fazer uma exposição sobre esse projeto, que realmente 
julgo da maior importância e do maiOr interesse, sobre­
tudo para nós parlamentares do Nordeste. O Presidente 
da Comissão poderia entrar em entendimento conosco e 
nós teríamos uma exposição mais especifica, mais cOm­
pleta sobre esse assunto que é da maior relevância. Fica a 
sugestão. -

O SR. HUMBERTO LUCENA- Nobre Senador Jo· 
sê Lins, em vez da Comissão de Agricultura, melhor se­
ria a Comissão de Assuntos Regionais ... _ 

O Sr. José Lill5- Faz V. Ex• muito bem ... 
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O SR. HUMBERTO LUCENA - ... que é o órgão 
mais competente para debater este assunto ... 

O Sr. José Lins- Concordo com V. Exf 

. O SR. HUMBERTO LUCENA - ... o que, aliãs, jã 
deveria ter feito desde o momento em que a SUDENE 
anunciou que estava elaborando e discutindo um novo 
projetos para o Nordeste. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, com e~tas palavras fica 
manifestada, portanto, a minha preocupação e a itlinha 
estranheza com o que se passa na região, pela falta de as· 
sistência ao pequeno e médio agricultor, e ao mesmo 
tempo com o descaso das autoridades competentes para 
com os Parlamentares do Nordeste que. até hoje, desco­
nhecem o conteúdo do no,•o projeto da" S~DENE Para a 
fegião. 

Era o que tinha a dizer! (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altev:ir Leal - Fábio Lucena -
Raimundo Parente- Claudionor Roriz- Galvão MoM 
desta - João Castelo - Helvídio Nunes- João Lobo 
-Milton Cabral- Marco Made1- João Lúcio- Al­
bano Franco- Passos Pórto- Jutahy Magalhães­
João Calmon -Amaral Peixoto- Alfredo Campos -
Amaral Furlan - Fernando Henrique Cardoso - Ro­
berto Campos - Affonso Camargo - Enêas Faria -
Jorge Bornhausen - Carlos Chiarelli 

O SR. PRESID~NTE (Lo manto Júnior)- Nobre Se· 
nador Itamar Franco, a Presidência deseja fazer um es­
clarecimento a V. Ex' Como estamos a quatro minutos 
da Ordem do Dia e ciente de que o discurso de V. Ex.~ é_ 
um discurso alentado, concederei a palavra a V. Ex• após 
a Ordem do Dia. 

6 SJ.. Itamar Fr11nco- Sr. Presidente, não ê pelo fato 
de que meu discurso seja alentado mas ê que, em quatro 
minutos, realmente, não será possível. 

Eu pretendo, ainda hoje, trazer ao conhecimento do 
Plenário do Senado do teor do relatório da Sindíeância 
do Banco Central e creio que em quatro minutos não se­
rá, realmente. _possível abordar assunto de tal magnitu­
de, 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior}- V. Ex' se­
rá o- prime_iro orador após a Ordem do Dia. 

O Sr. Itamar Franco - Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

So-bre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
]9-Secretãrio. 

É lido ~ __ seguinte 

REQUERIMENTO N• ló, DE 1984 

Nos termos do art. 198, alínea "d", do Regimento In­
terno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que 
a matéria constante do item ntJ 3 seja spbmetida ao Ple· 
nário em 29 lugar. 

Sala das Sessões, 27-de março de 1984. -Itamar Fran­
co. 

O- SR. PR.ESID~NTE (Lomanto Júnior) - Em vo"~ 
tação. 

Os Srs, Seriadorcis-que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 

O Sr. Itamar Franco - Sr. Presidente, peço verifi­
cação de votação. 

O SR. PlfESIIiENTE (Lomanto Júnior) - Vai-se 
proceder à verificaCão de votação requCrida pelo nobre 
seriadOr Itamar Franco. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem seps lugares. 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Como 
vota o Líder do PDS? 

O Sr. ~loysio Chaves (PDS- PA.) - Não, 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Como 
vota o Líder do PMDB? 

O Sr. Hélio Gueiros - Sim. 

O S.R~ PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Não estão 
presentes os dema·ís Líderes. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede--se à votação.) 

VOTAM '"SIM"' OS SRS. SENADORES: 

Alberto Silva- Cid Sampaio-- Hélio Gueiros -Ita­
mar Franco -José Ignácio - Mário Maia - Roberto 
Saturnino. 

VOTAM .. NÀO .. OS SRS. SENADORES: 

Aderba! Jurema- Albano Franco- Almir Pinto­
Aloysio Chaves - Altervir Leal -Amaral Peixoto -
Benedito Ferreira- Claudionor Ror:iz- Eunice Micbi­
les- Helvídío,Nunes- João Calmon- João Lobo­
João Lú_cio- Jorge Kalume- José Lins -Luiz Caval­
cante ~Passos Pôrto - Virgílio J:ávora. 

O SR. PRESID~NTE (L omanto Júnior) -Se todos 
os Srs. Se~adores já votaram, vai-se proceder à apu­
ração, (Pausa.) 

Votaram SIM 7 Senadores e NÃO 18. 
Total de votos: 25 
Não hâ número. Vou suspender a sessão por dez mi~ 

nutos_, antes acionando as campainhas a fim de que os 
Srs. Senadores compareçam ao plenário. 

(Suspensa às I 5 horas e 30 minutos. a sessão é rea­
berta às 15 horas e 41 minutos.) 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto JUnior)- Está rea­
berta a sessão. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares 
para que possamos proceder à nova votação. 

Estando presente o Sr. Senador Nelson Carneiro, 
Líder do PTB, indago de s,. Ex• como vota. 

O Sr. Nelson Carneiro (PTB - RJ) -Sim! 

O SR. PRESID.~NTE (Lomanto Júnior) - Os Srs. 
Senadores já podem votar. (Pausa). 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "'SIM"" OS SRS. SENADORES: 

Itamar Franco - Nelson Carneiro. 

VOTAM .. NÀO .. OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema -Albano Franco"--'"Almir Pinto­
Aloysio Chaves - Altevir _L~J i- p\m~ral Peixoto -­
Benedito Ferreira- Eunice Mi;hllcll- Gabriel Hermes 
·- HCivfdiO NUn-es ~João Calmon - João Lobo -
JoãÕ Lúcio _:)orgei<alume- José Lins- Jutahy Ma· 
galhães - Luiz Cavalcante - Mario Maia - Passos 
Pôrto -:;:- Yi!gílio Távora. 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior)- Vou pro 
clamar o resultado. 
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Votaram SIM 2 Srs. Senadores e NÃO 22 Srs. SenidO~ 
res. 

Não houv_e quorum. 
Em razão disso, fica prejudicado o requerimenfo. 
As matêrias con'stanteS da pauta, constituída do Proje-

to de Lei do Senado n~' 120/SlwComplementar; Projeto 
de Resolução n11 127/82; Requerimentos n% 857 f83; 
6(84; e 896(83; Projetos de Lei do Senado n<>s 16/82; 
280f80 e 2TJ83, to"dos em fase de votação, deixam de ser 
submetidos ao Plenãrio, ficando sua aJ)reciàção adiada 
para a próxima-- sesSãO ordinária. 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior)- Yolta-se à_ 

lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO PRONUNCIA DIS· 
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SER/. PUQUCADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESID~TE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Cid Sampaio. 

O SR. CID SAMPAIO (PMDB- PE. Pronuncia o 
seguinte discu,~so. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Vou analisar um problema que, a meu ver, é vital e im­
portante para o Brasil, que é o da nossa divida externa. 
Não vou descer a detalhes, nem examinar este problema, 
sem anies analisar, de um modo geral, a situação do 
mundo desenvolvido e a nossa, do Brasil, para, então, 
chegarmos a uma conclusão de como se devem compor­
tar os países devedores do mundo atual. 

Vamos analisar, primeiramente,-a áfise atual do mun~ 
do desenvolvido. 

O RELACIONAMENTO DA CRISE INTERNACIO­
NAL COM A BRASILEIRA 

1. A Crise dos Ricos 

O após~ guerra caracterizou-se por um avanço· tecnoló­
gico talvez o maior ocorrido na histói.Ya da humanidade. 

O massacre' humano e a terrível devastação desperta­
ram, com o seu fim, a esperança e -a ilusão da humanida­
de, de ter assistido à última guerra na face da Terra. A 
euforia que se gera com -o têrminO de uma catástrofe ca­
nalizou todo o acervo do conhecimento humano para a 
tarefa febril de reconstruir o mundo que o próprio· ho­
mem havia destruído. 

A destruição ceifou bens e vidas, principalmente no 
mundo rico, e fói dentro das suas fronteiras que a restau­
ração também se processou. 

Aperfeiçoando continuamente -as novas técnicas corn 
pesquisas sistemáticas, -e-m laboratórios magnificamerite 
equipados, os países que lideram o progresso da humani­
dade traçaram os seus planos e definiram as suas estraté­
gias, para assegurar c- seU desenvolvimento acelerado e 
contínuo. 

Nos três decêniOs que- -se--Seguiram à guerra, 
tran.sformaram-se, na realidade, os hábitos de vida na· 
quelas nações que, nos séculos XVIII e XIX, haviam fei· 
to a primeira revolução -industrial. Os serviços públicos 
sociais, os bens duráveis e at~ os não essenciais 
tornaram~se acessíveis praticamente a toda a população 
desses países. 

Os trabalhos e ·os prdcessos agrícolas, bem como as 
unidades industriais modernizavam-se ininterruptamen· 
te.--Üs circuitos transistorizados, a automação, a eletrôni­
ca, os semicondutores e os controles por computação 
alargaram infinitamente o horizonte do conhecimento e 
a eficiência da ação humana. 

As novas técnicas e os novos produtos asseguravam à 
indústria meios e mercados para a sua expansão qualita­
tiva e quantitativa em volume e em escala de produção. 
Simultânea e necessariamente. uma política de distri-
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buição equitativa da renda propiciava às grandes massas 
populacionais o poder aquisitiVo indispensável ao escoa~ 
mento da produção crescente das grandes fábricas que se 
agigantavam. 

No contexto internacional, o regime de pesquisa em 
compartimentos estanques e as patentes asseguravam a 
apropriação avara das novas tecnologias. A manipu­
lação dos mercados e das trocas com os pafses produto­
res de matérias-primas foi iinposta pelas grandes potên­
cias aos países do Terceiro Mundo, seus satélites com­
pulsórios. TUdo se somava para manter a riqueza e a 
pobreza prevalecentes nos mundos do Norte e do Sul. 

Era mister que- a economia não parasse de crescer. 
Uma taxa expressiva de investimento tOrnava possível 
manter contínuo o increme~to do produto. O crescimen­
to da prOdutividade, decorrente da automação, compen­
sava a elevação da relação capitSljproduto, comparati­
vamente à mão-de-obra/prOduto. Assim, não era atirlgi­
da a estabilida_de social. As flutuações nO nível de empre­
go eram compensadas através do seguro-desemprego. 

Malgrado todo o planejamento, a capacidade de con­
sumo, mesmo das populações ricas, não ê infinítariiente 
elástica. - -- - - -

A aUsência de novos produtos, incorporáveis às exi­
gências d~ vida comum, e a componente psicológica ge­
rada pelo próprio enriquecimento, alterando o sentido 
da vida e conferindo maior" utilidade-marginal ao lazer 
do que a uma maior fatíã de consumo, foram-se trans~ 
formando em agentes inibidores do mercado, 

Adveio a saturação. Configurou-se a crise. Não havia 
éomo continuar a crescer além das taxas de crescimento 
demográfico. 

Na trilha do desenvolvimento, para preservar o incre­
mento constante da produção, era mister ocupar o enor­
me mercado em potencial do mundo pobre. 

A política protecionista de reserva de mercado, que 
suportara o boom de crescimento, começou a evoluir. O 
prindpio de um mundo sem fronteiras, do qual o GA TT 
tornouMse agente, era a vanguarda do exercitO civil de 
ocupação dos mercados virgens do Terceiro Mundo. 

Todavia, o mundo subdesenvolvido, pobre, não se 
constituíà um mercado capaz de assegurar um regime de' 
trocas à altura das taxas de crescimento necessárias aos 
países industrializados e supercapitalizados. 

Par~ evitar a estagnação e continuai a cresCer, corria 
!solução natural e por transbordamento, as grandes em­
presas começaram a proliferar nos países ainda não de· 
senvo!vidos: multiplicavamMse então as multinacionliis e 
as transnacionais. 

O fator limitante do mercado não possibilitou, toda~ 
via, a sua expansão geométrica horizontal e verticalmen­
te. 

A má distribuição de renda e a pobreza não permiti­
ram, no Brasil e praticamente nos países que sC estratífi­
caram até o patamar em que ele se situa, que se reprodu­
zisse o modelo que presidiu o progresso do mundo de· 
senvolvido do Ocidente nas últimas décadas. Os lucros e 
a po-upança das effipreSas que para cá haviam migrado 
retornavam; sob todas as formas, para os centros finan­
ceiros de origem. 

Assim, permaneceu o impasse. A ocupação e a distri­
buição no mundo das multinacionais, resultado de uina 
maior transferência de recursos para o mundo desenvol­
yido,lá então continuava a acumular-se o capital. Volta­
vam a acumular-se as poupanças. No entanto, não havia 
como investir para abastecer e suprir um mercado já sa­
turãdo. 

A exportação de capital configurava-se, então, coriio 
única saída. O seu rendimento complementaria, nos 
orçamentos, os gastos saciais -com o desemprego, as d6sM 
pesas com armamentos, com as pesquisas, sem retorno 
ou de retorno remoto. 

Canalizaram-se, então, os empréstim.os aõ -m-undo 
pobre. Não pOdendo investir para os seus próprios mer­
cados, os dólares sobrantes no mundo supercapitalizadó 
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foram espalhados pela América Latina, pela África e Ã­
sia. 

Ora, ilo merCãdo saturado, sem poder investir, havia 
que se procurar países tomadores. 

h evidente que nós somos suficientemente adultos 
para_ compreender que essas gr?ndes somas que hoje 
c;;onstituem créditos na América Latina, na África e na 
Ásia, nos países pobres, para cá, para esses países não tc:M 
riam vindo, se pudessem ser aplicadas com renda razoâ· 
vel 11:0s países desenvolvidos. 

Não foi uma condescendência, não; foi o desejo de fa­
zer crescer, foi impossibilidade de aplicar o capital nos 
próprios países ricos e com o mercado saturado. 

Então, _o que aconteceu com _Qs países tomadores? 
Nos países tomadores, no entanto, os critériOs que de-­

finiram as priOrídades de aplicação dos capitais importa­
dos conduziram, na sua quase totaHdade, a um cgmpleto 
desastre. 

Neles, a defeituosa e injusta distribuição da renda con­
tinha o consumo, A expansão da produção estava com 
os seus horizontes limitados. 

O subdesenvo_lvimento - que caracteriza esta parte 
do mundo-- refietiu~se na área política, em regimes de 
força, em governo totalitáriOs, em oligarquias político­
militares apoiadas pelas elites econômicas, delas volun­
tariamente dependentes, em troca dos privilégíos qué, 
juntos, desfrutavam. 

Os financiamento eram dilapidados. As obras monu­
mentais e suntuosas construídas em uns, a guerra em ou­
tros, a corrupção -em quase todos não permitiram aos 
países do Sul gerar uma receita capaz de possibilitar o re­
torno dos capitais emprestados. 

l. A Crise dos Pobres 
Adveio a crise dos pobres. 
Na hora d~ pagar as dívidas, adveio também a crise do 

mundo pobre; era,; entretanto, completamente diferente 
da outra, dos países industrializados e supercapitaliza­
dos. 

No Terceiro Mundo, a produção é deficíeilte. Não há 
saturação de ~onsumo pela sociedade da fome de ~ens, 
quer necessános à sobrevivência, quer essenciaís ou-aces­
sórios. Não há, tampouco, sobi-a de capital para investir. 
Há fiudez, hâ falta de habitação condigna, há doença, há 
fome. 

O Brasil, com a potencialidade de que dispõe, com a 
arrancada que já havia dado para o desenvolvimento, 
perdeu talvez a maior oportunidade da sua história. 
Com os recursos fáceis que sobravam no mundo, com a 
tecnologia disponível, buscando espaço e mercado, se ti­
vesse sabido viver aquela hora decisiva, talvez houvesse 
galgado o patamar dos países desenvolvidos. 

No entanto, é hoje inadimplente lá fora e, mergulhado 
internamente na híperinflação, o País enfrenta um pro­
cesso recessivo que ameaça a sua estrutura econômica e a 
estabilidade social. 

A magnitude da crise e os seus reflexos nas trocas in­
ternas e externas agravarri-Se continuamente a cada nova 
medida adotada. Cresce a recessão, o desemprego e a in­
flação. A sociedade brasileira permanece perplexa diante 
da mistificação dos dados estatísticos, das declarações 
contraditórias dos que governam, da especulação oficial­
mente alimentada e estimulada e das denúncias de cor­
rupção generalizada, que vazam das fronteiras do Brasil 
e, também lá fora. e destroem a credibilidade nacional. 

4. O ponto critico 
Vivemos um-a hora angustiante. 
Os países desenvolvidos, em crise~ com o bdm..estar de_ 

Suas populações já assegurado, planeja[J{ uma nPva polí­
tica e umà nova estratéS:ía Para-SuPerá-la. Eles·~rentarào 
impo-r a·s normas qlie lhes permitam implementá-las. 

Nós estamos sendo planejados lá fora, o desenvolvi~ 
men to dos países subdesenvolvidos. Eles estruturam o 
sistema que lhes restabeleça a possibilidade de continuar 
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crescendo, Nós, do mundo (X,bre, somos diferentes de­
les. Eles têm nível de vida alto, pr-oduzem o sUficiente 
para suportar e alimentar o seu povo. 

Nós, do mundo pobre, ainda temos espaço para cres­
cer. Podemos ampliar a nossa produção, expandir a ca­
pacidade de compra do nosso povo e Vencer o estado de 
carência generalizada em que VÍ\'Cm dois terços de nossãs 
populações. 

Nenhum de nós, no entanto, pode adivinhar qual a 
política, qual a estratégia, qual o programa e qual a ação 
que vão ser postos em prática pelas potências dos mun­
dos capitalista e socialista, para debelar as suas crises, 
para superar os seus antagOniSmos: 

Nenhum de nós pode adivinhar por que camipQos.eles 
vão empurrar a humanidade. 

Eles podem nos atropelar, conter-nos, enquanto ainda 
estamos' presos à pobreza e com parcelas expressivas_ d_~ 
nossas populações viveildo -em miséria absoluta.-

5. À hora decisiva 
t dentro dessa visão do mundo que considero impres­

Cindíveis mudãilças estruturafs na sociedade brasileira. 
Tanto para asSegurar a justiça e a paz sociais, quanio 
para expandir a nossa economia, ambas são urgentemen­
te necessária-s.-

Não creio, rio entanto, que isso deva ser feito concen­
trando na mão do Estado, todo poderoso, a força econô­
mica da Nação. 

A atividade econômica, associada às demais que o Es" 
tado exerce, _as hipertrofias e aumenta a sua eficácia_em 
coação. ----

O poder de dirigir toda a atividade do :homem, con­
centrado na mão do Estado, gera a intolerância e conduz 
à corrupção, ao uso do poder pelo prOveitO, ao despotis­
mo. impondo ao povo condição insuportáve1 de subordj" 
nação. 

A expansão da força econômica do Estado, no Brasil, 
e de sua prepotência nos últimos vinte anos, é um exeni" 
plo que o povo brasileiro não deve esquecer. O sofrimen· 
to que lhe está sendo imposto hã de-alertá-lo para o futu­
ro. 

6. Os ~minhos do passado _ 
Vivemos uma êpoca berTI diferente daquela quando a 

Revolução Industrial se processava em um pedaço do 
mundo. A imaginação criattva do homem havia concebi· 
do a biela (vilabequim), transformando o movimento re-­
tiHneo em ciccular; fora descoberto a máquina a vapor. 
Abriam-se então as perspectivas para os inventOs de 
grand_e_ número de máquinas opera trizes. A navegação, 
com o uso da máquina a vapor, libertava-se da depen­
dência dos ventos e. das calmarias. 

As novas unidades industriais dos Séculos XVIII e 
XIX, pela sua maior produtividade, marginalizavam os 
artesãos e não se constituíam em mercado de mão-de­
obra capaz de absorvê-los a todos. 

As distorções provocadas no- contexto sociat"petaS es­
truturas geravam desenquilíbrios. Â base dos parãme· 
tros, então vigentes, eram feitas as projeções para: o futU­
ro, evidentemente sem a antevisão do mundo que a in te~ 
ligêtlcia do homem chegaria .a conquistar. 

A eletrônica, os computadores, a desintegração do á­
tomo e a fissão nuclear, a informâtica revolucionaram os 
processos de produção. 

A descoberta do ADN, desvendando a química das 
células vivas, permitiu à criatura hurrlana alterar a sua 
memória genética e, combinando genes diferentes, dota­
dos de caracteres diversos, gerar novos seres vivos, com 
características diferentes daquelas que o homem encon­
trou na face da terra. 

Os mundos de hoje e de amanhã são realmente cada 
vez mais diferentes do de ontem. 
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Não tem sentido, então, no terrerío político-filosófico, 
continuarmos voltados para os concett9s e as sol_uções 
que dividiam os pensadores na análise das fórmulas que 
deviam prevalecer para equacionar os problemas de um 
mundo de duzentos anos atrás. 

Hoje, cnbe-nos buscar viáveiS e· compatíveis com as 
novas_ realidades, tençlo em vista que o processo de trans­
formação do mundo se opera cada vez com maior rapi­
dez. 

A inadequação à realidade presente, imposta a uma 
nação ou a um povo, pode comprometer -as süas ge­
rações futuras. 

No cul-so -da reformulação de estratégias e de fiK.aÇão 
de uma nova p~lítica que a atualcríse itTipõe_ aos- paíseS 
industri~liZa~os e suPeicapitalizados, o Brãsil não pode 
ser apanhado com as calças na mão. Não pode sucatear 
as suas instalações fabris. Não pode levar à falência a 
ecOnomia e acentuar a redução do consumo, já baixo da 
~suã~população. Não pode traumatizar, psicologicamente 
e. fisicâmen"te; a sua força de trabalho, pelo desemprego e 
pela (orne, 

Se tudo isso ocorrer perderemos o caminho de J:lis­
tória e regridiremos do estágio de civilização de cem 
anos atrás. 

Srs_.Senadores, procurei fazer uma análise da econo­
mia 9ó mundo e da economia do Brasil, fazer sentir que 
os dólares que vieram para o Brasil, como foram rara a 
Ãsiit e para a África, eram dólares que não podiam ser 
aplicados e continuam a não poder ser aplicados no 
mundo do desenvolvido. Eles não têm mercado para su­
portar um crescimento exponencial, como suportaram 
nos últimos três decênios depois da guerra. E,_ no entan~ 
to, nós, suboidinados a impOsições dos próprios países 
desenvolvidos, procuramos sacrificar o nosso povo e a 
nossa gente, bas~dos em doutrinas e teorias que não 
têm apficação no monumento atual no BrasH, como já 
tive ocasição de salientar, quando sugeri novas medidas 
para a política econômica brasíleira e para a política fi. 
nanceíra do Brasil. 

O Sr. José Lins ::-- V. Ex~ me per_rn_it_e _um ltparte? 

O SR. C1D SAMPAIO- Conced_o, com_muito pra­
zer, o aparte a V. Ex'. 

O SR'~ ~OS!: Lins- Nobre_ Senador Cid Sampaio, a 
anã fi se de V. Ex• me parece realista, de certo modo, e V. 
Ex• traz, talvez, um cjado importante, que é o reconheci­
mento d~ que os países des~volvidos também tiveram, 
ou têm suas crises. 

- --~~_§~~ CID SAMPAIO ~ Ê cvidenle, Senador. 

q_ ~r. José ~1ns- V. Ex• reconhece que, justamente 
em função disso, não foi possível a este País aplicar esses 
r(!ci1f1Sos dos petrodólares que aí surgiram com a modifi­
cação_ extr!iordin~ria .que ho~ve no fluxo de dinheiro 
Conl a-Cfise" do petróleo: E V. Ex• tem toda a razão. Eu __ 
discordo de V. Ex• apenas et1,1 algumas ql;lgçrvações, por 
exemplo, qilã.ndo V. Ex' diz que a crise acabou por gerar 
governos discricionários. Na realidade", V. Ex• sabe que 
_aqui no--Brasil se deu o contrário, isto ê, a cr~e financdra 
e o crescimento da díviçia foram exatamente acompanha­
dos pelo processo de abertura. Eu discordo também de 
V. Ex• quando diz que ésses recursos foram em geral-:::­
V. EX;fdiSse de um modo gefal- mal aplicados. Acredi· 
to, flObre Senad_or Cid S.ampaio, que uma p;rande parte 
dess~ n;cur~os, de;.~sr:_s dólares, serviram pant manter 
yivo o País, porque o aumento do custo do petróleo foi 
tremendo e o aumento da despesa nacional, em dólares, 
para manter a entrada do petróleo com o crescimento do 
preço deste combustível foi estú_pida, foi de mais de 60 
bilhões de cruzeiros a partir de 1973. E a outra parte dos 
r6cursoS, eu çhegaría a dizer que foi muito bem aplicada, 
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porque aí está Itaipl( flÍ estão grande obras, Carajâs em 
andamento. Ag~ra, é que a crise que V. Ex• reconhece 
que há lá fora não permitiu' que esses capitais apliCados 
entrassem em regime de produção, e por isso os retornos 
faltaram e, realmente, nós fainas surpreendidos pela tre­
menda dificuldade de ver o nosso parcjue imobiliZado, 
como aí estã. V. Ex f sabe disso e eu reconheço. Uma ou~ 
tra observação importante, é que esses países !á de fora-, 
na realidade atravessaram duas grandes crises. V. fuf 
sabe que quando do primeiro choque do petróleo, em 
1973 e 1974\ os países desenvolvidos que vinham crescen· 
do a taxas positivas. passaram a crescer a taxas negati­
v.as. Eles tiveram a sua inflação e tiveram a sua recessãO. 

O SR. CID SAMPAIO - Por dois anos. 

O Sr. José Lins- Por dois anos. 

O SR. CID SAMPAIO - Por dois anos completos, 
transferiram para o terceiro mundo. 

,, O Sr. José Lins- É verdade. Não sei se transferiram, 
eles aplicavam dinheiro no terceiro mundo. Mas, com a 
recessão deles, evidentemente, houve reflexos negativos 
no terceiro mundo. V. Ex•, nesse ponto, tem razão. Mas 
eles tiveram, nobre Senador, duas crises: de recessão e de 
crescimento negativo do produto .... 

O SR. CID SAMPAIO- No ano de 1974, nobre Se­
nador, ... 

O Sr. José Lins- Em 1973 e t974 .. 

O SR. CID SAMPAIO- Nos anos de 1973 e 1974, os 
balanços de pagamentos dos paises desenvolvidos que 
apresentaram saldos v.uttosíssimos, passaram a apresen­
tar dêficit do mesmo montante. Esses déficits eram credi­
tados ao mundo árabe, que teve a primeira canalização 
de recursos do petróleo. Todavia, esses déficits, um ano 
depois, desapareciam e eram, como num passe de mági­
ca, transferidos para os países do terceiro múndo. Os 
nosso débitos, os dos países do terceiro mundo, absorve­
ram a totalidade dos déficits de pagamentos d_os países 
do primeiro mundo, em um ano. Eles nos exportaram os 
seus encargos. 

O Sr. José Uns- Nesse ponto, V. Ex• não tem razão, 
porque a aplicação de capitais árabes nos países desen­
volvidos foi imensa. V~ Ex.• sabe que os árabes c.ompra­
ram inúmeras unidades de produção de grande capacida­
de nos Estados Unidos, na Alemanha, na França, em 
toda parte. Portanto, esses capitais árabes, em grande 
parte, retornaram para aqueles países. 

O SR. CID SAMPAIO - Mat 0$ nosso cresceram. 

O Sr. José Lins- ApeJ?-aS mudaram de mão, Mas, o 
qUe- queroo dizer a V. Ex' e qutt os choques de petróleo 
provocaram dUas crjses e todÔs esses pafses ncos atraves~ 
saram duas crises de recessao ~queda do protfuto. Nós 
não passamos duas crises; crescemos eui 197.3'114% e em 
74. quandO eles esCàvoa;;tn.~ recessãO. n'ós crescemos 9%. 
~ra, seria impossJVeJ.·qu'e.q'uand,o .as grandes potências 

' - - ' ... I 
.at.rave~savam duas crises. nós não tJy~s~os nenhuma~ 
Mas, grar.,:a:. ,11. De1,1!}1 nobre Senador Cfd Sampaio, V, Ex• 
abre os.jorn'ais hdje e já ençoi'Hra atgum sinal de recu~e· 
.ra~ão da economia do País. São Paulo está aí para dizer 
que há um novo surto de crescimento da produção, o 
emprego começa ~a crescer e há uma esperança de que 
tambénl a inflação decresça. Essa esperança é fundamen­
tal para nós todos e, se Deus quiser, nobre Senador Cid 
Sampaio, se ess.es pa[ses precisaram de um ou dois anos 
para se recuperar, nos tambêm nos recUperaremos e tam~ 
bé!\1- alcançaremos as metas a que V. Ex•.se refere, por~ 
q11e este País tem realmente um destíno de crescimento, 
nós tt~mos potencialidade. 
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O SR. CID SAMPAIO - A _çrise é que é grave. 

O Sr. José Lins - V. Ex• tem razão neste ponto. 

O SR. CID SAMPAIO- Agradeço o aparte de V. 
Ex~ e DeUs ouça os seus votos. 

O que eu lamento- e chamei a atenção num pronun­
ciamento feito recentemente no Senado- é que comes­
ses juros, com_O crescim<;nto dos tdbu.tos como estão, o 
efeito dos juros e dos tributos sobre o preço de venda das 
utilidades, a ausência de recursos e as medidas que estão 
sendo postas e:m práticã., eu não creiO que a inflação de­
cresça. Para este mês, mesmo, já: se está admitindo l 0%; 
decresceu em relação a fevereiro, Que foi de _12%, mas 
isso não quer dizer que a inflação geral do Pa1s vá_ cair. 
Dentro do quadro atua(, se não for mudada a política 
econômica, eu não acredito ila queda da inflação. 

Quando, hoje, os jornais noticiam, noticiam uma opi~ 
nião, refletida em todas as manchetes, de um industrial; 
ou contestação_ feita, inclusive, pelo industrial que dirige 
um grande ramo como os Supermercados Pão de Açú­
car, discordando esse, saiu uma notícia pequena. Real­
mente, é bom que assim acOnteça~ para crescer ci otimis­
mo. Mas, lamentavelmente, Senador, não acredito que 
só com otimismo nós tiremoS O Brasil desta situação. 

O Sr.JQ!é Lins-~ uma pena que V. Ex• não acredi· 
te. V. Ex.• tem ni.Zão quanto aos juros. Quem de nós po­
deria discutir ou conte"_star isso'!: Mas, parece-me indis­
pensável, nobre Senador, que o Governo realmente en­
xugue o merca,do, que o Governo acabe com o seu défi­
cit, porque esse é um d.bs grandes componentes da in­
flação. Concordo corn V. Ex• que 4sas medidas são do­
lorosas e criatn probtemns ... 

O SR. CID SAMPAIO- - Não são dolorosas, discar· 
do de V. Ex•. elas estão erradas, nobre Senador. Nós não 
estamos com a inflação decorrente de excesso de moeda_ 
na mão do povo, porque se nós estivéssemos com_ in­
flação decorrente de excesso de moeda na mão do povo, 
não havia crescimento de estoques, não havia fechamen­
to de fábricas. Quem de nós tem coragem de dizer que o 
povo brasileiro está comprando mais do que comprava, 
quando fábricas estão_ carO 40% de capacidade ociosa? 

O Sr. José Lins- ~difícil explicar, realmente, esse fe­
nômeno. 

O SR. CID SAMPA,IO ....-Não é diffcil explicar. t: ex­
plicável, nobre Senador. 

O Sr. José Lins-- Não, V. Ex• não explica ... 

O SR. CID SAMPAIO - E~plico, Senador ... 

O Sr. JQSé Lins- Ou então V. Ex• se perdeu na expli­
cação. 

O SR. CID SAMPAIO- Explico, Senador, e é pena 
que V. Ex• não tenha ouvido, não tenha gravado a mi­
nha exposição aqui ... 

O Sr. José Lins- Eu a ouvi toda, com muita atenção. 

O SR. OD SAMPAIO - Explico, inclusive teorica~ 
mente: está teoricamente errada aquela hipótese do Mi­
nistro da Fazenda de que ele e a teoria estão certos, e DS 

fatos é que são incoerentes. e. um engano perverso por­
que, na realidade, quem está incoerente é a 'pOlítiCa -do 
Governo. 

O Sr. José Lins- É o que V. Ex• acha. 

O SR. CID SAMPAIO- Senador, nós estamos tiran­
do meios de pagamento. A política do FMI é _enxugar os 
meios de pagamento do Brasil. Quando se enxuga um 
meio de pagamento, é na presunção de_que existe meio 
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de pagamento demais. Ninguém enxuga o que está seco. 
Então, quando querem tirar mais meio de pagamento, é 
tirar mais da mão do povo, o pouco que ele tem. Então, 
comprime-se o salário, restringe-se o crédito, etc. Isso é 
medida teórica, quando os tecursos monetários ... 

O Sr. José Lins - V. Ex• acha que aumentando o 
meio- circUlante, a inflação baixa?_ 

O SR. CID SAMPAIO- Não baixa, não. 

O Sr. José Llm;- É o que parece, pela idéia de V. Ex•. 

O SR. CIDSAMPA[O- Não, V. Ex~ é que está con­
cluindo; isso é um sofismõ. 

~Sr. José Lins- Não, porque parece que V. Ex• está 

O SR. CID SAMPAIO - Permita que eu explique o 
meu ponto de vista. A moeda, no Brasil, que está equi­
librando o fluxo econômico, é insUficiente para equi­
librar esse fluxo, porque a grande parte da moeda do 
Brasil está sendo roubada por um cano ladrão da especu~ 
!ação. O diilhefro que é tirado do fluxo financeiro que 
deve equilibi-ar o- fluxo económico, eStá girando em 
cíiculo fechado, fazendo ganhar uns poucos ricos que 
aplicam em papel, sem engajar um operário, sem produ­
zir nada e tendo lucros enonnes.Esse dinheiro que está 
bloqueado no ciclo especulativo, está faltando no ciclo 
econômico. 

Então, à medida em que o Governo restringe o crédiw 
to, fira-dinheiro e reduz os recursos, não vai reduzir o da 
especulação, porque está emitindo, mais letras, está au­
mentando o da espuculação. Então, ele tira do de cá e o 
de lá cresce; e o de cá está faltando, porque se não esti­
vesse faltando, o povo brasilei_ro estaria compnirido o 
que comprava há dois ou três anos passados, as fábricas 
não- estariam fechando as suas portas e os estoques não 
estariam crescendo. 

t um absurdo a tese teórica que eStãõ defendendo. Eu 
citei a fórmula econômica e V. Ex• pode usar a fórmula 
econômica de Fisher, de Keynes, de Ricardo, o que V. 
Ex• quiser usar, mas em todas elas, o fluxo econômico 
tem que ser igual ao fluxo monetário. 

O sr. José Lins- Logo, se V. Ex.• aumenta o meio cir­
culante ... 

o- SR. CID SAMPAIO-~ um raciocínio fácil de V. 
Ex-', mas a questão é que a própria teoria econômica diz 

-que quando o fluxo ecÕnômíco está s~tl:-dõ aplicado no 
fluxo monetário e faz ãté exceção, quando há entesoura~ 
mento excessivo- dei um exemplo a V, Ex•. nobre Se­
nador José Lins ... 

O Si~ José Lins- V. Ex' então sugere que o Governo 
intervenha na atividade privada, confiSQ.ue esses recursO-s 
para jogar ~os ínvestimeritos? V. Ex•_ queria que ?hegás­
semos a esse ponto1 

O SR. CID SAMPAIO ~ Não, eu demonstrei aqui, 
nobre Senador: pelos impostos pagos na hora do fatura­
mento e pelos jJJros cobrados para descontar um título, 

-absorve-se 78% ou 82% do valor de uma fau.~ra. Então, 
quatldo algum produtor vende alguma coisa, ele está en­
tregando 82% do que vendeu para pagar juros ao sistema 
financeiro e para pagar impostos ao Governo. Só fica 
co in 18%, nobre Senador. En-tão com esses 18% que ele 
fica, ~le não pode manter a sua empresa em funciona­
mento; e acontece mais uma outra coisa, quando o preço 
dos produtos, ou melhor, o custo dos produtos sobe, e 
esse custQ sobt; porque a própria correção o faz elevar-se 
di~~iamente, po~ que soQe o serviço do governo, porque 
sobe o dólar, porque sobe o petróleo, portanto, não po-
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_Peria deixar _de subir esse custo, essas altas se refletem no 
preço final, multiplicadas por 5,5. Então, quando um 
produto sobe Cri 1.000,00 no custo, no preço de venda 
ele tem que subir Cri 5.500,00; mas, o povo não pode 
comprâ-Io, porque o salário não subiu nessa mesma pro­
porção. Então, a população compra menos, as empresas 
fecham suas portas, e o governo continua a enxugar o di­
nheiro em excesso, que não está no fluxo econômico, Se:-_ 
nadar, mas e-stá no fluxo especulativo. As letras do Te­
souro, as ORTNs, que eram no ano passado, no ano 
atrasado 5, ou 7 trilhões de cruzeiros, estão hoje entre 25 
a 27 trilhões de cruzeiros. E, se somarem os juros que o 
Governo paga, das vão chegar a 70 trílhões de cruzeiros 
no ano que vem, e esses 70 serão novamente reinvestidos 
no círculo financeiro somente, naquele círculo vicioso 
qiie está conStantemente, como um ladrão, tirando _re­
cursos do setor econômico. Então, a tese monetarista 
que V. Ex• defende, de que aumentando o volume finan­
ceiro, o volume monetário e o volume econômico deverp 
estar equilibrados, deve mas a questão é que o volume 
monetário brasileiro não está equilibrando o volume 
econômico, está, isso sim, elevando o circulo especulati­
vo. 

O Sr. José Lins- A especulação de V. Ex• está exata­
mente nisso. ~ que V. Ex~ credita que, aumentando o 
meio circulante, esse dinheiro não continue indo para a 
especulação. Aí é cjue eStá o grande engano de V. Ex• V. 
Ex.• acha que, aumentando o meio circulante, esse di· 
nheíro não continue indo para a especulação. 

O SR. CID SAMPAIO- Não. Eu não digo que mu­
de, não. Eu digo ê que se acabe com a especulação, Sena­
.dor! 

O Sr. José Lins- V. Ex• me permite? Nesse caso, V. 
E;.;:• q-uer exatamente que o Governo interfira no merca­
do. 

O SR. CID SAMPAIO - Não. 

O Sr.José Lins- Foi esta a pergunta que fiz a V. Ex• 
Nobre Senador, V. Ex• não pode sair da própria forma 
que citou. Se V. Ex• aumenta o meio circulal'!te, V. Ex• ... 

O SR. CID SAMPAIO - t dentro dela que eu estou. 
Eu admiro como V. Ex•, que é um homem de formação 
rr\ateniãtica, discute. 

O Sr. José Lins- O que eu pergunto a V. Ex' ê como 
evitari~ Y. Ex•, caso_ o GovernO aumentasse o meio cir­
culante, que esse dinheiro também não vá para a especu­
lação que está pagando mais e fosSe exatamente-para o 
sistema produtivo; já que V. Ex' diz que há excesso de 
IJ)Qeda jogadà na especulação, permita-me pedir-lhe que 
me dê essa fórmula. 

_O SR. CID SAMPAIO - V. Ex~ está interpretando 
mal, a tese que eu defendo é justamente o que estou di· 
zendo, Senador. 

O Sr. José Lins- Apenas estou querendo que V. Ex• 
explique; estou me baseando na tese que V. Ex• defende. 

O SR. CID SAMPAIO - A tese que eu defendo, é 
que pare a especulação. 

O Sr. José Lins- O que V, Ex•está falando várias ve­
zes. 

O SR. CID SAMPAIO- O que eu quero dizer é o se­
gu_inte. Enquãnto o dinheiro estiver indo para a especu­
lação, se o Sr. sobe aqui, não é o dinheiro que o Governo 
está esperando não, ele estã restringindo o crédito. 

O Sr.José Lins- Terâ V. Ex• a certeza de que não hã 
empresas que estão especulando com os recursos do pró-. 
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prio sistcrila de investi.üi.entos? -NãO hâ,-n~bie Senador? 
Será que V. É·x• me·dar{a a c;;teza? _ ·· . 

O SR. CID SAMPAIO -E este é o crime, nobre Se­
nador. V. Ex• pega os balanços ... 

O Sr. José Lins- Mas então não é o Governo, o cri­
me é do setor privado! 

O SR. CID SAMPAIO - Como.não o é, se é Jegfti­
mo? 

O Sr. José Lins- Se V. Ex• acha legítimo, V. Ex• nãp 
tem o direito de reclamar! 

O SR. CID SAMPAIO - Ora Senador, a lei existe 
para todos. Se uma empresa tem recursos que pode em­
pregar ou na ampliação de sua fâbrlc·a ou tiO setor fman­
ceíro, CriadO e·onêíàtizado Pelo Go-vetno, q'u~ õ estimula 
de todos os modos, através da pubticidade nas râdíos, te-­
levisão e imprensas,·-quer que se vá para ele ... 

O Sr. José Lins-- Mas o que é que o governo tem fei~ 
to, nobre Senador, senão ... 

O SR. CID SAMPAIO - Deixe-me concluir, nobre 
Senador, permita-me cOllciuTr a resposta à sua pergunta. 
Se o Governo até isso faz, se a empresa tem esses recur~ 
sos, que num momento qualquer são sobrantes, ou por­
que vendeu uma. partida, ou porque deixou de comprar 
matéria-prima,_esses recursos deveríam estar guardados 
em casa ou botar em conta-corrente e não ir buscar 
aquele juro especulativo que o Govern-o bota; se- o fizes­
se, só se ele fosse doido e, aí ele deveria ser internado 
imediatamente, Sr. Senador, e se fecharia a su~_~mpresa 
em 24 horas. 

O Sr. José Lins- Neste caso V. Ex• chegou à conclu­
são de que as empresas ganham muito dinheiro. 

O SR. CID SAMPAIO- Não, elas não têm dinheiro, 
as empresas n'ão têm quase nenhum dinheiro. Eu me re­
feri às que têm sobras; e não sofisme, nobre Senador! V.~ 
Ex• est~ me entendendo, nobre Senador! 

O Sr.JOSé Lins- Certamente v; .Ex•acha que esse é o 
maior volume. 

O SR. CID SAMPAIO- V. Ex• está me entendendo. 

O Sr. José Lins- O que eu acho;--OObre Senador, é 
que V. Ex• identifica bem a crise. A cris~-exiSt"e, está a1 
para todo mundo ver, mas os remédios que V. Exuecei­
ta, talvez piorassem ou agravassem a situação do doente~ 

O SR. CID SAMPAIO- Mas esses é que estão ma­
tando o doente, nobre Senador. Cada dia que passa nós 
temos mais recessão, cada dia que passa a ilíflação sobe. 
Os dados oficiais das inflação, V. Exf sabe qUe nos-últi­
mos dois meses, haja vista o segUinte, se V. Éxt der uma 
cafiasPifina para ·o sujeito que-tem -uma dor ... 

O Sr. Joio Lobo - Permite V. Ex• um aparte?· 

O SR. CID SAMPAIO - Pois não. 

O Sr. Joio Lobo- A minha interferência é para: ver se 
consigo esfriar a discussão entre V. Exts Mas quero pres­
tar um testemunho a V. Ex• Eu entendo que a EcorÍomia 
não funciona do mesmo modo em todas as latitudes:~ em 
todos os fusos horários~ ·porque senão ela seria muitõ fá­
cil de ser aplicada, era só pegar a fórmula matemática e 
botar num país e noutro país. Veja v:- Ex\-eu estava-venM 
do agora o exemplo americano; d Presidente Reagan, au­
mentando a divida iOterna do país, conseguiu baixar tan­
to a inflação como o desemprego. A inflação que estava 
em torno de 8,5%. 9% no fim- do GOverno-táTtet\_~tá 
hoje na América em- torno de 3,5%, 3,3%, CO dCSê.mprego 
caiu abaixo de 2%. EntretanJo, dizem eles, aumentou o 
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débito interno, a dívida interna do pafs cr.esceu. Então, 
não vejo nenhuma relação entre o cresçimento da dívida 
e a inflação ou o desemprego. 

O SR. CID SAMPAIO - Isso_ é da te_oria económica, 
ilustre SenadOr. Se uma ínflação ocorre por excesso de 
demanda, o caminho é tirar o dinheiro. Agora, quais são 
os sintomas de uma inflação por excesso de demanda? O 
povo compra cada dia mais, os preços das coisas sobem 
põrqüê não exiSte um-a oferta SUficiente para cobrir a de­
manda crescente, não existem estoques, e a tendência das 
empresas é aumentar a sua produção para ganhar mais, 
atendendo àquela demanda excessiva que se processa. 
Nessas horas se diz: hã inflação de demanda, e a medida 
é tirar o dinheiro da demanda, tirar o dinheiro que está 
provocando esse excesso de demanda. Eu pergunto a V. 
Ex•, olhe para o quadro brasileiro: nós estamos com ex­
cesso de demanda? O povo está comprando cada vez 
mais? As fábricas estão sem estoque? As fábricas estão 
ampliando a sua produção para atender a uma demanda 
crescente? Resonda-me, Senador: Estão? 

O Sr. José Lins - Não estão. 

O SR. CID .SAMPAIO - Então, não há inflação de 
deJ!landa. Então essa inflação vem de: outro canto. O que 
é que: es1á provocando a inflação? São estes juros e esse 
governo no mercado financeiro que fazem subir os cus­
tos todos os dias, com o próprio imposto, e_ o próprio 
juro multiplicados por 5,5-; os increrrientos de custos re­
fletem, no final, um nfvel exorbitante. 

Eu d_ei uin eXemplo, ãqui, na últiffia vez que falei, de 
um produto quªlquer, _eu ex~mplifiquei até um fardo de 
tecido,_ um fardo de papel que custasse cento e oifunta 
mil cruZe-iros; calculei os impostos sobre eles, calculei os 
juros do desconto dos títulos, e cheguei à conclusão de 
que se houve um incremento no seu custo de cento e oi­
tenta ITiil cruzeiros, este incremento vai refletir no preço 
final em noVecentos e noventa e nove mil cruzeiros, por­
tanto, cinco vírgula cinco vezes mais, e peguei o s8.rário 
de um homem que ganhasse sessenta mil cruzeiros, que é 
o salário mínimo; ele, com três salários, comprava o far­
do. Ele, tendo um aumento de cento e quarenta e três por 
cento, que foi o aumentO-dO- ãilo passado, e provavel­
mente será o deste ano, ele ganharia quanto? Ganharia 
quase duzentos mil cruzeiros. Então, ele precisaria seis 
salários para comprar- o mesmo fardo de tecido por no­
vecentos e noventa. Então, to_dos nós estamos vendo. 
Olhe_tp !l_ii!_f]a_ÇÀQ_ai~ O gue está subindo: estã fMi! de.ve-r, 
agora. }ira .o crédito desta gente. Agora, V. Ex~ dirá: 
"Nad~J.! Tira o crédito deSsa gente. Aperta mais essa gen­
te, e fecha mais. O povo gasta menos, e o desemprego é 
maior", Essa é a receita do FML Realmente, _quanto me­
nos ilóS- gastarmos internamente, mais dinheiro sobra 
para pagar. Quanto menos nós importarmos, mais di­
nheiro sobra para pagar. Eles recebem mais depressa, 
que é o que eles desejam. Mas nós! Deixa de ser crime 
econômico para ser crime de lesa-pátria, porque nós va­
mos enfiar este País no buraco se não mudarmos _essa 
política. Senador José Lins, V. Ex• entendeu meu ra­
ciocínio? 

ó si-.-JO~Tiõs __: e. cit'ícil entender Uma COii-trãdiÇão:­
nobre-SCn-ador, pOrqÚe V, EX•, ao mesmo tempo que ad­
mite que o aumênto do meio circulante- aUrflenia ,oS 
preços, V. Ex• acha que nós vamos combater a inflação 
ãumeriiándO-Cl-llúH(J"cirC:Ularite. Pelo que eu vejo, V. Ex• 
defende a emissão de dinhejro pelo Governo, o aumeii.to 
da despesa do Governo, -portanto o aumento do déficit 
público que, evidentemente, é uma das grandes causas da 
ifiTiação, reconhecida por todo mundo, e V. Ex• ínValid9. 
todO~ o esforço do Governo. Nobre Senador, V. Ex' há 
de convir que crise é crise; não hã ninguém que não sofra­
na ·crise. Agora, V. Ex• também tem que efl!ender que a 
crise rlão é infinita no tempo. 

Março de l984 

O SR. CID SAMPAIO-- -se ela-é aSravada, ela-rlão 
desaparece. 

O ~~- José Li~~ - V. Ex• não- tem razão quando diz, 
--Primeiro, que não-há esse surto de esperança, por exem­

plo, no mercado de São Paulo. A indústria automobilís~ 
tica está aí pilra comprovar não só o aumento de pro­
dução, como de vendas, como de emprego, Mas não são 
mais empresários isolados, são sindicatOs. EU dlgo-isso, 
nobre Senador, porque ainda hoje o jornal diz o seguin­
te: "Se~ inflação deste mês ficar em inenos de 10%, nós 
vamos ter uma queda da inflação". O que eu estou que­
rendo é chamar a atenção para uma coisa muito impár­
tante, que é a componente psicológica da inflação. Se 
nós desanimamos, se nós injetamos o desânimo, nós não 
vamos conseguir nada, As medidas do Governo estão 
corretas .. Agora: são dolorosas? São. As empresas estão 
sofrendo? Estão. Mas ninguém sai de crise_ impunemen­
te, Como sabe V. Ex', até os países desenvolvidos tive­
ram o seu momento de crise. 

O SR. CID SAMPAIO- Nobre Senador José Lins, 
V. Ex• entendeu o meu ponto de vista. Está de acordo 
com ele, S_enador? 

O Sr. JoSé Lins- Permita-me V. Ex• Sabe V. Ex.' que 
no caso dos Estados Unidos, o Presidente Ronald Rea­
gan aumentou tremend~mente os impostos. 

O SR. CID SAMPAIO - Não compare remédios 
para doentes diferentes. 

O Sr. José Lins- Não devemos comparar. Mas au­
mentou impostos. 

O SR. ClD SAMPAIO -Não! Diminuiu os impos­
tos. 

O SR. CID SAMPAIO- Não! Diminua os ímpostos. 
Desculpe-me V. Ex• Cresceu o déficit púbHcO; rUas não­

- aumentou o imposto. Ele baixou os impostos. Agora, 
nobre Senador, eu vou dar um exemplo claro. 

O Sr. José Lins- Diminuiu as despesas com a Previ­
dência Social, V. Ex• sabe disso, e tomou outras medi­
das. 

O SR. CID SAMPAIO- Mas ele fez isso por pura 
estratégia. 

o Sr;-J-ost! Lins-:.::.:.- Agora -ãs-cO"ildiçõesame-ncariãS-SãO 
completamente diferentes das nossas. 

O SR. CID :SAMPAIO- São diferentes. EStou discuM 
tindo o Brasil. _Agora vou dar um exemplo para que V. 
Ext não continue a dizer que estou pregando coisas que 
se conflitain. 

O Sr. José Lins-~ a impressão que tenho. V. Ex• pa­
rece estar desanimado. 

O SR. CID SAMPAIO-~ uma impressão estranha. 
Mas,_ ~enador, vou dat um exemplo agora dentro da 
Fisica, na qual V. Ext é especialista. Vamos transformar 
a moeda em ãgua e, suponhamos, que dentro de um tan­
que d'água que todo o País usa, usa para todas as suas 
utilidades,_ alguém tirasse dessa água e levasse para um 
lugar onde só houvesse um grupo que não participasse 
da vlqa d_o País - e o grupo está lã, está bebendo, está 
tomando banho, está gastando e está colocando em pis­
cina. ~gora, como diz V, Ex•, vamos tirar água porque a 
maiOr quantidade de água aumenta o desperdício d'á­
gua . .S o que acontece. O exemplo que dei, nobre Sena­
dor, foi o--seil;uinte: se o País estivesse emitindo dinheiro e 
mandand~-o ~ara. u~a ilha deserta, onde um grupo que 
nã'o p-articipa do sistema econômico do Pafs, estivesse 
utilizando esse dinheiro em jogos de roleta, etc. esse di­
nheiro não teria qualquer influência sobre o dinheiro que 
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estava aqui, que _estâ desenvolvendo o País. Então, o di~ 
nheiro brasileiro que devia custear ou financiar as ope~ 
rações econômicas- como se podia levar esse dinheiro 
para essa i ih<:~ deserta -está s6il.do levado através de um 
cano ladrão para Csse grupo que está jogando na especu­
lação e que não aplica esse dinheiro no circuito econômi­
co, porque quando o Governo emitia Letras do TesOuro 
e ORTNs para pagar déficít públiCo, esse dinheiro era in­
flacionãrio.-.-. -

O Sr. José Lins- Eis aí a contradição de V. Ex' 

O SR. CID SAMPAIO -- Não é contradição! 
Permita-me concluir, porque senão V. Ex•, me interrom­
pendo, vai combater um moinho de vento: ainda não ter­
minei meu raciocínio! 

O Sr. José Lins - V. Ex' me perdoe, pode concluir 
seu raciocínio. 

O SR. CID SAMPAIO - Quando o Governo emitia 
ORTNs e LTNs e tirava dinheiro do público mas pagava 
a Despesa Pública, este dinheiro voltava para a circu~ 
!ação econômica e tivemos inflação de demanda, nós vi~ 
vemos inflação de demanda num determinado período. 
Mas, na hora em que o Governo passou a emitir letras 
para pagar letras e criou~s-e esse círculo vicioso de dinhei~ 
ro no mercado especulativo, observe V~ Ex• o seguinte, 
nobre Senador; quando alguém aplica um milhão no 
mercado de capitais no fim de 6 meses esse milhão jâ está 
valendo 2 milhões e fica lá dentro, e esse dinheiro que -o 
homem aplicou_ no mercado de capitais, ele tiroU do­
monte que está servindo no círculo econômico. Então, 
está faltando_ dinheiro aqui e o Outro está lá. A tese que 
estou defendendo_ não é se jogar mais dinheiro aqui, dei~ 
xando a coisa como está, porque ele vai todo para lá! Vai 
para lá por que? Porque interessa mais, dá mais lucro. 
Nunca defendi isso; o que digo é que precisamos acabar 
com o sistema especulativo. 

O Sr. José Lins- Muito bem, estou de pleno acordo 
com V. Ex• Mas daí a concluir que o Governo ... 

O SR. CID SAMPAIO -Mas Senador, se o Governo 
continua agora a tirar fecUrs':os __ desses que estão servindo 
o sistema econômic_o que já está em falta - porque _as 
fábricas-estão fechando, o homem está comprando me­
nos, o homem está passando fome - se ele tira através 
da contenção do crédito, que é a arma que o Governo es­
tá tirando e não está tirando do outro, essa tirada é erra­
da porque piora a agrava o problema todo o dia. t isso 
que está acontecendo, que está agravando e está aí ares­
posta. 

Senador, nesses dois primeiros meses do ano, dizem os 
doutrinadores do monetarismo que a expansão do crédi­
to deve ser, no máximo, igual à inflação, prôxiriia da in~ 
fiação, para evitar que ela cresça. Nesses últimos dois 
meses a inflação estava em 213%, a expansão do crédito 
só chegou a 27% ao ano, 2% ao mês. Em lugar da in~ 
fiação descer, subiu! Então, está víSto que o remédio não 
é este, o remédio está errado. 

O Sr. José Lins-- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CID SAMPAIO - Pois não. 

O Sr. José Lins- Se a emissão foi igual à Inflação, é 
claro que está realimen-tãndo a inflação, nobre Senadoi. 
Por outro lado, V. Ex• quer combater a especulação. Es­
tou de pleno acordo. 

., O SR._ CID SAMPAIO.- Não defendi a tese. O.qüe 
eu disse é que os teóricos defendem isso. Para que não 
haja depressão ... 

O Sr. José Lins- Mas é claro desculpe-me V. Ex• 
Mas é evidente que V ~Ex!_ deseja combater a especu­
lação, como eu também. Mas o que não entendo é que V. 
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Ex• pense que, pelo simples fato de o goye~no permitir 
um maior fluxo de meio de pagamento, esse dinheiro, 
nessas circunstâncias, não vai para a especulação. 

O SR. CID SAMPAIO- Mas eu não aconselhei isso: 
V. EX• é- que ·não entende. 

O Sr. José Lins - V. Ex~ não pode garantir que se o 
Governo aumentar os meios de pagamento, esse dinhei­
ro não vai para a especulação. Então, acho que o Gover­
nq está certo _e tenho esperança de que tudo dê certo. 

O SR. CID SAMPAIO- É que o Governo está tiran­
do dC. onde não deve. -

Suponhamos que nós tenhamos dois tanques d'água 
aqui, Senador. 

O Sr. José Lins- O único jeito aí, seria o próprio Go­
verno investir. 

O SR. CID S~MPAIO - Com licença, deixe-me ter­
minar o raciocínio. 

_Este, está servindo par!! o povo beber e tomar banho, e 
está faltando. O povo não está tomando banho todo dia, 
~~~á comendo menos, as fábricas estão fechando porque 
está faltando água neste tanque, No outro não, está 
cheiozinhol Chega o Governo, o que faz? Diz:''- Olha, 
a inflação está alta, vamos tirar mais água desse tanque". 
Então, essa gente morre de sede, não toma mais banho e 
morre de fome, Senador, porque falta água completa· 
!llente. se -o Ooverno insiste em tirãr água desse tanque, 
~eixando o cano, o ladrão roubando água para o outro, 
aí ele rouba tudo, Senador! Então, ou se acaba com a es­
peculação, ou a inflação cresce e o Governo" COntinua a 
tirar ágüa de onde não tem água e a matar o povo de se­
de, Senador! Acho que agora V. Ex• não encontra con­

- tra-áiÇã-0-riO que estoUOiúndo. 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, já me estendi longa­

mente sobre este assunto e quando me estendo, não é 
para discutir com o ilustre Senador José Lins, a quem 
admiro e sou_ amigo. O meu objetivo é ... 

O Sr. José Lins- Mais admiro eu a y;_ Ex• 

O SR. CID SAMPAIO- ... fazer sentir aos Senado­
res desta República que nós estamos descendo à alta ve­
locidade no despenhadeiro, e se nós continuarmos a des­
cer, nós vamos cair lá no fundo, ou se as medidas não es'­
tãO-certas, aplica-se e o resultado nãO-dá certo e nós con­
tinuamos como -meros-espectãdores, nós vamos ser co­
responsáveis pelo desastre final. 

Portanto, eu' faço dois apelos ao Senado, sugeri várias 
Ill_edidas, que julgo pela experiência, pe:la d~dic?çào e o 
estudo de quase uma vida toda, poderem ajudar a solu­
cionar- o -problema brasilei~o. Toda'-:ia, -eu nem sequer 
posso encaminhar essas medidas., Elas ~ão inconstitucio­
nais dentro da Constituição que foi feita, para Centrali­
zar o Poder na mão do Executivo. Precisamos reformar 
essa Constituição, e se insisfifirios--em nãO reformâ-la, 
não intervimos nisso, não intervimos no processo, é por­
que não queremos; porque somos dependentes, por qual­
quer motivo, de alguma força maior. Mas a história nos 
cobrará no futuro - se nós não alterarmos a Consti­
tuição imediatamente, possibilitando ao Parlamento 
condições de reformá-la, se nós não fizermos eSsa rriodi­
ficação nos -permitindo legislar sobre todos os assuntos 
que hoje estão levando o Brasil ao precipício, o Senado 
da República é co-responsável por todos esses males e fa­
talmente serão cobrados no futuro, pela História, por 
essa omissão ou por essa dependência. ~isso, que eu sem 
procurar ferir a ninguém e, se me entusiasmo, é Porque a 
gravidade é tão grande, o perigo que vejo é tão iminente, 
que eu sou forçado a me tomar pelo entusiasmo e buscar 
ou para permitir que possamos, juntos,- bus-car uma so-· 
lução. E a -tese!. que eu defendo é a seguinte: ou o Parla­
mento brasileiro -se une, supera divergências, supera dis­
senções. do passado, supera interesses de qualquer natu-
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reza, para lutar exclusivamente pelo interesse maior e 
salvar eS_te País, ou, então, o Senado vai compartilhar 
com a responsabilidade d~ ter assistido, omisso, ao de­
senrolar de uma crise cujo fim nenhum de nós pode pre-­
ver. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Concedo a pa­
lavra à nobre Senadora Eunice Michilcs. (Pausa.) 

S. Ex.' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. 

O SR. GABRIEL HERMES PRONUNC[A DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORADOR, SeRÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra, por permuta com o Senador Martins Filho, ao 
nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o 
s.eguinte discurso. Sem revisão do orador) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Sou o último orador mas, como se diz, os últimos se­
rão os primeiros. Espero que o apelo que irei formular 
agora encontre a ressonância almejada. 

Atendendo os clamores dos que se dedicam à ativida­
de extra ti vista da borracha e a sua comercialização, ve­
nho pedir às autoridades responsáveis que voltem os seus 
cuidados_ para esses angustiados patrícios, em face da in­
certeza que estão vivendo, pela falta de financiamentos a 
sua produção. 

Custa-me crer nesse estado de abandono a que estão 
relegados no momento, em face do atraso das operações 
de crédito que já deveriam ter sido contratadas, entre os 
meses de dezembro de 1983 e janeiro do corrente ano, 
através do_ Banco da_ Amazônia, fulcro do desenvolvi­
mento regional, em torno do qual sempre girou essa ati­
vidade, pois- nasceu ele sob os auspícios da borracha, 
quando da hecatombe dos anos 1939/45. -

De quem a culpa'? Do BASA, ou do Banco Central, re-. 
passadoi'"'dos recursos para esse fim? Quais os motivos 
que têm contr!buído para esse_ indiferentismo prejudicial -
a tpda a_Arnazónia ~em particular ao Estado do Acre'? 
- Essa política parece até paradoxal num país que foi o 

prirrieirO produtor de borracha do mundo e tempos de­
-pois· pãSsou à éóõdição de importador para atender ao 
-nosso pãfque manufatureifo, sangrã.ndo o nosso erái-io 
dii divisas escassas, principalmente nessa fase difícil do 
~rasil de hoje, O consumo indu~trial vem aumentando 
de forma considerável, daí exigir assistência financeira 

. aos seringais nativos que supriram as nações aliadas na 
II Grande Guerra, quando o bloqueio naval não permi­
tia o transporte dessa matéria-Prima do centro asiáticO 
prod~~?! às indústria~ americanas. 

E esses mesmos produtores que, com ingentes esforços 
no pós-guerra, continuaram produzindo para o Brasil 
economizar divisas nas importações, para corresponder 
às necessidades de suas indústrias, parecem esquecidos e 
abandonados à sua própria sorte. Não desejo discorrer 
sobre o passado, ainda que recente. Outrossim, quando 
o poder do indiferentismo procurou subjugar esse co­
mércio tradicional, que foi a razão do povoamento da 
Amazônia, a pertináríà dos qu_i ali se encontravam supe­
rava·-os óbices. Ainda é tempo de salvar os poucos que 
ainda, obstinadamente, continuam nesse mftier que já set 
vai tornando até antieconômico em face da rígida poHti­
ci creditfcta aplicada, Faz-se necessária maior com­
preensão para essa dass_e abnegada que quer produzir 
para a sua sobrevivência, porém muito mais em prol do 
País, não obstante as dificuldades arrostadas, inclusive 
nos tempos atuais. Peço aos responsáveis pela política' 
econômico-financeira socorrerem os produtores de bor-
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racha que sempre soub~ram retribuir os compormissos 
assumidos. Que se façam imediatamente seus financia­
mentos, mesmo retardados, para ainda poderem se abas-­
tecer pelos rios, embora esses jâ coÍnecem a da~ ~inais de 
vazante. 

E paralelaiÚente a esse apelo, urge um tratamento di~ 
ferenciado, como sempre advoguei, para essa classe, no 
momento em que os acessórios sobre os financiamentos 
tiveram uma alta elevadíssima em relação aos anos ante­
riores, onerando-os fundamente. Mesmo cortS.iderando 
como trabalho artesanal, ainda representa uma boa 
soma de economia de dólares, pela redução do produto 
importado para atender à demanda industrial. 1:: neces­
sário ir ao encontro dos anseios desses empresários que, 
como os demais, representam os esteios do desenvolvi­
mento glebário: ~::--nó Estado do Acre, de_onde retornei 
há poucos dias. senii, repito-, a angústia de que se ãcfiam 
tomados esses heróicos empresários d-ã selva, ao lado de 
seus seringueiros, também atentos ao seu labor cotidia­
no, produzindo essa matéria-prima fundamental para o 
Brasil. 

O Sr. Gabriel Hermes- Permite V. Ex• um aparte? 

0-"SR. JORGE KALUME- Com muito prazer. 

O Sr. Gabriel Hetme.!l- Nós, V. Ex• e eu, há mais de 
meio século vivemos o problema da borracha. Quando 
começava eu minhas atividades, no ano de 1924, com 
meu pai, em seu estabelecimento comercial, no P-ará, e 
mantinha ele um sócio, ex<~;tamente em Brasiléia, no seu 
Estado do Acre, veio a grande crise e arrasou a economià 
pela segunda vez, de maneira violenta, com a queda da 
borracha, novamente, a preço totalmente vil. Aí senti o 
patriotismo daquela gente que ali vivia. Recordo-me de 
meu pai voltando de uma viaiem;-que lhe custou trinta e 
poucos dias, para alcançar de Belém a Rio Branco e a 
outras localidades onde ele mantinha negócios, Comér­
cio, aquilo que se_chamava aviamentos, daqueles que, de 
Belém, mandavam produtos erecebíam, em troca, quase 
sempre, só borracha. De lá para cá, quanta luta, Sr. Se­
nador! Lembro-me que muitos anos depois,_ de 19~1 a 
1954, Eu que havia -vivido esse drama da borracha, feito 
pelo Presidente Getúlio Vargas, Presidente do Banco da 
Borracha, tive então a honra de poder transformá-lo em 
Banco de Crédito _da Amazônia, banco_este que continua 
sendo o que nos restou da guerra. Isso_ quando podíamos 
ter exp(orado a borracha, com o enriquecimento, e pas­
samos a vendê-da como um produto para os aliados, por 
um preço vil, para sermos, ao final da guerra, abandona-_ 
dos; e só mesmo o patriotismo nosso salvou o que restou 
da borracha para nós- o banco. Esse banco -sabe V. 
Ex~- não vem recebendo o apoio devido; e mais grave é 
saber que não vem recebendo o apoio devido o seringa­
lista, o seringueiro, o comerciante, muitos herdeiros da~ 
queles que conseguiram anexar ao território brasile-íió o 
que é hoje o Estado do Acre, um rico pedaço de terra, 
que ainda há de assombrar, sem dúvida nenhuma, oBra­
sil e o mundo, como assombra, hoje, o nosso pedaço de 
Pará, que se chama Carajás, mostrando que a Amazônia 
é realmente uma terra de riquezas minerais, uma-terra de 
riqueza em madeiras, que não estamos sabendo aprovei­
tar, uma terra de riquezas em rios que dão energia. O 
Acre também está fadado a isso; e quando os brasileiros 
olharem devidamente para aquele pedaço de terra, e fize­
rem um planejamento mais sério, e derem um apoio 
maio seguro, será também o Acre um Carajás, será tam­
bém um pedaço para servir de cartão de visita e de amos­
tra do que temos no Brasil para dar ao mundo. V. Ex'­
tem razão em defender os seringueiros; V. Ex• tem razão 
em apelar para que se ap6ie o produtor de borracha, e 
conta com a nossa colaboração, sem dúvida nenhuma 
necessária. 

O $R. JORGE KALUME- Muito obrigado. Sena­
dor Gabriel Hermes. V. t::x•, nesse seu aparte, para mim 
de grande significação, fez até uma retrospectiva, e me 
levou à década de !930._ quando criança, quando toda a 
Amazônia, e o Brasil, de um modo gera!, em especial a 
Amazônia- quero me referir à Amazônia- enfrentou 
aquela grande crise que amendrontava a qualquer Caim, 
todavia os seringalistas se mantiveram à frente de seu 
trabalho, obstinadamente, produzindo, mantendo seus 
seringais vivos até os dias atuais; muitas vezes íil.com­
preendidos, ao longo dos anos, mas mesmo assim eles se 
tornam indiferentes e voltados, exclusivamente, à pro­
dução. 

Espero, portanto, que as autoridades atuais, resPonsá­
veis pela nossa economia, voltem seu olhar àqueles ho­
mens que têm sido os responsáveis pela produção de bor­
racha, economizando divisas, mormente nesta época 
difícil para o Brasil, já que ele precisa d~ importação, 
para suprir o seu parque manUfti.iureiro. 

Quero, também, nesta ocasião em que V. Ex~ me hon­
rou com o seu aparte, dizer que V. Ex• foi um dos presi­
dentes, no início do banco, quando o banco ainda era in­
cipiehte com "é" e com .. s", e V. Ex• soube comandá-lo 
com energia e com probidade; e sem querer menosprezar 
os seus antecessores ou os seus sucess9res, é preciso repe­
tifQue se o Banco da Amazônia, hoje, atravessa essa difi­
culdade, é resultante da atenção que lhe está faltando. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, tratarei de outro 
assunto. 

Aproveito a oportúnidade para registrar que flO dia 23 
assistí; feliz, a cerimônl_a de entrega de .165 títulos de ter­
ras a pequenos agricultores, tornando-os dessa forma 
proprietários de suas glebas e dando~lhes a garantia ne­
cessária, inclusive para financiamentos e outras vanta­
gens pr~vistas na legislação furtdiária. Participamos, 
mais uma vez, de um encontro desse porte, graças à polí­
tica fundiária adotada pelos governos revolucionários, a­
partir do saudoso Marechal Castello Branco, o iniciador 
dessa benfazeja reforma agrária, continuada pelos seus 
sucessores Costa e Silva, Médici, GelSei e pe!o PreSidente 
João Figueiredo, agora através de seu Ministro Danilo 
Vei"'lturh'!_i, tendo no INCRA seu ponto de apoio e cOmo 
executo.r d_essa potítica o dinâmico Paulo Yocota: e no 
Acre, é ela aplicada, com especial discernimento, pelo 
Coronel Marne Paiva. 

Dessa maneira vai o órgão cumprindo a sua finalida­
de, dentro do pensamento brasileiro, espelhado na frase 
de Keímedy: 

"Se a sociedade livre não puder aju-dar os nluitos que 
são pobres, não poderá salvar os poucos que são ricos." 

~ortanto, sem demagogia, dentro do respeito aos nos­
sos patrícios mais carentes_, processa-se no Estado acrea­
no a almejada reforma agrária, e que há alguns anos foi 
l_~f_lçada_p~Jo saudo_so gove;rnador e depois Senado_r José 
Guiomard dos Santos, quando admi_nistrou o então Ter­
rlt9ri<? -~0 p~ríodo de )_945}50. E me orgulho em -prOcla­
mar que o meu governo, nos anos de 1966/! 971, e dentro 
da lição do líder José Guiomard, com. a mesma sensibi1i­

- dade, foi ao encontro _daqueles necessitados. de _terras, 
comprando-as e distribuindo-as sob o critério recomen­
dado- pelo bom senso e de forma indistinta. 

Desta tribuna, secundo a minha saudação aos benefi­
ciários que, devidamente conscientizados, saberão hon­
rar os titulas recebidos. 

Era o que-tinha a dizer, Sr~ Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Concedo a pa~ 
lavra ao nobre Senador Mário Maia. 

--O SR. MARIO MAIA (PMÕB - A.C. Pronuncia o 
segUinte dis_curso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

As amortizações das prestações da casa própria e dos 
empréstimos hipotecários constituem, hoje, um dos mais 
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angustiante~ problemas dos mutuários, re..c;pectiVumente, 
do Sistema F_inuncciro de Habit_ação_e do Sistema de Fi­
nandameotos e Empréstimos Hipotecários. 

Se na maioria dos países desenvolvidos as habitações 
est~o condicionadas a futores climáticos e/ou difículda­
Qe:;; de aquisição de tipos de material de construção, en­
tre nós, o problema maior é de naturez<l econômica e re ... 
sid_e, especificamente, na crescente dificuldade, para a 
maioria dos mutuários brasileiros, de manter em dia se~ 
compromissos com a CEF ou com as entidades financei­
ras concessionários de financiamentos e empréstimos, 
em virtude da diminuição cada vez maior do poder aqui­
sitívo d<i grande maioria do povo brasileiro, provocada 
pela inflação galopante que lhe corrói a economia. 

O Sistemu Financeiro de Habitação, criado pela Lei n9 
4.380/64, com a finalidade de propiciar condições favo­
ráveis ao povo para adquirir a casa própria, representa, 
hoje, um grande logro por ser um sistema elitista, sofisti­
cado, complexo, extorsivo e gerador de inflação. 

Os preços das chamadas casas populares contrufdas 
para atender à demanda das classes de baixa renda, com 
o escorchante aumento dos juros e da correção mone­
tária- estão acima dos seus minguados recursos fiiiilncei­
ros. 

A casa própria ê. um sonho t~calentado por todo chefe 
de famífia, além de representar um direito fundamental 
de todo homem, conforme reconhece o art. 25 da Decla­
ração Universal dos Direitos Humanos. Sua aquisição, 
portanto, não pode ser uma utopia. 

Mas, enquanto não for possível a cada brasileiro ad­
quirir seu próprio !iiló\ie] por falta de recursos ou de fi. 
nanciamento (no Brasil existe, ainda, um déficit de mais 
de 7 milhões de moradias), incumbe ao Governo promo­
ver a contrução, através do BN H, do maior número 
possível de unidades imobiliárias e facilitar ao mutuário 
do SFH todos os meios possíveis para que ele possa sal· 
dar seus débitos para com os agentes financeiros. 

Em agosto de !982, o ex-presidente do BNH, José Lo­
pes de Oliveira, reconhecia que o Sistema Financeiro de 
Habitação, após 18 anos de existência, ainda não havia 
atingido suas finalidades, e admitia que o mesmo vive 
um processo de sedimentação que·está longe de ser ter­
minado. seja na sua estrutura, seja na consecução de seus 
objetivos sociais (Folha de S. Paulo, 4q cad. 8-8-82). 

Ainda no mesmo ano, vários empresários que afllam 
no setor da construção, manifestaram suas preocupações 
com a crescente escassez de recursos para a habitação. 

Em recente pronunciamento proferido no Sindicato 
dos Bancos do Rio de Janeiro, o rnesmo ex-presidente do 
BNH prevê que o SFH corre o risco de tornar-se inviável 
dentro de um a dois anos se a inflação não for contida ou 
se não forem adotadas medidas ca.pazes de compatibili· 
zar as disponibilidades do mutuário com as prestações 
rjievidas, 
- Todos sabem que o SFH foi concebido para uma eco­

nomia em desenvolvjmento normal, ou em crescimento, 
sem índices incompatíveis de inflação como ocorre pre­
sentemente no País. O resuifã.do é que o tripé que susten­
ta as operações do sistema poupança - retorno dos in­
vestimentos e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
- estão evoluindo com sérios acidentes de percurso. 

Com índices tão elevados de inflação, como os regis­
trados nos últimos anos, agravados pelas altas taxas de 
desemprego, subemprego e rotatividade da mão-de­
obra, não só aumentou o Volume de inadimplêncíli no 
SFH como os saques do FGTS, levando este sistema a 
regime pré-falimentar. 

Alguma coisa, portanto, precisa ser feita no sentido de 
se alocar um maior fluxo possível de 'recursos para o Sis­
tema Financeiro de Habitação. 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, estamos en­
caminhando à ~esa um projeto nesse Sentido, com a fi~ 
nalidade de cooperar com o Sistema Financeiro de Habi~ 
tação. 
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O presente projeto, sobre consubstanciar uma medida 
capaz de contribuir para que, a curto prazo, possa dispor 
de apreciável soma de recu_rsos financeiros, vem contri~ 
buir para consolidar, solidificar o nosso Sistema Finan­
ceiro de Habitação. 

O mutuárío brasilei_ro não deo&.eja "dar um tiro na ca­
beça", como propôs literalmente o presidente do Banco 
Central, como forma de acobertar sua dívida, através do 
seguro do BNH. Ele quer amortizar suas pre..c;tações fi­
nanceiras e seus compromissos hipotecãríOs, mas,- sem-­
precisar retirar da sua mesa o alimento indispensável 
para si e para seus filhos. 

O projeto em apreço apresenta mais um instrumento 
eficaz para que o SFH possa co limar seus objetivos. Afi­
nal, o Brasil tem uma poupança que é a··quarta do mun­
do e uma ec_onomia que, malgrê tout, ocupa um lugar de 
destaque entre as economias dos países em desenvolvi­
mento. 

Assim, Sr, Presiderlte, o nosso -projeto diSpõe sobre o 
pagamento dos financiamentos dos contratos im_o_b_í­
liários do_ Sistema Financeiro de Habitação e do Sistema 
de Financiamentos e Emprêstimos· sobre Garantia Hipo­
tecãria, e ess_e projeto vem ajudar por um la9o o mu­
tuário e, por outro lado, contribuir também para melho­
rar a caixa do BNH, pois propomos que o mutuário do 
Sistema Financeiro de Habitação, de que trata a Lei n<? 
4.380, de 21 de agosto de 1964, e do Sistema de Financia­
mentos e Empréstimos sobre Garantia Hipotecária que 
tenha recolhido mais da metade_do prazo do contrato de 
financiamento imobiliário ou hipotecário poderá quitar 
o respectivo saldo devedor com desconto de 50_%. 

Assim, Sr. Presidente, nós acreditamos estar contri­
buindo para minorar por um lado as aflições dQs mu­
tuários que chegam aos milhões neste Brasil, e, por outro 
lado, contribuir no sentido de que o Sistema Financeiro 
de Habitação não entr~ em falénCia como está ameaçado 
de entrar. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA­
DOR MÁRIO MAIA EM SEU PRONUNCIA­
MENTO: 

LEI N• 4.380, DE 21-8-64 
Institui a correçio monetária nos contratos imobi­

liários de interesse social, o Sistema Financeiro para 
aquisição da casa própria, cria o Banco Nacional da 
Habitaçio (BNH), e Sociedade de Crédito Imobi­
liário, as Letras Imobiliária$, o Serviço Federal de 
Habltaçil.o e Urbanismo e dá ouh'3S providências. 

Art. 19 O Qoverno fedei"al, através do Ministro do 
Planejamento, fo-rmulará a política nacional de habi~ 
tação- e de planejamento territorial, coordenando a açã_o 
dos órgãos públicos e orientando a iniciativa privada no 
sentido de estimular a construção de habitaçõeS de ínte­
ress~ social e o financiamento d-ã-aquisição da casa pró­
pria, especialmente pelas classes da população de menor 
renda. 

OSR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARISEIRO (Pn ~ RL Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr, Presidente, Srs. Senadores: 

Falando sobre_ o forneciriiento de sangue aos hospi­
tais, o médico José Pedro Tomé Neto, chefe do Serviço 
de Coleta e Distribuição de Sangue do Instituto de Saúde 
do Distrito Federal, salientou que esse atendimento é um 
problema de segurança nacional, devendo ficar a cargo 
do Estado, evitando-se que o interesse do lucro prevaleça 
sobre o objetivo príoritáriO que deve ser a saúde. 

Advertiu que no Rio de Janeiro e em São Paulo os 
bancos não promovem um controle rigoroso, utilizando 
reações imprecisas, por Serem mais baratas, contrib_l!ill~--

do, assím, para aumentar a incidência de doenças trans~ 
missíveis pela transfusão, como a sífilis e a hepatite. 

Essa incidência tem diminufdo muito desde quando as 
doações deixaram de ser remuneradas, majorit~rios os 

-doadores procedentes das classes de baixa renda, mais 
villmaa por doenças contagiosas. 

Tal a opinião daquele médico, enquanto a proprietária 
do único Banco d,e Sangue de Brasília, _Maryse Bitten­
court Coe,lbo, __ que abastece os hospitais do Distrito Fe­
deral, defende a compra do sangue, apontando-a como 
um meío de controlar a saúde de uma parte da popu­
lação_à__mingua de assistência médica. 

Em Brasília, há mais de dezesseis mil doadores cadas­
trados no Hemobanco. A proibição da venda de sangue 
reduziu violentamente o número dos doadores, 
apelando-se para que os candidatos à transfusão levem 
pelo menos duas pessoas como doadores. 

Uma análise dessas opiniões e dos fatos que as susci­
tam revela que a comercialização do sangue resulta 
numa rece-íta -marginal para milhares de pessoas, princi­
palmente desempregados e subempregados, que buscam 
os bancos de sangue para obter um pouco de dinheiro, 
destinado prlmiirí3.meilte à compra de alimentõ~ 

Esse dado é bastante preocupante, demonstrando que 
a pobreza geral do proletariado urbano transforma as 
inspirações mais generosas de uma doação voluntária em 
objeto mercantil, tanto mais grave esse recurso quanto é 
certo que o custo, para o org~nismo, do sangue doado 
ou vendido é superior ao valor de várias rações alimenta­
res. 

Somos favoráveis à proibição da venda do sangue des­
tinado às transfusões, mas tememos que iss~ possa resul­
tar numa oferta insuficiente, prejudicial à saúde pública. 
Tendo~se que volta' r ao sistema anterior, que seja exclusi­
va a operação pe-los bancos de sangue dos hospitais da 
Fundação Hospitalar, das Forças Armadas_e do IPASE, 
pois a presença do Estado diminuirá, no caso, a -mercan­
tilização do sangue. 

Era o que tínhamos a dizer, Senhor Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador"Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. Senãdo­
res: 

Por diversas vezes, ocupando esta tribuna para defen~ 
der os mais legítimos interesses do meu Estado, tenho me 
referido, com _minú.cias, a respeito da tipicidade da re­
gião amazônica, com as suas características próprias e 
inconfundfveis, em razão de que venho reclamando um 
tratamento diferenciado e especial para aquelas paragens 
distantes, onde somente a compreensão ex.ata das suas 
realidr Jes pode determinar o comportamento do ho­
mem, as suas atividades e a sua maneira de agir, de tra­
balhar, de viver. 

Agora, Sr. Presidente e Srs. Senadore;s, volto a me diri­
gir às autoridades federais, a fim de pedir-lhes providên­
cias irilediataS para um problema cfclico que, repetindO­

. se todos os anos, ameaça permanentemente a sobrevi= 
vência das populações e a combalida estrutura econômi­
ca da região. 

Refiro-me, Sr. Presidente e Srs. Senadores,-ao proble­
ma das enchentes, verdadeiro flagelo que assola o já por 
si só sacrificado viver das comunidades amazonenses, es­
pecialmente aquelas instaladas às margens dos rios, de­
senvolvendo um labor ecoilômico primário, sujeito ain-­
da aos caprichos de uma natureza imprevisível e até mes­
mo hostíl, com rios que, à época das cheias, 
transformam-se _em verdadeiros monstros devorad_ores 
das barrancas e dos beiradões, levando tudo _de roldão 
na fúria incontrolável das águas. 
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O Baixo Amazonas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, já 
está começando a sentir a -proximidade desse flagelO­
terrível, com a subida vertiginosa das águas prenuncian­
do que, este ano_, a enchente deverá ser mais catastrófica 
do que a do ano passado, eis que as marcas anteriores jâ 
foram ultrapassadas, provocando intranqtiilidade e de­
sassossego, notadamente entre os pequenos pecuaristas 
da várzea, a esta altura já dominamos pela insegurança, 
pfeparando apressadamente as suas marombas, prontos 
para recebú o golpe destruidor das águas que, a cada dia 
novo, aumentam o seu volume, rugem como uma caval­
g_ada de hipogrifos, enquanto aqueles pobres irmãos co­
meçam a perder noites de sono,_ pensando nos compro­
missos assumiç!o com os financiamentos bancários e, em 
última aná!i,se,_ com a própria sobrevivência. 

Por isso, Sr. Pfesidente e Sr~: Senadores, entendendo 
que é sempr~ n:tuito _melhor prevenir do_ que remediar, 
quero dirigir um apelo, em nome das populações ribeiri~ 
nhas do Amazonas. ao Exm~> Sr. Ministro da Agricultu­
ra, no s~ntido de que S. Ex' determine aos órgãos espe­
cializados que realizem, com a maior brevidade, um exa­
me metículoso da situação que começa a se delinear no 
Amazonas, de modo a que providências possam ser estu­
dadas, com larga margem de antecedência, a fim de que 
sejam evitadas as -improvisações de última hor~, com os 
conheci_~os atropelos que delas_ decorrem comumente. 

É necessário, Sr. Presidente e Srs. _Senadores, agora 
que o problema está ganhando corpo, pensar em ·provi­
dências co_ncretas e objetivas para superá-lo, ou pelo me­
nos contorná-lo,jâ que ninguém tem condições de evitá­
_Jo,.considerando a inevitabilidade das enchentes em rios 
que, não possuindo ainda leito definitivo, movem-se 
como serpentes sinuosas, arrastando ilhas, derrubando 
barrancas,_ destruindo pastos e plantações. 

Que o Sr. Ministro da Agricultura, portanto, encaran­
do uma realidade que não pode ser modificada, ensejan­
do conseqíiências que são sobejamente conhecidas de to­
dos nós, deligencie urgentemente no sentído d_ç que pia~ 
nos e esquemas comecem a ser montados, de modo a 
que, quando chegar o momento da grande cheia, já espe­
rado por todos, os nossos pecuaristas não se vejam aban­
donados, sem saber o que fazer nem a quem recorrer, 
Vendo os seus pequenos rebanhos sendo dizimados pelo 
furor das águas, pelo que faço questão de repetir, enfati­
camente, que é sempre muito melhor prevenir do quere­
mediar. E os pecuaristas do Amazonas esperam confian­
tes que essas medidas preventivas sejam tomadas com a 
premência que o caso requer. 

Era o que tinha a dizer. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seg_uinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
com o falecimento ocorridO precisamente hã um mês, no 
dia 27 de fevereirg_passado, perdeu a Bahia um dos mais 
autênticos valores culturais e humano do nosso pa(s, o 
jornalista e escritor Adroaldo Ribeiro Costa, cuja -
atuação como editorialista na A TARDE, de Salvador, 
tornou_-o credor da mais s_incera admiração e respeito de 
todos quanto tiveram o privilégio de conhecê-lo 

Sensatez, equilíbrio e objetividade eram as caracterís­
ticas dos seus apr~ciados editoriais nesse grande órgão 
da imprensa brasileira. 

Homem de ex.traordinária cultura e grande coração, 
foi, certamente, "Hora da Criança"- obra por ele ima­
ginada e realizada, e à qual se dedicou, por inteiro, du­
rante aproximadamente 40 anos, uma das-razões funda-­
mentais do grande prestígio intelectual, efetivo e senti­
mental que granjeou, proporcionando-lhe, inclusive, 
uma _inegável ressonância naciOnal. 

Membro do- Conselho Estadual de Cultura e de inú­
m~ras outras entidades cfvicas. culturais e filantrópicas. 
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o professor Adroatdo Ribeiro Costa, criad0r-d_3.-"H0ra 
da Criança", continua sendo alvo desde o seu prematu­
ro falecimento, de manifestações_de apreço e saudade em 
todos os seguimentos da sociedade, reunindo as autori­
dades e a imensa legião dos admiradores que, quotidia­
namente, aplaudiam os seus editoriais _e_ pronunciamen­
tos, através de A TARDE, principalmente na coluna que 
manteve, durante quase 30 anos, •'Conversa de _Esqui­
na", a qual se transformou, por assim dizer, numa autên­
tica tribuna do pensamento baiano. 

Levando em consideração a exepclonal categoria cul­
tural, o mérito pedagógico e o profundo significado edu­
cativo da ''Hora da Criança", o ilustre Governad_o_r J:Q.ã.o 
Durval Carneiro decidiu cánstruir-na área -cedida hâ al­
guns anos para esse programa, o teatro Adroaldo Ribei­
ro Costa, homenageando, dessa maneira, c9rtcreta e defi­
nitivamente, o inesquecível e ilustre incentivâdo_r do tea­
tro infantil, na Bahia, possivelmente dos maiores gue o 
Brasitjá conheceu, cuja obfa teatral, no âmbito da litera­
tura infantil pode ser comparada à de Monteiro Lobat_o. 

A obra de Adroaldo Ribeiro Costa contribuiu, à se> 
melhança do pioneiro e mestre incomparável que fOi 
Monteiro Lobato, para redimensionar o- teatro infantil 
no Brasil. 

A oportuna e sigilificativã- "deciSâo do Governador 
João Durval Car-neiro Permitirá a continUidade da obra 
de Adroaldo Ribeiro Costa, assegurando-lhe perenida­
de, com um teatro especialmente voltado para a for­
mação, educativa e moral, das crianças baianas. 

Dessa iniciãtiva, irradiar-se-á de Salvador, para toda a 
Bahia e o Brasil, uma benéfica, pujante e crescente in­
fluência cultural, a partir do teatro a ser cOilSt.ruiçfQ-pelo 
Governo do Estado. 

Convém acentuar que, desde ll de setembro de 1979, 
'já se encontrãva diSp-onível numa área de sete mil metros 
quadrados, nos termos do decreto de doação,. da Prefei­
tura de S:o.lvador. 

O referido terreno, situado na avenida Juracy Maga­
lhães Júnior, conforme projeto do vereador Osório Vilas 
Boas, aprovado pela Câmara Municipal de Salvador, 
destinava-se à construção- da sede própria da ''Hora da 
Criança": , " -

Seria demasiado longo relatar todas as homenagens 
tributadas ao teatrólogo e escritor Adroaldo Ri]?eiro 
Costa pelas figuras mais representativas da sociedade 
baiana. 

Homenagens justas e consagradoras, prestadas a uma 
das mais notáveis expressões -do jornalismo brasileiro, 
que nobremente dedicou. toda a sua vida às crianças, às 
boas causas, e à defesa dos supremos interesses da.sua 
terra e da sua gent~. 

Desejo, portanto, associar-me a essas manifestaç6es 
de apreço e saudade, solicitando a incorporação ao-texto 
destas llgeiras considerações~ da Mens~gem do ilustre 
Relator Cfiefe de A TARDE, Jorge Calmon, aos seus co­
legas de redação, (divulgada na A TARDE, de 28 de fe- _ 
verelro) e do magnífico artigo que -eScreVeu Sobre 
Adroaldo Ribeiro Costa, também publicado na A TAR­
DE, de 14 de março .de ... J984. 

A fim de que se possa bem avaliar aS dimensõeS da 
personalidade de Adroaldo RibeirO- Costa, solicito, tarn­
bêm, a incorporação do pronur1Ciatnento formulado 
pelo Conselheiro lfeiii.y de Souza, ontem, ria sessão espe­
cial em sua homenagem, no Conselho Estadual de Cu1tu­

. ra, assim como dos artigos da página a ele dedica"da pela 
A TARDE, em seu cade'rno especial de hoje; de autoria 
de E:dio Sousa- "Os meus fantasmas queridos"; Con­
suelo Pondé de Sena- "Desaparece o rwsso·crortista"; 
Hermano Gouveia NetO - "Adroaldo, Educador"; 
Guilherme Hupsel de OlívCira- "Adroaldo"; Gi.i-náiia 
da Silva Santana - "Vazio deixado"; Alina F. Costa 
Marques- "E agora''? e Magefã Cantalin -·"Soneto 
cara adroaldo". 
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Eram estes os Comentários que desejava formular, 
como uma siilcera homenagem póstuma ao valoroso ho­
mem de bem e educador exemplar que foi Adroaldo Ri­
beiro Costa, nieu amigo, contemporâneos por ocasião 
dos nossos estudos acadêmicos na Bahia ele, na Faculda­
de de Diráto, e eu, de Medicina, Reiembro, com sauda­
de, neste instante, os pronunciamentos que fiz transcre­
vendo, nqs Anais do Senado, crônicas de sua autnrin 
{Muito bem!) 

. DOCU~ENTO A QUE SE REFERE O SENA­
DOR LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCUR­
SOc 

A tarde - Terça-feira, 28- de fevereiro de 1984. 

UMA MENSAGEM DO 
REDATOR-CHEFE DE A TARDE 

Do Rio de Janeiro, onde se epcogtra, o jornalista 
Jorge Calmon, redator-Chefe de A Tafde, enviou-nos 
esta declaração: 

~'Ausente de SaJvador, nestas últimas semanas, estou 
sabendo, profundamente consternado, do falecimento de 
Adroaldo. As circunstâncias, ao longo da vida, contrí­
buem, às vezes, para ampliar a nossa família, dando-nos 
irmãos pelo afeto. Adroaldo estava neste caso. Além do 
sentimento pessoal, lamento sua morte pelo enorme cla­
ro qtie s~u desaparecimento representa para ta~tos seto­
res da cultura baiana, a começar pela imprensa e 
estendendo-se pelo teatro, pela música, pela história, pe­
las letras e pela sua sincera e intransigente defesa do nos­
so patrimônio. Caracterizou sua atuação em todas estas 
âreas pela irrepreensível honestidade, aliando _a este pre­
dkaçfo a bondUde, o esPírito público e o notável bom 
senso. Lamento não menos pela infância, que perde seu 
paí aOotivo, o antigo- e incansá~el educador, que, (iuran­
-te cjLiaSe 40 anos, complementa~a pela arte, atravês da 
Hora da Criança, a formação_ intelectual de meninos e 
jovens. Lembro, ainda, a sua permanente contribuição 
para o desenvolvimento do esporte baiano, a melhoria 
de cujos padrões era a sua preocupação, sendo que o seu 
clube predileto deve-lhe o- hino mais popular de- Salva­
dor. Estarei presente, em pensamento, aos seus funerais, 
participando do apoteose com que a Bahia certamente 
consagrará; embora tardiamente, os seus inesquecíveis 
serviços. 

A- todos os companheiros de A Tarde transmito as ~:!X· 
pressões de minha solidariedade por essa perda que a to­
dos nós afeta lão fundamente." -

SOBRE ADROALDO 

Jorge Calmon 

Adroaldo é um biografável (conjuguemos a palavra da 
moda) __ à dis~_:?osição de quem tenha acompanhado a sua 
múltipla atividade, distribuída pelos numerosos campos 
_da inteligência e da sensibilidade a qlle o talento eclético 
o conduziu. Algum dia - que desejamos próximo -, 
qualquer dos seus amigos ou admiradores se lançará a 
essa tarefa, com o entusiasmo que o afeto e a saudade se 
encarregarão de manter constante na realização do com­
plexo _trabalho. E Adroaldo bem que o merece, e espera. 
Não que cortejasse a notariedade, enquanto viveu. Des­
pretensioso, autêntico, avesso a todo artificíilismo, via­
se que se contentava com a satisfação fntima proporcio­
nada _Qelo trabalho bem feito. Dava-se por pago com is­
so. Mas não lhe desagradava que lhe fizessem justiça. E 
r.ecebia as homenagens (a derradeira delas proveio de 
Edivaldo Boaventura) com visível contentamento, em­
bora sem quebra da naturalidade e do feito bonacheirão 
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que o caracterizavam e tornavam tão amena a sua com­
panhia. Por Isso; onde quer que hoje esteja o seu espírito 
- e acredito que no céu, o destino dos bons -, haverá 
de ler. algum dia, depoi.~ de muitu procurar o-s óculos 
(que freqilentement~ esquecia em minha mesa de traba­
lho. depois de combinarmos sobre o que iria escrever), o 
romance escrito de seu romance vivido, aprovando trc>' 

_ chos e discordando de outros, que não teriam sido bem 
assim. 

_ Criador_ de ~écnicas pam incutir nas crianças o gosto 
da cultura, autor e diretor teatral, compositor, músico 
(que também era), escritor e cronista, jornalista, poeta, 
historiador, professor (expunha com fluência e verve), 
folclorista, contador de estórias, todas essas fuces de 
Adroaldo Ribeíro Costa e de seu legado comportariam 
capítulos de uma biografia que está para ser encomenda­
da a uma das testemunhas de sua vida; estudo que have­
rá de ser .entremeado de passagens sobre o homem que 
ele foi, intelectualmente realizado, mas existencialmente 
infeliz. Porque, salvo a infância e a adolesCência em San­
to Amaro, ao tempo do pai - llm inteligente autodidata 
que fundara um ginásio acreditado -, e no período da 
mocidade, quando o futuro prometia emoldurar as am­
bições de sucesso com o amor de uma companheira e um 
lar próprio, a sorte foi-lhe, daí em diante, freqUentemen­
te adversa, no que diz respeito à sua vida particular, 
confinando-o, por fim, na solidão de uma velha casa (re­
modelada ainda há pouco, graças, sobretudo, ao carinho 
de amigos, dentre: eles Antônio Pithon, Paulo Segundo e 
Arthur Luís Couto), uma solidão apenas compensada 
pela assistência quase maternal de duas mulheres que 
muito o estimavam, esplê,ndidas na sua solidiiriedade. 
Ali, o trabalho, entre os Ji"~Qb~. foi-o seu conforto e o seu 
consolo. Tinha por pérfido ~ompanheiro o cigarro, ilu­
sório estimulante cuja dependência finalmente abando­
nou quando já instalada de maneira irreversível a doença 
que há dias lhe causou a m'orte. 

Como é natural, conheci de Adroaldo principulmente 
o seu desempenho como jornalista. Creio que nunca foi 
repórter, pois a notícia não era o seu forte, nem o motivo 
maior do seu interesse na profissilo. Era um grande co­
mentarista. Quando já enfermo, raramente podia vir :JO 

jornal, para entregar pessoalmente o editorial e a cróni­
ca. Recebia de Cruz Rio:s; ou de mim, pelo telefone, a su~ 
gestão do assunto. E quando o motorista do jornal che­
gava à sua casa, o editorial já estava pronto. 

Redigia com facilidade. sua linguagem era límpida e 
correta, possuía sobretudo uma notável habilidade para 
transitar pelos assuntos mais delicados sem cometer ex· 
cessas ou impropriedade, mas empregando rude firmeza 
qu<lndo isso era necessário. A quase totalidade dos edito­
riai~ d~· A tarde (os comentários mais destacados, que 
este jornal publicava no alto da 4' e hoje da 6• página) 
foram de sua autoria, nestes últimos anos. Muitas vezes 
invocava exemplos históricos (pois sabia História muito 
bem) para fundamentar o desdobramento do artigo. Por 
isso. já que também trabalho no ramo, algumas ocasiões 
lhe adverti, fraternalmente, quando um daqueles edito­
riais provocava repercussão mais viva, através de cartas 
de apoio c~egada~ à redação: 

"Seu Adroaldo, vai ver qUe estão pensando que este 
editorial foi meu ... " Ao que ele retrucava, com a risonha 
bonomia que lhe era peculiar: "Não tem importância. 
Foi o título que você deu ... " 

No dia do seu aniversário, quando cheguva ao jornal, 
vinha logo reclama~ o meu abraço. Um abraço longo, 
apertado, de coração contra ç:.oração. Abraço de irmãos. 

Lembranças_ como estas acodem-me neste momento à 
memória quã"rldo falo sOb'rd ele. São lembranças que es­
voaçam tobre minha saudade," muito mais indeléveis que 
as letras gravadas na máquina pela fita preta com que es­
crevo. 
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A Tarde- terça~feira, 27 de março de 1984 
CONVERSA COM ADROALDO 

Remy de Souza 

O Conselho Estadual de Cultura realizou seuio 
espedal em homenagem a Adroaldo Ribeiro Costa, 
que foi um dos seus componentes, a qual teve o com~ 
parecimento de pessou da famfila, amigos e colabo­
radores e participantes da Hora da Criança. Foi ora~ 
dor o conselheiro Remy de Souza, que profedu as pa~ 
lavras que a seguir publicamot. Transcorre boje o 3&' 
dia do falecimento do saudoso baiano, sobre alja figu­
ra e atividade divulgamos drios artigos na página de 
capa do caderno 2. Foi e!llta a oraçio do professor 
Remy de Souza no Cons-:lho de Cultura: 

Quis o nosso preSidente Wilson Lins, por nfmia genti­
leza dele, que eu fosse, nesta tarde de homenagem do 
Cons.elho Estadual de Cultura a você, o intérprete ·de to­
dos nós, seus companheiros deste Conselho, pela sua 
passagem desta para a outra melhor vida. 

Alegou como justificativa, para grande honra minha, 
ser eu um filho espiritual seu. Esse reconhecimento me 
sensibiliza e galardoa pois, de fat_o, deste agrégio Conse.. 
lho s_ou o único a -p-ossuir a felecidade de haver sido du­
plamente seu discípulo: nos bancos escolares do velho 
Colégio Marista, ao Canela, e como participante ativo 
da Hora da Criança durante muitos anos. Com emoção 
leio a sua dedicat6ria a meu exemplar do seu livro Igara­
pé, hoje uma das relíquias de minha biblioteca: .. Remy, 
você é da Família Real H.C. Esta história é também sua, 
portanto. Com a estima do velho companheiro Adroal­
do Ba. 27-7-82". c 

Quero, então, para desobrigar-me da nobre missão 
atribuída pelo presidente Wilson Lins, trazer a este cená­
culo da cultura baiana o meu depoimento pessoal, since­
ro, humilde, afetivo, mas sobretudo veraz sobre .SJJa pes­
soa e sua obra. Você merece a homenagem da verdade. 
Realmente, poeta na medula dos ossos e na massa do_ 
sangue, você foi das criaturas mais diretas_ e m~nos_ for­
mais deste planeta. Portanto, seria trair a sua doce me­
m6iía falar-lhe de maneira protocolar. 

Não vou discursar, meu bom Adroaldo, você não me.. 
rece isso! Vou _conversar com você, lembrar aos que hoje 
nos ouvem e lerão amanhã, o seu espírito brilhante, evo­
car a sua alma amorosamente baiana, seu modo de ser 
anticonvencional, macunaímico por excelência, vale di­
zer, brasileiro genuíno, com todas as qualidades e defei­
tos que esse tipo humano implica: nem dedutivo latino, 
nem indutivo saxônico, mas intuitivo tropical e sul­
americano. 

Homem telúrico, ã"Sua ca-rreira Já Sürge como que 
traçada pelo ambiente em que você nasceu, um soteropo­
litano de Santo Amaro. O velho Arlindo, seu pai, que 
cheguei a conhecer encanecido mas lépido e firme, orgu­
lhoso dos três filhos que tinha, sempre estava presente 
nos grandes momentos da Hora da Criança que era o 
prolongamento natural das famílias de todos os compo­
nentes do movimento criado e dirigido por você, Arlindo 
Costa era merecidamente o seu ídolo e exemplo de br_as_i­
lidade, pois, nos idos de 1928, ainda na República Velha, 
portanto, tivera a coragem louca de abrir o GinâsiO San­
tamarense para a educação de seus três filhos e dos mui~ 
tos filhos alheios que, sem ele, não teriam tido educação 
adequada. 

Lembro-me de que, em aula, você costumava repetir o 
provérbio chinês .. o maior ignorante pode apontar oca~ 
minha da escola", Sem dúvida, aí era o exemplo paterno 
que o inspirava. 

A Universidade Vidu, como bem diz_ia Vir_aldo_ Sena, 
um dos beneficiados de seu pai, foi a escola primâria, 
média e superior, porque escola da vida, para ·muita gen­
te Doa da terra baiana dos canaviais. 

Uma vez mais se confirma o dito de Victor Hugo, ou­
tro imenso poeta de sua estima: .. Abrir utha escola é fe­
char uma prisão". Inegavelmente, o germe de sua vo-
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cação pedagógica você o adquiriu nO lar paterno. 
Abençoado lar, querido amigo, e justificado motivo de 
orgulho seu e exemplo para todos nós, brasileiros, de in i· 
ciativa tenaz de um homem de bem que beneficiou gene­
rosamente a muitos. Bendita seja a memória de Arlíndo 
Costa, seu Vidu! 

Mas o tempo passa e a vida continua. O trio dos meni~ 
nos Ribeiro Costa, os três B -bom, bonito e barato -
porque simpáticos, trocavam por pouco dinheiro em 
programas radiofônicos, foi crescendo e virando gente. 

Você, Adroaldo, se forma bacharel em direito pela ve­
lha F acuidade de Joana Angélica, então uma verdadeira 
escola superior de _estudos gerais na época em que a 
Bahia ainda não dispunha de uma Universidade. A velha 
;scola lhe deu assim o embasamento de uma mundivi­
dência bastante sólida para enfrentar a vida com a neces­
sária- bagagem intelectual. Mas a sua vocação profunda 
não era o Direito porque suas entranhas não suportaram 
jamais as agruras deste mundo cão. Lembro-me que, cer­
ta feita, você me contou a desilusão pela profissão de ad­
vogado, cedo surgida quando um pobre cliente seu, dos 
g'rimeiros e talvez o último, preso e maltratado em ignó­
Üil masmorra, _se pendurou na sua lapela suplicando: 

-_:_"Me ·tira daqui, doutor!" E você o viU -morrer à 
míngua Jogo depois, antes mesmo de ser julgado o ha­
beas corpus seu _em favor dele. 

Por essas e ot.itras, você como eu (mais um trãÇo-de.. 
união entre ãmbos) desdenhando menos a Ciência jurídi­
ca do que a profissão de advogado, optamos pela tentati­
va de salvar o homem antes do crime pela sua educação, 
como pregava Victor Hugo. 

Vem daí o seu encontro com o imenso irmão Gonzaga 
dos Maristas. Entre os dois estabeleceu-se uma simpatia 
à primeira ·viSta. -No jove-m que lhe vinha pedir trabalho 
no Colégio Nossa Senhora da Vitória, o faro do educa­
dor religioso de pronto detectou um promissor espéciine 
do mesmo ofício. O irmão Gonzaga Régis logo arranjou 
aulas em horário compatível para você e essa amizade ja­
mais foi desmentida ao longo dos anos. Quando, nillito 
dCpO-is-, --ãs -suas-a tíiU-aú-íildePen-den-tes e-seu en tustasrrio 
por Monteiro Lobato o fizeram tachar de comunista por 
uma ala obtusa do catolicismo baiano, foi ele dos mais 
ardentes defensores seus junto ao cardeal Dom Augusto 
Álvaro da Silva, grão Chanceler da nascente Universida­
de Catõfícã do Salvador. Ele inclusive não aceitou o seu 
pedido de demissão quando você lhe pôs o cargo à dispo­
sição. 

Em questão de religiosidade, aliás você sempre foi uiri 
tlpico latino-ibero-americano, dos que se confessam 
ateus graças a _Deus. 

Livre pensador nas discussões de fim de jantar, você 
consagrou a Hora da Criança à Nossa Senhora da Con­
ceição, em cujo templo o vigãrio monsenhor Manoel 
Barbosa, seu velho amigo, celebrava as missas de aniver~ 
sário do movimento. 

Nisso não há contradição. Apenas sublinham tais ati· 
tudes, ãparentemente antagônicas, o claro·escuro da 
alma humana. 

Foi nos Maristas que nos conhecemos. E como eram 
agradáveis is suas aulas! Você nunca foi historiador no 
sentido acadêmico, mas, o que é bem mais importante no 
ensino médio·; sempre foi um grande contador de his­
tórias. Suas aulas passavam sem sentir, porque o exímio 
conve_rsa_do! para quem, textualmente, "a história era 
um passeio no tempo", começava o ano letivo nos convi­
dando, a partir daquele momento, a passar, a passear 
com ele no tempo. E que belos passeios fizemos sem can­
sar, guiados pela sua imaginação! 

Lembro-me igualmente do primeiro abraço seu quere­
cebi por um discurso inflamado feito no teatro do colé­
gfo, em dia festivo-, ·prõclamando, com o perdoável pana­
cho de meus verdes anos, algo assim: ••Colegas, como 
Peter Pan, digamos ao mundo que nós somos a juVentu­
de eterna"! 
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Você_ gostou da frase, achou eloqilente minha fala e 
me abraçou com entusiasmo. No fundo eu não menti e 
por isso· digo agOra a meus filhos e alunos: ••vocês são 
brasileíros do século XXI. Preparem-se para tomar con­
ta desse irilenSo País qUe só precisa é de brasileiros do ta~ 
manha dele. Vão mais a frente do que nós, seus pais e 
educadOres. Isso de ser igual aos pais é um insulto, é con­
siderar vocês coisaS e não gente. Nada disso, jovens! V o· 
cês têm de ser melhores, bem melhores do que nós, seus 
pais e prõfessore"s! Se vocês, na minha idade, não forem 
melhores nem souberem mais do que eu, sentir-me-ei um 
fracassado já que· oS-degraus das escadas são para serem 
ultrapassados". 

Mas o fat_o .é que o tal discurso inflamado de moço fez 
o saudoso irmão Plácido, seu tã e diretor de peças escola­
res em que eu representava papéis dramáticos com toda 
a seriedade de meus 15 a 17 anos, incumbir-me de ir 
felicitá-lo, em nome da turma do I~> ano colegial, pelo es­
trondoso êxito do primeiro Narizinho. 

Fui, então, com uns colegas, em uma ensolarada ma­
nhã de domingo, ao seu programa na Rádio Sociedade 
da _Bahia, lá_ no velho prédio tombado_ da Rua Carlos 
Gomes. Quando disse a que vinha, você me pôs o micro­
fone nas mãos e eu disse que desejava ser um súdito do 
reino encantado das Águas Claras, para ser governado 
eterilamente por Narizinho e o- Príncipe Escãinado. 

Desde esse dia, você realizou meu desejo e fui partici­
pante de vãrias jornadas cênicas da Hora da Criança, 

Cumpre aqui que se diga; o segredo do seu êxito era 
justamente você nã,_o ter segred!> nenhum. Sua pura es- _ 
pontaneidade é que fazia seu sUcesso entre nós, jovens.-­
Digamos que võcê não mentia porque não sabia como. 

Era menos virtude adquirida do que jeito próprio seu 
de ser. A Hora da Criança, nascida e crescida sem plane~ 
jamento, foi a mais espontânea escola viva brotada neste 
solo tropical nordestino. Em Igarapé você contou a his~ 
tória dessa teimosia. Eu vivi alguns lances inesquecíveis 
dessa bonita aventura nos bastidores-do-teatro,-- que era 
meu lugar de predileção. O que até hoje me interessa no 
teatro não é ser artista do tablado, mas escrever textos, 
expressar meu pensamento através de_atores, conhecer as 
regras da carpintaria teatral, a arquitetura interna- cdas 
peças:, Essa_oportunidade de viver dentro do_arcabouço 
de um espetáculo eu a tive na Hora da Criança, como 
muitos outros jovens tiveram a de cantar, declamar, to­
car, expandindo assim seus talentos. 

Outro aspecto altamente positivo da Hora da Criariça 
era a absoluta democracia sem demagogia reinante no 

-seU ambiente. Filhos de rico, pobre ou remediado, de 
preto, branco ou mulato, todos OOnvíviam irmanamente 
no mesmo ideal artístico e sem o menor constrangimen~ 
to, quer representando no palco, com verdadeira cons­
ciência profissional, quer ajudando na chamada .. esti­
va", isto é, trazendo mudanças de cenários e contra­
regrando a turma miúda num trabalho anônimo muito 
estimulante. 

Não entrarei aqui na discussão acadêmiCa de saber se 
você foi oU não o fundador do teatro infantil brasileiro: é 
questão de história literária complexa demais para ser re­
solvida aqui e depende do ponto de vista em que o obser­
vador se coloca. 

Certamente, para nós baianos, você foi quem deu a 
oportunidade, indistintamente a todos os jovens que o 
procuraram, de cultivar a pr6pria vocação artística sem 
estrelismo, tão prejudicial nessa idade. Nunca hpuve me­
ninos prodfgios na Hora da Criança. Por outro lado, do 
ponto de vista literário, Narlztnho, sua peça melhor aca­
bada, é uma obra-prima no gênero e um marco na hiS~ 
tória do nosso teatro. 

Sintetizando, você costumava dizer que '"teatro para 
você era como mulher: de ambos, gostava mesmo era de 
tudo"! 

E por falar em mulher, abordemos esse delicado capí­
tulo de sua vida íntima. 
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Todos que o aproximamo~, sab~mo_s de sua extrema 
sensibilidade_~ 

Dou aqui uma vez mais o meu depoimento pessoal. 
Um dia, lá na DESC-Departamento _âa ~ducação Su~ 
perior e da Cultura, que eu ent~q_di_rigia~ você _confiden­
ciou que amara e noivara com urna jovem-; tendo já pla­
nos de casamento à vista e plena equiescência de ambas 
as famílias, sua e dela. Porém, cedo morre a !inda meni­
na de seus sonhos, vítima de algo como leucemia, coisa 
de que naquele tempo nem s.e cogitava. r.,{orte tida por 
isso como misteriosa, fatill; romântica e nunca mais você 
se refez do golpe. Fãs nãQ Jlíe faltaram depois e atê noi­
vas permanentes, o que atesta uma instabilidade afetiva 
que aquele golpe na juventude talvez explique. Não me 
chame de indiscreto por eu aqui e agora iecordar-, aos 
que ouvem esta nossa conversa na esquina da tmort3íi­
dade, uns versos seus para sua eleita, desaparecida cedo 
demais. 

Eles corriam copiados de mão e mão e eram recitados 
com deleite e ternura -por nós, integrantes da Hora da 
Criança e admiradofes seus, versos esses que, mais do 
que minhas palavras, dirão do verdadeiro tom Qe sur 
paixão:· 

Distância 

Adroaldo Ribeiro Costa 
Meu amor: 
Tão longe estás de Iilim, 
que não te ouço a voz; 
que não te Vejo, 
nem sinto mais o fogo do teu beij~, 
e a maciez de cetim 
dos seus cabelos. 
O que eu daria pa=ra v~los, 
novamente esses olhos que, apaixonadíiinente, 
me olharam tanto, tanto, 
que já Jião Sãóla- rnãis se eram teus 
ou se eram meus. 
O que eu daria ... 
A minha vida inteira, 
em troca de um só dia ... 

Nós ... passou querida! 
Agora ... eu, Só. 
E vou vivendo a tortura desta vida, 
tão inútil sem ti que foste ... 
Para onde, amor? 
Que não te vejo, 
Nem sinto mais o fogO do teu beijo, 
e a macíez de cetim 
dos teus cabelos? 
Onde estás, amor? Ondel... 
Brincando_ de esconde-esconde, 
levaste-me a feliciàade para longe, 
e esperas sorrindo, 
que eu vá bu.scar o brfnquedo 
que nós dois, 
em segredo,_ 
fizemos, 
e não pudemos 
depois 
brinca'r ... 

Não vês, amor? 
Estdu seguindo-... 
Sem parar jamais ... JamaiS! 
E não -te aflijas. Vê: 
não estou sorrindo? 
Ninguém, nuilca ma::íS, 
me viu chorar. 
E bem sabes porque: 
Eu sei que te verei ainda, 
eternamente bela, 
eternamente jovem, 
eternamente linda ... 

E como sei, querida; 
que isto é certo, 
bendigo o tempo que me leva a vida, 
murmurando, 
-a-cada miouto de dor 
que vai passando: 
Estou mais_ perto, amor! ... 
estou mais perto ... 

Hoje, já agora reunindo a_ don_ª-_desses V.§rsos e grande 
eleítâ~ de seu coração juvenil, dê um beijo por todos nós 
nessa princesa diStante de mais um conto de fadas nor­
destino ... 

Falemos agora dos seus defeitos, querido amigo, para 
dar-lhe _de público a sua verdadeira dimensão humana e 
para que não transformem em panegírico as minhas pa­
lavras de simpatia e compreensão por súª pesSoa-e Obra 

- o que seria uma verdadeira ofensa a sua doce memória. 
E se assim procedo é Poi'que de voCê mesmO ouvi pela 

primeira vez a história do menino que, cansado des.ó ou­
vir elogiar os mortos, perguntou ao pai: 

- Pápai, onde é que se enterram os maus? 
Falo, portanto, como mortal e pecador e não como 

juiz, pois, cedo aprendi no catecismo que não cabe ao 
barro, julgar o barro mas s6 a Deus. Digamos em resu­
mo, portanto, que você, como qualquer criatura normal 
- nem anjo nem besta como <_liria PasCal :__ tev_e todos 
os defeitos de suas qualidades._ Eu compararia o seu 
eg"ofsriio· primárlo éomo o- do fabuliS{a fra~Cês, Jean de 
LI. Fontaine, a respeito do qual você es.creveu programas 
radiofônicos em que eu recitava algumas fábulas no _9ri­
gln~al e Você traduzia C corri(mtãva para a gente mjúda de 
nossa terra aquelas imortais históriaS de-bfdlosA O titulo 
sugest.i~o que -você escolheu para essas aulas vivas de lite­
ratura, que o IRDEB poderia reprisar, er_a "Monsieur de 
La Fontaine vient cheznous" (0 Senhor de La Fontaine 
vein_e!"!i-Oossa casa). · 

Ora; La Fontaine boêmio, desligado de tudo, até da 
família, para só pensar em sua arte, viveu as fábulas dele 
como Você Viveu a Hora da Criança, isto é, inteiralmen~ 
te. Voçê nunca pensou nos outros porque ~l!_mbém nunca 
pensou em si mesmo. Viveu semp_re pela Criança com C 
maiúsCulo_cOm o _devotamento louco de um cavaleiro an~ 
dante pela Dama distante de seus pensamentos fiéis. 

É uma opção de vida que a ninguém cabe censurar. 
TalVez os psicólogos interpretem seu devotamento à 
criança baiana çomo mecan_jsmo de compensação_ por 
fl~Q _haver construído um lar. Todavia, a coisa me parece 
mais complexa e o destino de um homem não se enqua­
dra jamais em uma simples teoria, por mais engenhoSJl 
que ela seja. _ 

Também o terrível acidente que mutilou seu rosto e 
lhe roubou a vida de um sobrinho dileto foi um duro gol­
pe que só o seu amor à vida fez superar com muito es­
forço. - -

É claro que depois disso você ficou mais ácido de trato 
sem, contudo, perder aquele coração de manteiga que o 
fazia tão querido. Digo-o eu _que neste mesmo recinto 

- com ~urpresa recebi de você pontadas de agressão verbal 
por motivos de somenos, logo a seguir desanuviadas em 
abraços sentidos e comovedores depois da sessão, como 
se nada houvesse ocorrido. Esse era o Adroaldo de sem­
pr~ um combativo-afetivo, um adulto cheiÓ de traços do-
espírito de infância, até nas malcriações. -

Para mim, quem melhor resumiu sua carreira profis~ 
sional, q~erido Drodoala, foi o nosSO confrade James 
AmadO- quan-do o definiu como "um grande animador 
Cultural". ~isso mesmo. Até como jornalista, dos mais 
velhos cronistas de A Tarde, foi essa sua capacidade em 
fazer de uma coluna diá,ria um encontro de idéias e de 
pessoas, uma conversa de esquina que virou uma tribuna 
livre, um verdadeiro canto dos oradores o "speakers cor­
ner", de H ide Park da imprensa baiana, um ponto de en­
contra da baianidade, o que permitiu-lhe sustentar por 
tão longo tempo uma carreira de cronista geral. 

De fato, você sempre veículo com igual paixão e muito 
espírito de:mocrâtico e eqOidaCÍe, taiHO as idéias próprias 
como as alheias. Seu senso de liberdade tinha pouco de 
filosófico e nada de dogmático. Lembrava mais o vôo Ji-1 
vre de um pássaro do que o andar decidido de um ho­
mem. Sensitivo mais do que reflexiv_o, o clima mental de 
liberdade era o único em que você podia respirar nor­
malmente .. Daí sua incapacidade visceraLe inata de per­
tencer a qualquer seita, partido ou grupo fechado que 
não fosse um clube de futebol, este por definição, muito 
aberta. 

Quero, para terminar meu punhado de reminiscêncías 
pessoais a que muitas outras e melhores virão por certo 
juntar-se para formar a poliantéia a que você, caro ami­
go, tem direito pelo muito que fez e legou à Bahia, quero 
resumir o seu pensamento em alguns .. flashes" significa­
tiVos, ve-rdadeiras mãrcas de fábrica de seu espfrito cinti­
lante. Começo- com uma de suas frases caracterfstk3.s e 
das que mais me impressionaram até hoje:· "O que falta 
na vida é a música". E você desdObrando a idéia: ''Quan-

1 

do a gente assiste a um filme, uma ópera ou um progra-· 
ma de televisão, a música sublinha e acompanha cada 
passo da ação a tê o paroxismo, enlevando a alma da gen­
te. Mas na vida corrente é bem diferente. Nada, nada 
mesmo vem emprestar o enlevo de um fundo musical aos 
dramas humanos mais pungentes". Realmente, a sua 
alma de poeta jamais se acomodou nem conformou com 
o prosafsmo -da vida. Voçê tinha horror do chão quoti­
diano, por isso sintoniza v a tão bem como a alma infan­
til, mágica, pura e alada. 

Outro pensamento seu digno de registro é a letra -ao 
Hino do Colégio Nossa Senhora da Vitória, os Maristas 
de Salvador, que rezava assim, se não me falha a me­
mória: 

.. Salve escola oficina sadia 
Que aprimora o valor juvenil 
Tu te esforças de noite e de dia 
Num labor incessante e febril 
Sob as bênçãos do amor de Maria 
Para dar cidadãos ao Brasil 
Ai está síntese de tudo quanto se espera da escola. E 

que dizer do Hino da Hora da Criança, senão, que é todo 
um ptograma pedagógico e uma política educacional? 
"Enquanto nós cantarmos haverá Brasil". Frase mais 
linda dispensa exegese pela graça de seu enunciado e 
frescor de sua mensagem de amor e esperança, 

Mas é o Hino da Bahia, seu clube esportivo de predi­
leção, que consagrou sua veia poética perante o povo 
todo desta sua terra. 

Por isso tern:J.ino minha fala com ele, parafraseando-o. 
Tal como o povo torcedor da turma tricolor canta nos 
estádios e nas ruas: "Mais um Bahia, mais um Bahia, 
mais um título de glória!. .. " eu também termino esta mi­
nha conversa com você na esquina da eternidade elevan· 
do minha súplica aos cé-us, e aqui, estou Certo, em nome 
dã--"Bahia em peso: 

- "Mais um Adroaldo, Senhor Deus Onipoten-te. 
Para ãtegria deste torrão e felicidade da. criança brasilei­
ra, Pai ·celestial, não deixe órfãos por muito tempo os 
meninos da Bahia. Mande--nos mais um Adroaldo, Se­
nhor!. .. " 

A TARDE 
Fundadox: Ernesto Slmile$ Filho 

Salvador, Bahia - [erça-felra, 27 de março de 1984 
_ Caderno l 

O SEGUNDO PAI DE 
TODAS AS CRIANÇAS 

A Tarde - terça-feira, 27 de março de 1984 

OS MEUS FANTASMAS QUERIDOS 

tdio Souza 
Não fiquei para o seu sepultamento. Estive no velório 

até o quanto a núnha emoção pôde ser controlada 
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Toquei~ lhe a mão num gesto de despedida, como a lhe 
dizer adeus e senti O- gelo da morte na sua fria epiderme. 
Voltei para a nossa velha e amada Santo Amaro varando 
com o meu velho fusca a madrugada morna do Recônca­
vo. E todos os meus fantasmas me acompanharam nesta 
viagem de retorno. Dentro da névoa dos meus pensa~ 
mentos os vultos surgiam como imagens animadas de_ci­
nema ou tevê. Todas as__Caces dos amigos trespassados 
apareceram nítidas e me fitaram do outro lado da bruma 
onde a luz dos faróis se esfumava dentro da noite. 

Todo mundo tem os seus fantasmas queridos quedes­
filam no vídeo _da memória em momentos assirit. Os 
meus são inúmeros, inconTtí.VeTs~-qüe, às vezes, penso se­
rem mais vivos, mais reais e muito mais consistentes do 
que os que, respirando e tocáveis, se movem em derredor 
de mim neste incomensUrável picadeiro da vida. Ta ritoS 
amigos amei e já se foram, mas que ainda povoam a mi­
nha vida interior, o mundo das minhas relembranças, 
que fico a iffiagiilar a grandeza do poder da evocação; se;.;: 
rã que eles passaram mesmo quando ainda os vejo tão 
reais e tão presentes num simples ato de reco_rdarJ Assim 
estarão vivos, assim queira ressuscitá-los, o que sempre 
ocorre, e às vezes, sem ao menos desejar ou ter a mínima 
intenção voltada a esse objetivo. E lá surgem eles eiller: 
gindo do fundo do poço da memória ... São tanfõS,-ffieu 
Deus! Meu pai, meu irrrião, meus. dois-filias, meus ami­
gos- Juca, os dois Zezinhos, Saltes e Velloso, Joaquim 
Srintana, o gênio que rrioiTeu- tão moço, o meu poeta 
Nestor, Claves Lopes, Burrinhos, Zé Burgos ... são tantos 
os que acodem em revoada como andorinhas aos des­
vãos dos beirais pelo entardecer ... A todos :.1mei com sin­
cera emoç1'ío. Não me cansei de haver mc_dado a eles e 
sei que do mesmo modo eles se dedicaram a mim em.. 
igual medida de afeto propiciando-me o póbulo, a hóstia 
da sincera e aliciadora amizrrde. Quanto os amei e_quan­
to deles recebi em afeição- a moeda c_unhada_em_ouro 
puro de amizade, e foi tant11 que me considero, no parti­
cular, um marajá dos mais opulentos. 

Agora, lá vai você Adroaldo, meu v"efflo D6c. Deus foi 
bom pam com você, lhe permitindo tri:lbalhar uté o fim e 
morrer sem deixar transp:.Jrccer, mesmo nos momentos 
mais difíceis sob o guante da dor exacerbada. sinais de 
desespero até o instante, o derradeiro instante do seu_ 
transpasse par<:~ a etern.idade, Girnália, sua amada verô­
nica, devotada e fiel companheira, contou-me, entre lá~ 
grimas, a serenidade com que você transpôs o limiar. 
Não podia morrer de outro moda quem tanto se deu em 
ternura e afeto e tanto Sõ-ube aquecer como fornalha o 
coração humano. 

Eu se"i qUe e"sfarei como sempre, lá no sítio da Pedra 
com as velhas porteiras escancaradas à passagem do seu 
fusCa e sempre na atalaia do seu imenso e envolvente 
abraço, pronto a varar a noite, a enorme e acolhedora 
noite santamarense, e praticar "a brincadeira que está fi­
cando rara na convivência humana: brincar de conversar 
sem_reservas mentais, nem atitudes estudadas, tudo fran­
co e sincero", de acordo com a magna carta que você so­
nhou instituir para reger a utopia que você imaginou 
fundar- ""0 Estado Livre da Pedra". 

Sim, estarei sempre à sUa esj:iera, rriariO, para finafízar:­
mos aquela conversa que prometemos um ao outr_o,- se 
permitido for, um dia reatar. 

Ou será que a memória é o limite da eternidade da frá­
gil e trágica criatura huritan-3? 

Assim, por enQUanto, até breve e deixe-me agora enw 
xugar os olhos molhados do rócio da saudade caído nes­
ta madrugada indormida na noite do seu passamento. 

Você foi um bravo. Você soube lutar até o fim, meu- ii'~ 

mão, suportando com dignidade e estoicismo extre-rrios 
as áscuas da terrível doença que o- abãtera sim, mas que 
não conseguira vergar o aço-da sua pertinaz e máscula 
resistência. _______ _ 

Aqui tomo o empréstimo ao nosso queridíssimõ ami-
go c_omum, Nestor Oliveira, dois versos para, em Síntese,. 
tentar, afinal, retratá-lo com justeza, como sempre o vi 

pela vida em fora, desde que as minhas pobres palavras, 
envoltas de emoção, fraquejam: 

Aprisionaste n'alma uma centelha, 
E a eternidade dentro de ti mesmo! 

DESAPARECE O NOSSO CRONlSTA 

Consuelo Pondé de Sena 

Um dever que se impõe como cidadã baiüna;·efetiva 
colabor~dora deste jornal e admit:adora de Adroaldo Riw 
beiro Costa é, lam-entando o seu precoce desaparecimen­
to, anunciado primeiramente pela televisão, prestar-lhe 
as homenagens do meu maior respeito, simpatia e sauda­
de. 

Em que p-ese sabê-lo, de há muito, gravemente enfer­
mo, a infausta no~ícia provocou lntenso-írilpa"cto rio seio 
da tlOssa socíedaâe, pois Adroaldo, cuja vida l<?talmente 
devotada à comunidade baiana, era extremamente ama­
do- por sua gente. 

Homem de trato fácil, habituado à con\'ivência com a 
mocidade, pois Professor de tantos e por tão -longos-anos 
e dedicadíssimo fundador da Hora da Criança, Adroal~ 
do Ribeiro Costa era um daqueles predestinados a servir 
à comunidade em que vivia, tudo fazendo com total des~ 
prendimento. 

Comunicativo, leal e afetuoso: sempre deixoU extrava­
sar, através das páginas qtie escrevia, com talento e 
gfaç-a, a grandeza de sentimentos que lhe exornava ó ca­
ráter sem- mácula e o seu imenso amor a esta terra e a sua 
Santo Amaro da Purificação. 

Despretensioso, realmente simples, menosprezava o 
brilho enganador das glOrias- efêmeras. Eru fraternal, so­
lid,círio, dadivoso, absolutamente fiel aos seus amigos, 
desprendido e realizador. 

Destituído de um dos defeitos mais negativos da con­
dição humana - a inveja - Adroãldo sabia animarcOS 
que se iniciavam na imprensa, estimulando~os atr_avés de 
elogios generosos, mas absolutamente sinceros, a prosse­
gUir na, a um tempo ãrdua e fascinante, atividade. 

Indulgente, compreensivo, extremamente bom, sabia 
o quanto era importante distribuir palavras de estímulo 
aos que, pouco a pouco, se lançavam nas lides jornalísti­
cas. 

Era um homem de beru na extensão da palavra. Por is­
so, tantas vezes ouvi, de quem tinha autoridade para 
avaliá~Io, dado o grande convíYio de tantos anos neste 
jornal, palavras elogiosas a seu respeito, seja como jor­
nalista atuant~ e co.oceituado, seja como eficiente_ e dedí­
ca..do servidor de A Tarde, tecidas pelo seu redator-chefe, 
Jorge Calmon, seu grande amigo e sincero a_drnirador. 

Recordo-_o hoje, tal como o via todos os anos na Pro­
clssão de N. S. da Purificação, e"in Santo Amaro -qUando, 
ao lado dos inúmeros amigos do casal Edna - Carlos 
Pinto, participava do carfilhoso acolhimento daqueles 
extraordinários anfitriões, coffiungandO igualinente das 
alegrias que enchem de contentamento os filhos daquela 
abençoada terra no dia da sua santa padroeira. 

A sirena final, a derradeira, que revela o fim da mortal 
existéõ.cla ·convocou-lhe a 'pura alma à eternidade. 

E ele se foi, _ _deixando este jornal, seus parentes, sua 
Horã da CriariÇa~ seus companheiros de atividade docen­
te e da _imprinSa. seus incontáveis amigos e ínúme~os lei­
tores que sinceramente deploram sua partida, pois ele 
não -merecia ser tão cedo subtraído do nosso convívio, 
nem os baianos desfalcados_de tão marcante presença. 

Jodavia, na singeleza de uma vida recatada e total­
mente devotada ao bem público, revestiu Adroaldo de 
grandeza e dignidade a cultura de sua terra. E este_ sola, 
que ele_tanto extremava, recobre~lhe, agora, o honrado e 
terminal .revestimento físico. -

Desprendida da carne, no entanto, sua alma límpida e 
serena ganha, para sempre, a suprema imortalidade -
~hCia serena e firme até a presença do CdadOr que o 
acolherá prazerosamente porque, sendo um limpo de co-
ração, ele verá a Deus. -
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ADROALDO. EDUCADOR 

Hermano Gouveia Neto 

Ainda não me apercebi, verdadeiramente, do desapa­
recimento de Adroaldo Ribeiro Costa! Ainda procuro as 
suas crónicas, lá.no canto da sexta página da nossa A 
Tarde. Sinto- vontade de ligar o número de seu telefone. 
Penso até que irei encontrá-lo, amanhã ou depois, ou no 
Conselho Estadual de Cultura, ou na próxima sessão da 
Academia Bahiana de Educação, ou na sede da Hora da 
Críança, ou mes-mo em outro lugar. 

Eu mesmo encontro razões pr~ra explicar estas minhas 
impressões. Dentre outras, uma é a sua presença espiríw 
tua! que. apesar de nos fazer sentir uma saudade imensa, 
nos- conforta e nos permite conviver com as suas idéias, 
com a sua obra e: com a sua vida. Em casa, em meio as 
papeladas do meu desorganizado arquivo particular, 
\_'Oito a rever notas, recortes e outros documentos rela­
ciona-dos com Adroaldo. A sua pasta está crescendo e os 
fatos gravados pela memória eu começo a anotar, cuida­
dosamente, já a_g<;~racom mais motivação, graças ao a·rtiw 
go do Prof. Jorge Calmon - dizendo ser Adroaldo um 
biografáve], à disposição dos seus amigos, e colegas ad­
mirador~. 

Adroaldo Ribeiro Costa foi um dos melhores homens 
polivalentes que conheci. Este traço marcante da sua 
personalidade contribuiu muito para que eu me tornasse 
seu_ intransigente_ admirador. o que justificada a- nossa 
amizade e -0 nosso convívio, durante longos 35 anos. 
Adroaldo passou a integrar a minha família espiritUal, 
do mesmo modo que, com certeza, eu fazia parte da sua. 
Eramos amigos, irmãos e solidários, especialmente nas 
horas vagas do sofrimento, das incertezas e das de­
cepções. 

Adroaldo, em verdade não obstante um grande jorna­
lista, o que _ele foi mesmo foi um grande educador, car­
reira iniciada na década de 30. como professor do Giná­
sio Santamarense, fundado por seu pai, Arlindo Costi:l, 
em 3 de fevereiro de 1928, em Santo Amaro - uma das 
paixões de sua vida. Quem estudar ou conhecer a vida de 
Adroaldo Ribeiro Costa, facilmente perceberá que a 
educação foi a razão de ser da sua existência. Tanto iss-o­
é verdade que ele fez da criança o motivo maior de todas 
as suas realizações. Para Adroaldo, a criança foi a fonte 
perene de toda a sua inspiração. Por isso se explica haver 
a Hora da criança, sob o seu comando, para não falar de 
sua teimosia, existir durante nada menos de 40 anos. 

Adroaldo foi um educador, na expressão verdadeira 
da palavra. Ninguém é educador apenas por ter sido pro­
fessor, pois neste caso se trata, apenas, de um profissio­
nal do ensino. Ninguém é educador, tão-somente, por ter 
dirigido escolas, órgãos ou in-stituições educacionais. 
Não se deve considerar educador, quem apenas escreveu 
sobre educação. Do mesmo modo, não é educador al­
guém que ajudou a construir escolas ou, com dinheiro, 
serviu à educação. 

Ser educador, no meu entendimento, é, antes de tudo, 
colocar-se permanentemente_ à serviço da educação. Ser 
educador significa sacrifício, renúncia, perseverança, 
amor ao próximo, crença no homem e na sociedade, cer­
teza de que o mundo poderá ser melhor. Daí, eu não ter 
a menor dúvida em afirmar que Adroaldo Ribeiro Costa 
foi_ um dos_melhores educadores que a Bahia conheceu 
nesta segunda metade do século que se está acabando. 

Adroaldo deixou um vazio na educação baiana, tão 
carente de valores- iiestes últimos tempos. Quem fizer o 
perfil da sua exísfêOcíã, dirã:: Àdroald6--era um hOinem 
bom, simples, modesto e humilde; Adroaldo não tinha 
inveja, não era ambicioso, nãO se preocupava com as coiw 
sas materiais; Adrõaldo era um idealista, um sonhador, 
que acreditava nos hOmens, na sociedade. na pátiía, na 
família e no amor. 

Adroaldo Ribeiro Costa, com certC?U, foi um grande 
educador. Nos meios educacionais da Bahia, a partir de 
1947, .quando trouxe Monteiro Lobato a Salvador, gaw 
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nhou projeção, a frenie d-ã HOra da Criança, revelando 
valores novos, m1.1itos dos quais se projetá rum nacio"rlal e 
internacionalmente, Embora exercesse o magistério, em 
diversos estabelecimentos de ensino, a Hora da Criança 
foi a sua grande escola. O seu querido InsÜÚJto Normal 
da Bahia, hoje, com justiça, Instituto Central de E~u~-­
cação Isaías Alves, foi outro lugar onde deixou marcas 
da sua atuação c-omo educador. Tornou-se catedrático, 
após brilhante concurso e mais tarde seu diretor, reali­
zando uma das melhores gestões de que se tem T!Q*i.!!.. 
na história do I CEIA, oriundo da velha e tradicional Es- _ 
cola Normal da Bahia. Ele amava o !CEIA, por muitas 
razões, inclusive por gratidão. Quando a sua Hora da __ 
Criança atravessou -uma das suas piores crises, foi no" 
Teatro do ICEÍA que ele se obrigou, l-enovando forças 
para prosseguir a sua longa caminhada. 

Na sua vida de educador há outro fato digno de regis­
tro: foi o primeiro diretor do Colégio Estadual Joà()_ Flo­
rêncio Gomes, missão que lhe foi confiada por Anísio 
Teixeira:, cjuando reSolveu criar a "Secção de Itapajipe" 
- do Colégio Estadual da Bahia (o .. Central"). 

Dirigiu muitos outros órgãos e eX.Crceu c3rgos, todos 
vinculados ao setor educacion<ll, como o Serviço de As­
sistência aos Menores (Seam), Fundação Cultural do E~­
tado (Teatro Castro Alves), além de membro dO-Conse­
lho Estadual de Cultura. O importante, poi=ém, é que 
Adroaldo Ribeiro Cosfa, independente de cargos- e 
funções, marc_o_u a sua-·presença na vida educaci_onal e 
cultural da Bahia. Fez rádio e teatro, foi um gran-de des­
portista, escreveu livros, participou ativamente da- vida 
pública baiana e se projetou, não só como educador, 
também, um grande jornalista. 

Exatamente como jornalista foi que ele consolidou a 
sua vocação dC edUcador. O Jornalismo -fOí a sua grande 
arma a serviço da nossa educação, especialmente duran­
te um quarto de século, escrevendo em A Tarde. As suas 
crônicas eram todas marcadas por verdadeiro sentido 
pedagógico. Adroaldo escrevi<J. .ensinando. As suas crô_. 
nícas, no fundo, representavam lições de amor e solida­
riedade. Até quando escrevia ·protestanto OU reclõ:Jman­
do, nos oferecia-lições de humildade, boln senso, perse­
veranÇ<t, As suas crônicas retratavam traços cfaSiiã pró­
pria personalidade. Nós, __ que o conhecemos de perto e 
com ele convivemos, podemos ateStar o quanto de bom, 
Simples, humilde, resignado, idealista e sonhador era 
Adroaldo Ribeiro Costa. As agruras du vida, os sofri­
mentos, as injustiças e incompreensões nã-o foram sufi­
cientes para abular o seu ânimo, para conter o seu idea­
lismo ou destruir os seus sonhos. 

Os seus últimos dias de cxislênda, apesar da fatal 
doença que destruía o seu físico, foram rriuito sigrlificati­
vos para que compreendêssemos a grandeza do seu 
espíríto. Podemos dizer que Adro<lldo morreu em ser­
viço. sonhando com. a realização dos seus ideais, ac_redi­
tandll nos homens, pensnndo no Brasil, na Bahia, na Ci­
dade de Salvador e em Santo Amaro. Certamente, _os 
seus últimos pensamentos foram voltados para a grande 
paixão de SUll vidu: a Hora da Criança, simbolo de sua 
dcvosüo 11 nossa juventude, à causa da Educação. 

Adroaldo, •tntes de tudo, foi um grande educador. 

ADROALDO 

Guilherme Hupsel de Olheira 

Nilo é fúcil escrever sobre ufo a-nligo que partiu. Por 
mais justas c merecidas que sejam, as palavrus ficam sem 
cor, perdidas no grande mistério da vida e_dc seu fim-. O 
passamento de Adroaldo Ribeiro Costa é notícia que nos 
entristece. Mas, o pesar não deve ser apenas nosso. D_t;!VC 

ser, além de seus familiares e_ amigos, de toda-uma cida­
de. Cronista de rara sensibilidade, seus escritos na ATar~ 
de representavam algo de bom e puro. Tinham, assim, o 
condüo de amenizar o lado menos venturoso da vida. 
Eram crônicas rep:.iss<JdaS de umor e ternura, de velhas 
saudades. Seu estilo, sua maneira de ser e escrever 
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garantiram-lhe um lugar certo e definido na admiração 
de. seus leitores. 

A velha amizade que nos ligava tinha um denomina­
dor comum: à Hora da Criança, sua paixão maior. Foi 
através dessa sua criação, quando a Rádio Sociedade da 
Bahia funcionava no Passeio Público, que nos tornamos 
mais íntimos, à maneira de dois irmãos ligados pelo co· 
ração. 

Recordar esse tempo é o mesmo que relembrar as ge­
neros-ªs sem~nteJ> que um homem de bem plantou, esten­
dendo_ os braços às crianças_ da _ _!lahia, acolhendo-as 
como um pai, conduzindo-as para os caminhos da arte. 
Um belo trabalho que n[Jnca deverá ser es.qu~ddo, tal a 
sua- iiTtportâ~ciél, os bons frutos colhidos. 

Não é fácil, rep~~imos, escrever sobre um amigo que se 
foi. Sobretudo, um amigo que derramou muitas luzes, 
fino c ~ucado, cultor dos brios da família baiana. Mui­
tos, certameme, já fizeram o elogio de sua marcante per­
son-aiid~de. Às palavras ditas e escritas queremos ju~tar 
as n-Ossas, num modesto preito de reconhecimento e ad­
miração ao b_g_m Adroélldo, que Q_uneadeixou de ser me­
nin-~ p~-=;que ama vã. a todos -eles. 

Certo dia, numa de nossas visitas à terra comuin, reenM 
co_ntramoS"ç 3:migo em plena redação._ Foj, para nós, um 
imenso praZer poder rever, depois de tantos anos, o ta­
lentoso Adroaldo, amável e atenciosp, como ~empre, 

-ilustrando çom_ a SU<l: inteligêgcia uma crônica qualquer. 
Ficamos com essa imagem. A última çle um reencon- _ 

tro salutar, amigo~ greso ás coisas_do coração. Não fale­
mOs d~sS~ coisa incômoda que se chama saudade. Antes, 

-- queie"mos pedir a Deus toda a paz do céu para o bom 
Adroaldo, que, certamente, há de encontrã-la porque foi 
justo e hÚm_ano. Que os. meninos da_l:lora da ÇJ::iança, 
hoje, -homerls feitos, possam, sempre. recordar para os 
seus filhos c netos a história de um homem que dignifi­
cou a vida,_ que soube, c~mo poucos, engrandecer toda 
uma exJstêncía. 

VAZIO DEIXA.DO 

Gimâ1i11 da Silva Santana 

Falar de Adroaldo, numa época como esta é um pou­
co dlficiJ e principalmente para mim, que já convivia 
com ele o dia-a-dia, durante este_ sete anos, e hoje ainda 
sufocada pela dor e pala saudade que não me largam _um 
instante. Sinto dificuldàde de me expressar como eu gos­
taria. E de repente lembrei-me do verso de um poema 
q uc ele tinha lido bem antes do seu falecimento, o nome 
de cujo autor não me lembro. Só sei que-foi publicado 
em um dos jornais, se não me falha a memória o .. Jornal 
da Bahia". 

9 poema começa assim: 
"Do alto me vem uma saudade 
Saudade do nada do al.ém 
Talvez, saudade inexplicável 
da tristeza que nunca me deixa 
QUem sabe, saudade do amor que não vem ... " 
E é justamente isto que e_u sinto. Uma saudade infinita 

e uma lembrança viva de Adroaldo, tanta que às vezes eu 
fico a pensar que ele ainda está vivo e quando saio e vol­
to tenho esperança de encontrá-lo e isto para mim é um 
impacto muito grande. Fico a recordar coisas, bríncadei­
ras, às vezes em que nós safamos juntos para Várias cá~~ 
m~morações, como por exemplo a missa dos 70:anos de 
A Tarde, missas de aniversários da "Hora da Criança", 
aniverSários de pessoas amigas, homenagens que eram 
feitas a ele, como a última que foi a entrega da medalha 
"Barão de Mac<Júbas", no ICEIA, lançamento de seu li­
vro "Igarapé", do disco da Hora da Criança, o Semi­
nário da Cultura da Brincadeira, organizado pela Hora 
da Criança, sem contar as vezes que viajávamos juntos 
p:na Santo Amaro e para Muritiba, onde ele gostava de 

_ fiçar tUJ._y_ar~nda deitado na rede para sentir o ar puro, e 
principalmente à noite, quando era tempo de lua cheia. 
Que saudade, meu Deus! 
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Realmente, é muito difícil dizer neste espaço tudo o 
_qtiC--ele representou para mim. Ele era uma peSSo-a de 
temperamento muito forte, como todo mundo sabia, 
mas tinha um coração como cu nunca vi em toda minha 
vida. Era uma pessoa humilde, pura. Se desse um carão 
em qualquer pessoa, na mesma hora se arrependia e pe­
dia desculpas. 

Adroaldo me deu amigos que, hoje eu digo e re-pito, 
são uin património humano muito grande, que não daria 
para citar todos aqui, vou dizer alguns: Jorge Calmon, 
Arthur Couto, Cruz Rios, Jaime Guimarães, Wilson 
Lins, José Berbert, Hermano Gouveia Barreto (de Santo 
Amaro}, Paulo Segundo da Costa, Antônio Pithon, 
Remy de Souza, Milton Gaúcho, Sodré Martins, Osório 
Vilas Boas, Paulo Maracujá, bdio Souza, José Copello, 
Carlos Pinto, JtaziJ Beníciõ dos Sintos, Nolito, a família 
H.C, Célia Barreto, Atarcílio Barreto, Raimundo Pi­
menta etc., etc. E sei que posso contar com todas essas 
pessoas neste momento de profunda dor. 

Para finalizar, gostaria de transcrever a dedicatória do 
livro '"'Igarapé". Ele me disse que a minha seria especial. 
Escreveu assim: 

"Girnãlia querida! 
Aqui tem você a história de uma viagem que realmente 

já vai ionge. 
Ela começou às margens do riozinho barrento que vo· 

cê conhece.. veio vindo, por águas ora mansas ora·encres~ 
padas, até_ chegar ao ponto em que estamos. 

O último tre-cho da viagem -que teve muita beleza de 
sonho realizado e muita lágrima de perda sofrida- foi 
feito com o privilêgio de ter você ao tnêli lado. 

E a sua mocidade, tão cheia de amor, foi a coisa mais 
bela que me aconteceu, nestas minhas horas de ocaso. 

Deus a abc!nçoe e lhe pague por isso. E faça com que 
esta aventura se prolongue pelo maior tempo possível 

Com um beijo muito terno e muito amor, 
Adroaldo, Bahia, 25/7/82." 

E AGORA? 

Arlina F- Costa Marques 

~'Debruçado sobre o berço de Thais como ftz hã anos 
com Arlína, eu a contemplo e abençôo"~ .. 

É mais ou menos assim um dos trechos da crónica que 
você fez para Thais, minha filha, sua neta, quando ela 
nasceu e agora, oito anos depois, me vi debruçada sobre 
o seu caixão a contemplá-lo pela última vez. 

Puxa tio! h realmente inacreditável. Você ali, inerte, 
morto e eu a olhá-lo c pensar: e agora? Cõmo é que"-vai 
ser sem você? 

Você que sempre foi o nosso pulso forte, nosso enco­
rajádor nos momentos de dor, quando perdemos nossos 
entes- queridos. As perdas foram -~norme:s, mas r~tava 
ainda você e que não nos deixava faltar nada, principal­
m~nte amor- e carinho. 

Tenho em mãos um bilhete que você me fez uma deter­
minada vez, e qu_e termina assim: "Seu tio _que jamais po­
dcfá substituir o homem excepcional que foi setiJ>ai, mas 
que tudo fará para sua felicidade". E fezAh! Quanto vo­
cê fez pela minha felicidade! Quanta coisa boa aprendi 
com você. Os passos mais importantes da minha vida fo­
ram dados com sua ajuda, com seu apoio, com sua opi­
niãO. 

Meus filhos não conheceram o avô, meu pai, mas ti­
nham você: o vovô Adroaldo que eles tanto aprenderam 
a amar. 

Thais, principalmente, por ser mais velha, já uma mo­
cinha, ficou arrasada com seu desaparecimento. 

Soube pela diretora da escoJinha dela que em uma fes­
tinha, realizada lá, tocaram o Hino do Bahia, e ela cho­
rando muito pediu à pró que tirassem a música: que ela 
não agilentava ffiais ouvir o hino feito por você, sabendo 
que você jã tinha morrido. 

Não dá, não dá para acreditar que você já não está 
mais aqui com a gente. 
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Mas é a vida, não? O caminh-o-de nós todos é esse, só 
que não aceítamos=n-unc3, nias."' estamos aí, partindo 
para diante, pedindo a Deus que nos dê forças e resig~ 
nação para enfrentar mais essa. -

Ficou seu nome, sua obra, sua lembrança, porêm, te­
nha certeza que nós não deixaremOs jamais de cultuar 
sua memória e levaremos até o fim da nossa vida o orgu­
lho de ter sido da família Ribeiro Costa. 

O nosso papo hOje é Curto, p-orque tudo que tenho­
para dizer-lhe não Cal:ie aqui nem em nenhum papel. 

SONETO~ PARA ADROALDO 

Magela Cantalice 
Eis agora um vazio neste Canto-
Que Adroaldo povoava de cultura, 
Deixando entrever também o encanto 
Que tinha como esplêndida criatura. 

Como poeta, era o araUto da ternura, 
Um menestrel ridente de acalanto, 
Que transformava o fel numa doçura 
Ou num sorriso transmudava o pranto. 

Sem rompantes de orgulho, sem alarde, 
Ele fez desta página de A Tarde 
Um lampejo de amor em prol da criança. 

E agora, que se foi pra eternidade, 
Só nos resta o sabor de uma saudade 
E o consolo final de uma esperança! 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto}- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presid(mte, Srs. Senado­
res; 

É preciso mais seriedade dos poderes constituídos do 
Governo do Distrito Federal, quando dos acontecimen­
tos de grande movimentação popular. Já houve vários 
casos desagradáveis e ainda agora, no último domingo, o 
que se viu no "Ginásio Presidente Medici" bem exempli­
fica o que assinalamos. 

Tem sido uma constante, nos últimos espetáCUlos rea­
lizados no Ginásio de Esportes do Centro Desportivo 
Presidente Medicí; O Vísível excesso de lotação de espec· 
tadores. 

Oficialmente, a arrecadação do jogo de vôlei entre o 
Brasil e o Japão foi de Cr$ 50.256.000,00 com 25.042 pa-­
gantes, havendo, ainda, o registro da presença de mais 
5.000 menores de 10 anos. O pró}:lrto Correio Brazlllense 
ao retratar o jogo afirma em manchete;·_o~~o Brasil dá 
show para 35.000 pessoas e vence o Japão". 

Mais adiante, aquele órgão de imprensa assim se ma­
nifestou sobre o assunto, em sua edição de 26 do corren­
te: 

"MUITA GENTE PAGOU E NÃO ASSISTIU 
O JOGO 

.. "A FEBRAVO é quem vai responder pelo exces­
so de lotação verificada no ginásio". A a_firmação é 
de um funciõnãrlo do DEFER, que fez questão de 
frisar várias Vezes que o órgão não tinha nada co o\ o 
jogo e sua única obrigação foi ceder o local e cola­
borar com os promotores,''lnclusive, não havia 
nem o nome do DEFER impresso nos ingressos, 
como fazemos quando a promoção é nossa". 

Muita gente sem ingresso entrou e mais pessoas­
ainda, com ingresso na mão, não conseguiu entrar, 
sendo raros os casos de _quem recebeu de volta seu 
dinheiro. Jã no fina! do primeiro set, enquanto cen ... 
tenas de pessoas estavam aglomeradas em frente à 
administração do ginásio, tentandó réceber o dí1 
nheiro de volta, já que os porteiros não permitlam-1_ 
entrada, as bilheterias continuavam normalmenteQ' 
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vender ingressos. Das duas, uma: ou entrou miuto 
tàrona, ou imprimiram e venderam ingressos acíina 
da lotação oficial do ginásio, que, segundo o DE­
FER, _é de 25 mil pessoas. 

Nas arquibancadas, o clima era pio·r que nas ca­
deiras, pois, além da lotação está acima do seguro, o 
público era bem mais mal-educado. Um rapaz, José 
Luís Lins, de Taguatinga, quebrou a perna e teve 
que ser carregado Para fora do ginásio e inuitas pes:. 
soas saíram feridas. Um policial - que não quis se 
identific~ - perdeu um revólver quando passava 

-através da multidão. Na tribuna de Imprensa havia 
de tudo. Um funcionário do DEFER preferiu abrir 

- -a porta a vê-la arrombada. 
'O pOliciamento, com um contingente de 180 Sõl::. 

dados, foi muito peqüeno para·o giande público. E 
não há desculpas, pois ninguém esperava menos que 
a lotação completa." 

Esse fató foi uma repeticão do que ocorreu no dia 18 
do corre-nte mês e no ano quando houve a sUperlotação 
do ginásio no sbow do conjunto "Balão Mágico", com a 
agravante de que a grande maioria dos presentes era 
criança. Convém, ainda, salientar que neste dia houve 
um início de tumulto no momento em que inadvertida­
mente apareceu uma enorme labareda, com a finalidade 
de alimentar o balão, que representa o símbolo do con­
junto. 

Venho, portanto, respeitosamente, solicitar que, a 
douta Comissão do Distrito Federal manifeste juntó à 
Secretaria e8pecffica a estranheza e apreensão pelos fatos 
aqui assinalados, bem como sugerir que, nos contratos 
de cessão, existam cláusulas proibindo a venda de ingres­
Sos acima da capacidade do ginásio e, enl caso do não 
cumprimento desta disposição, fica o DEFER autoriza­
do a cassar a concessão existente, devendo, ainda, jamais 
contratar com as entidades infratoras. 

Na certeza de que estou colabOrando para a segurança 
da população do Distrito Federa!, procurando, preventi­
vamente,_evitar um acidente de seriíssimas proporções, 
como membro da Comissão do Distrito Federal, nesta 
Casa, cabe-me ressaltar que fatos como esses citados não 
Qeveriam se -repetir, na Capital do Brasil, cidade que de­
verá se orgulhar de ser composta de uma população das 
lnais educadas do Brasil. 

Peço, Senhor Presidente, Senhores SenãdõfeS, que o 
dinâmico e_eflciente Presidente da Comissão do Distrito 
Federal, Senador Alexandre Costa, faça sentir as autori­
dades que _o Senado e especialmente a Comissão dedica­
da aos problemas do Distrito Federal estão preocupados 
com esses inusitados acontecimentos. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O S]J. PRESIDEN'I:E (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra -ao nobre Senador Jutahy MagalhãeS. - --

~O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS ..:.. BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr, Presidente, Srs. Sena­

.dores: 

Jornal mineiro, em editorial de ontem, teceu algumas 
considerações dignas de comentário, neste j)fenário, a 
respeito do rio São Francisco. 

Relata que muitos levantamentos e estudos se fizeram 
sobre o curso d'ãgua, no sentido de atualizar suas poten­
ciaHdades e definir as formas de seu aproveitamento eco­
nômico. Mas; que c_oncretamente o que se fei foi pouco, 
jã que são, de certo modo, isoladas as realizações concer­
nentes a Três Marias ... salda da irriaginãção criadora de 
Juscelino Kubitschek" e Paulo Afonso .... produto do 
âdealismo de Delmiro Gouveia, cuja materialização mui­
to ticõll ã dever à devoção empreendedora de Apolônio 
Sales". 

Quarta-feira 28 0347 

À parte estes projetos e a barragem de Sobradinho, co­
- menta() Estado de Minas, nada mais houve qm!"Projetos 

esquecidos e frustrações acumuladas. 
Para sacudir esta inércia programa-se em Belo Hori­

zonte, a partir de hoje, uma íniciativa iilte-ressante. Seu 
objetivo Ç: "reunir representantes das instituições familia­
rizadas com a realidade do São Francisco e estudiosos 
que se empenham em localizar alternativas para a sua ex­
ploráção, num grande foro de debates, do qual pudesse 
sair a definição de um projeto Integrado, capaz de agru­
par as diferentes potencialidades que ele apresenta." 

Para a realização do Seminário intitulado .. São Fran­
cisco - um riO de esperança" a Associação Comercial 
de Minas Gerais convOca a p-articipação dos organismos 
federais, estaduais e municipais envolvidos com a ques­
tão. 

Não se pode senão aplaudir a iniciativa num momento 
em que do São Francisco só se tem noticiado Q_ "grande 
desastre ecológico", que fez poluir suas âguas, envenenar 
seus peixes, comprometer Paulo Afonso e até mesmo cei­
far vidas humanas. 

A opinião pública consternada aguarda para a próxi­
ma quarta-feira o laudo oficial e definitivo Que confirma­
rã quem foi o responsável pelo ato ilfcito: os detritos de 
usinas regionais ou a utilização de agrotóxicos. 

Qualquer que seja o resultado final do exame não hâ 
dúvida de qUe foram inadmissíveis os resultados produ­
zidos pela contaminação, que clama pela efetiva punição 
dos culpados. 

E não apenas isso: é preciso que se tomem todas as 
precauções necessãríiis -para que a população ribeirinha 
seja educada no sentido de conviver com o dano e mini­
mizar as suas conseqUências prejudiciais para o organis­
mo humano e a harmonia ecológica. 

Não podem as autoridades permitir que se manifeste 
apenas em prejuízos e desesperança a força multiplicado­
ra-de resultados que esta grande bacia fluvial contém. 

Nem que as pessoas jurídicas, os entes_ estatais ou pa­
raestatais, que, muitas vezes, se manifestam como agen­
tes poluidofes dos grandes rios, acoberem suas práticas 
danosas pela quase imunidade, que ostentam aos tipos 
de sanções previstas pelo Direito Penal. 

O simples pag-a:mento de uma: multa ou mesmo a inter­
dição e o fechamento de estabelecimentos criminosos­
muitas vezes, não são punição proporcional à gravidade 
da falta que cometem contra a nature~a. 

Neste ponto, aliás, não se pode se não felicitar o Mi­
nistro Nestor Jost por haver manifestado publicamente a 
sua intenção de trabalhar para que uma legislação mais 
severa e atuante possa ser implantada no Brasil para pu­
nir, e- eventualmente, prevenir estas práticas duvidosas. 

O que não nos iiT!_pedeLcomo parlamentares, de ir tra­
balhando nesta via para que os rios brasileiros possam 
cumprir a sua vocação de veículos de integração nado-­
nal, fon-tes de energia elétrica e bases alimentares de po­
pulações ribeirinhas carentes. 

-- Se, como jã dizia_'? Corãà, -;,criamos da água toda coi­
sa que vive" é preciso ultrapassar as constatações poéti­
cas para atingir princípios legais capazes de amedrontar 
(e realmente punir) todo aquele que altera a qualidade da 
água e prejudica com isso a vida do homem e de todos os 
seres _que dela ~ependem. 

Para cQncluir, Sr. Presidente, faço constar deste pro­
nunciamento o editorial do Jornal do Brasil do dia 21 de 
março, sob o título. "Grlto de Alerta": 

"O dt:sastre ecológic-o do rio São Francisco, tor-
- nado estéril e contaminado por um longo trecho, é 

dos que deveriam colocar a consciência riadonat ein 
estado de alerta e de indignação. O São Francisco jâ 
foi chamado, com toda a razãO, de. "rio da amizade 
nacional". ~ um símbolo brasileiro no mesmo nível 
em que o Tâmisa o é para os ingleses, ou o Reno 
para os alemães. 
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O desastre, entretanto, vai além do simbólico. Se 
o Túmisa oc_upa, na Inglaterra, um lugar parecido 
ao do "Big Bem", e se o Reno foi imortalizado pelas 
óperas de Wagner, o São Francisco é meio de vida 
para inumeráveis populações d'o interior. É um rio 
de vida, de u-m-momento rara O outro transformado 
num rio morto. 

As primeiras imagens jã deveriam bastar para 
provocar sobressalto: a dos imensos peixes de água 
doce liquidados pelo envenenamento .das, águas. 
Mas por trás dessas imagens, está a realidade ainda 
mais dura de multidões privadas do seu meio básico 
de subsistência. 

As causas do desastre ainda não estão es.clareci­
dds. 1: preciso que o sejam, o quanto antes, pois o 
p3ís acaba de contrair mnis uma imensa dívida con­
sigo meSmo, i:- com ·os seus habiwntes_. Mas por trás 
da causa imediata, pode-se avistar o rastro de uma 
antiga herança de irresponsabilidade e descducação. 

Pas..c:;ados cinco sé_culos da chegada dos primeiros 
europeus a estas bandas, ainda não nos livramos de 
uma atitude predatória que era, em boa parte, a dos 
primeiros cofOnizadores. Ainda não estamos acos­
tumados a _enxergar o pars como uma realidade inte­
grada, algo a ser construido, posto de pé. A visão 
ainda é, freqüentemente, a do interesse mais imedia­
to, a do ob$túculo a ser superado pelos métodos 
mais sumárióS. 

Não se pode esquecer, numa discussão desta na­
tureza, os obstáculos de outra ordem que são colo­
cados :.Jnte a atividade econômica pela presença ex· 
cesslva do Estado. O primeiro grande predador é o 
Estado, com _a sua burocrucia cara que gosta de 
manter-se à __c_usta dos setores produtivos. Estes. 
acuados, podem lançar-se, por sua vez, ã política da 
terra arrasada- e <~.tê_ por questões sociriis:.-uma 
fábrica que fecha são centenas ou milhares de em­
pregos que se acabam. 

De um e de outro lado, pagamos agora um preço 
muito alto pela formaç3o ainda escassa das mentali­
dades. Falta inteligência- e falta eduC<tçãO. t, en-­
tão, tudo se transforma numa guerra mesquinha 
onde o_São.Francisco acaba de ser ferido violenta­
mente. 

Que es_te_crime sirva ao menos de alerta. O Brasil 
cresceu, nos últimos aTios, e agora enfrenta proble­
mas de países grandes, com mazelas específicas do 
próprio mundo desenvolvido. Esses problemas e 
mazelas não podem ser enfrentados com o deso_rga­
nizado amadorismo que caracterizava o país intigo. 
Estamos obrigados a crescer- e a superar as "hóssas 
carências mais graves, inclusive de orgailizaçàÕ so­
cial. A não ser asssim, chegaremos a envergonhar­
nos do pais em que vivemos." {muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (PDS- ES. Pron_uncia o se­
~uinte discurso,) ~Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Uma vigorosa profissão de fé no papel que a educação 
tem a desempenhar no mundo moderno e, mais especial­
mente, en:1 um país em via de desenvolvimento. como o 
nosso. Esse é o principal sentido do importante pronun­
ciamento que acaba de fazer o Brigadeiro -Waldir Vas­
concelos, Ministro-Chefe do Estado-Maior das Forças 
Armadas, nu aula inaugural dos cursos do Instituto Tec­
nológico da Aeronáutica, em São José dos Campos. 
N~ verdade, é de se lamentar que não haja, na cúpula 

governamental, muito mais .autoridades tão capazes de 
compreender- e., mais do que isso, de proclamar- a 
necessldade de . .se coloc.ar a educação como um investi­
rnçnto no futuro, na forma pela _qual se coloca d 
Tenente-Brigadeiro Vasconcelos. Encontramos, ao con-
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trá rio, inúmeras manifestações de descaso pelo nosso sis­
tema educacional, partidas lamentavelmente daqueles 
que detêm a .estratégica função de abrir~ de fechar os co­
(res públicos. 

Exata~ente neste momehto, te_cnocratas. insensíveis 
estão a debruçar-se sobre fórmulas. malfazejas destinadas 
a burlar a Constituição ~-deixar de executar o que deter­

-mina emenda apresent~da por este Congresso Nru:ional, 
mandundo aplicar na manutenção e desenvolvimento do 
ensino 13 por cento da receita federal proveniente de im­
po~tos. Voltaremos oportunamente a este assunto. 

O que des.ejo assinalar agora é aquilo_que afirma o 
tvfj_nistrQ-Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, 
na aula magna proferida no_ IT A: "No processo de de­
s-envolvimento, a educação deve_ser .. considerada um in­
vestimento e não apenas um serviço social~'. ~nfelizmen­
te, JUmenta toúnbém- o Brigadeiro Wuldir . .\f;t_~concelos, 

-.-'eSte cOnceito nãõ eStá- suficientemente _enrillzado em 
nossa mentalidade e tem sido de difícil aplicação". 

Mostra também o Ministro que o ensino da ciência e 
da tecnologia, a que se dedica o Instituto Tecnológico da 
Aeronáutica, deve pautar-se ror padrões de excelência. 
''Qualquer país que não tenha e não incenth·e escolas de 
excelência", adverte, "está fadado ao subdesenvolvimen~ 
to". Isto é verdadeiro em qualquer regime político e em 
qualque país do mundo. 

Precisamente por meio de um bom ensino é que se 
·consegue formar o que o Brigadeiro chama de "mentali­
dade apropriada para o desenvolvimento". Esse descn-. 
volvimento, objetivo comum de todos nós, de toda a 
Nação brasileira, só pode resultar de uma mentalidade 
gerada atruvés de um processo. continuo, de geração parã 
geração. Conforme assinala o Ministro Vasconcelos, 
"somente uma escola poderá propiciar o ambiente neces­
sário para que isto aconteça". 

Tal espírito já estuva presente na criação do Instituto 
1ecll01ógico da- Aeronáutica. Observemos o que já .al­
cançou a indústria :.Jeroespacial brasileira. O País conse­
guiu gerar uma tecnologia de ponta, produzir aviões, 
expcfrtá-los para inúmeros pontos do planeta, desenvol­
ver bases para o lançamento de arte( atos espaciais. Isso, 
p·orém, não veio de unl-só golpe, não surgiu do dia para a 
noite. 

Como está recordado no pronunciamento do Chefe do 
Estado-Maior das Forças Armadas, não se procurou 
criar errt 'primeiro lugar a indústria ai:ronáutica. Á époCa 
de criação do lT A, o Brasil não dispunha da massa críti­
ca de te~.:nólogos, de engenheiros, de cientistas para su­
portar tal indústria. Por isso mesmo optou~se "por for­
mar a mentalidade e a capacitação endógena necessária 
'para que tal indústria mais tarde florescesse". -Assim, na 
década de 60 esse flq_rescimento ocorreu de. forma natu­
ral, coÕ'lO uma continuidade do processo iniciado ariós 
antes. 

A partir dessa base é que a educação, a pesquisa e a in: 
dústria, em uma inter-relação continua, indivisível, che­
gam aos resultados concretos, palpáveis, envaidecedores 
que podemos hoje constatar_ 1!, no caso, uma linha que 
parte do ITA, passa pelos institutos do Centro-Tecnoló­
gico da Aeronáutica, atinge a indústria e culmina nos 
produtos finais de nosso setor aeroespacial, para utilizar 
as palavras do Brigadeiro Waldir Vasconcelos. 

Esse é, fllOStra ele, o modelo de ensino adotado como 
matriz para o ITA. Um modelo que tem como ponto 
alto encarar a educação como uma variâvel estratégica 
da mais elevada relevância para qualquer intenção, pla­
no, -projeto ou programa de desenvOlvimento. Atrair 
cérebros, obter os melhores professores, deles conseguir 
que ministrem à nossa juventude sua experiência, ·cons,ti­
tui a melhor forma de transferir_ tecnologia. Criar um 
ambiente que estimule a pesquisa e o processo criati;>'O 
representa o melhor caminho para que vingue o desen­
volvimento científica e tecnológico que desejamos. (Mui­
to beml) 
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O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nada mais ha­
vendo a tratar, vou encerrar a pTcsente sessão; designao· 
do para a sessão ordínária_ de umanhà a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do_ Senado 
n\1120, de 1981- Coinplementar. de autoria do Senador 
Cunha Lima, que acrescentu dispo:>.i\ívo U Lei Comple­
mentar n» 26-~ Cie 11 de setembro de ! 975, qUe Unifiéou o 
PIS-PASEP, tendo 

PARECERES, sob n~s 858 e 859, de 1983, das Comis~ 
sõ~s.: 

-de Constituição e Justiça, pelu constitucionalidade e 
juridicidade; e 
-de Finanças, favorúvel. 

2 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 

127, de 1982. de .autoria du Comi.'ts~o Parlame.ntar de In­
quérito, que aprqyp- a~ cortclusQes (! recomendações do 
re!ãtório da ComiSsão Parlarmentar de Inquérito insti­
tuída pela ~esoluçào n"' 69, de 1978, tendo 

PARECERES. sob n~'s 1.090 a 1.092, de 1983, das Co­
missões: 
-de Constituição e Justiça- l~' pronunciamento: pela 
constitucionalidade ejUridicidade do Projeto e da Emen­
da de Plemírio, com duas Sl!bemcndas que apresenta; 29 
pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade 
do substitutivo da Comissão de_ Minas e Energia; c 
......=.-de Minas e Energia, favorável, nos termos do substi­
tutivo que oferece. 

3 
VotaÇão, em turn~ únic~ do Requerimento n9 857, de 

1983, de_ autoria do Senador Itamar Franco, solicitando, 
nos termos dos arts. 75, a, 76 e 77 do Regimento Interno, 
a criação de uma Çomissão E..-.pcdal, composw de 7 (se­
te) membros, para, no prazo de 90 (noventa) dias, exami­
nar c avaliar <jenúncius publicadas na Imprensa brasilei­
ra sobre fraudes nos fretes de distribuição de derivados 
de Petróleo. bem cOrri-o-~ estençõ.o de subsídios concedi­
dos ao setor petrolifero. (Dependendo de Parecer da Co­
missão de Constituição e Justiça.) 

4 
Votação, em turno único, do Requerimento nl' 6, de 

1984, de autoria dos Senadores Aderbal Jurema e Jutahy 
Magalhães, solicitando, nos termos do iciso I do art. 418 
dO Regimento Interno, a convocaqão do Senhor Minis~ 
tro Jarbas Gonçaves Passarinho, do Ministério da Previ­
dência e Assistência Social, a fim de que, p~rante o Ple­
nário, preste informações sobre a crise econômica e fi­
nanceira da Previdêncía e Assistência Social. 

5 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 896, de 

1983. de autoria da Senadora Eunice Michili!s, solicitan­
do, nos termos dos arts. 75, c, 76 e 77, do Regimento In­
terno, a criação de uma Comissão Especial Mista, com­
posta de 5 (cinco) Sinadores e 5 (cinco) Deputados, para 
no prazo de 90 (noventa} dias avaliar os resultados da 
Zoíla Fraiica'ãe Manaus bem como propor medidas de 
reorientaçãO de sua política examinando aiftda Õs moti­
vos e causas da fragilidade do modelo da Zona Franca 
de Manaus. 

(Dependendo de Parecer da Comissão de Economla.) 
6 

Votação. em turno único, do Requerimento n~' 15, de 
1984, de autoria do Senador José Jgná.cio, solicitando, 
nos termos dos arts. 75, a, 76 e-77, do ReS"íinento Inler­
no, a constituição de Comissão Especial Inierml, com­
posta por 7 membros, para, no prazo de um ano, estudar 
aspectos relacionados com a agropecuária brasileira. 
(Dependéndo de Parec_er da Comissão de Agricultura.) 

Vo_taçào, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 16, de 1982, d~ autoria do Senador Lázaro Bar 
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boza, que dispõe sobre a proibição de importar alho, 
tendo 

PARECERES, sob n9s 817 e 818, de 1983, das ComisM 
sões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
-de Economia, favorável. 

8 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 

constitucionalidade, nos termos do art. 2% do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 280, de 1980, 
de autoria do Senador Itamar Franco, determinando que 
a Ordem dos Advogados do Brasil' opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrarTribunais com juris­
dição em tOdo o territórío nacional, tendo 

PARECER, sob n9 634, de 1983, da COmissão 
-de Constituiçio e Justiça, pela inconstituciõ-ilalidade, 
com voto vencido do Senador José Ignácio Ferreira: 

9 
votação, em primeiro turno (apreCiação preliminar da 

constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n'i' 21, de 1983, 
de autoria do Senador Henrique Santillo, que dispõe 
sobre a redução do preço de álc_ool para venda aproprie­
tários de veículos de aluguel empregados no transporte 
individual de passageiros, mediante subsfdio, n3.s con­
dições que especifiCa, -tendo 

PARECER, SOB N• 710, de 1983, da Comissão­
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO Plil-0 SR. 
VIRGfLlO TÃVORA .NA SESSÃO DE I6-3-84 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS - CE. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente 
Srs. Senadores:. 

Durante a sessão de hoje foi aqui toCadO, pelas vozes 
dos Senadores Itamar Franco, Roberto_Saturnino e nós 
próprios, o problema da retenção ordenada, segundo_ou­
vimos falar, pela SEPLAN,- a SEPLAN, geralmente, é 
o Boi de Túnis, sofre põr tudo- de dois terços do Fun­
do de Participação dos Estados e Municípios, oidem 
essa transmitida ao banco executor, que era o Banco do 
Brasil. 

Sexta-feira, fim de expediente, c.om a autoridade fa­
zendária maior viajando, justamente no dia de hoJe, pa:ra 
a China, com dificuldade para encontrar autoridades ou­
tras que pudessem esclarecer o assunto, vamos apresen­
tar, do que colhido junto ao Secretário-Geral do Minis­
tério da Fazenda, e não do Planejamento, já que o Plane­
jamentO nada tem a ver com isso, a_s informações iniciais 
que segunda-feira serão_aduzidas por outras, quando en­
tão em pleno funcíona-meiito a-- ináquina administrativa 
do País, mãxime na forma de prestação de maiores escla­
recimentos. Mas não vamos deixar de atender ao pregão 
do ilustre membro desta Casa e Líder do PTB, Senador 
Nelson Carneiro, que achava que não se poderia, até 
segunda-feira, durante essas 72 horas, ficar sem uma ex~ 
plicação sobre o fato. Sem esgotar, portanto, o assunto, 
dando como _que uma prévia do que aconteceu, _vamos 
aqui transmitir as informações ·que pudemos colher. 

O Sr. Alfredo CamPos- Permite V. Ex' um aparte, 
nobre Senador Virgílio Távora? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Pois não. 

O Sr. Alfredo Campos - Eu gostaria de ler para V. 
Ex• e para os demais Senãdores aqui presentes o telex 
cuja cópia já passei às mãos de V. Ex•, recebido do Pre­
feito de Teófilo Otorii, Getúlio Neiva, que também é o 
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Presidente da Associação dos Municípios do Vale do 
Mucuri. 

Passo a ler o telex: 

"Para o Senador Alfredo Campos 
Código Telex (061) I 156- 1954- 2500 
Senado-Federal-- Brasília- DF 

Ilustre Senador. Apelamos a V. Ex• no sentido de 
tomar posição firme em defesa dos interesses doS 
municípios brasileiros, no episódio dil retenção, por 
parte -do Ban-co do Brasil, de 2/3 (dois terços) do va­
lor da quota do Fundo de Participação dos Municí­
pios (FPM) que, anunciada pela SAREM para este 
mês, está sendo reduzida. Segundo o Secretário­
Getal do Ministério da Fazenda, Doutor Mailson 

--Nóbrega, com quem falamos por telefone rio início 
da tarde de hoje, não está havendo retenção, mas 
houve, isso sim, uma informação errada do Banco 
do Brasil, repassada aos prefeitos pela SAREM, 
pois O -refl!ridO.Banco computoU· verbas que deve­
riam ser repassadas em abril juntamente com as ver­
bas a serem repassadas às prefeituras em março. 
Ocorre que nunca houve esse tipo de erro, segundo 
as informações da SAREM sempre corretas. Em 
face disso, os prefeitos assumiram compromissos 

--que não Poderão saldar, se permanecer a retenção 
da qual só tomamos conhecimento ontem. As- pre­
feituras estão irremediavelmente comprometidas 
c.om o anúncio de um aumento de 102% de suas co­
tas de FPM e_m março, como resultado do aumento 
de -IÕ2% na arrec~dação federal. Houve de fato um 
aumento da arrecadação, como todos os jornais no­
ticiam, tendo havido, somente no imposto de renda, 
um superávit não previsto de quase um trilhão de 
crUzeiros. Pedimos ao ilustre Senador nos apoiar 
neste momento difícil, pois é preciso mostrar ao Go-_ 
verno qúe a expectativa frustada de aumento da re­
ceita municfpal acabou levando os municípios a au­
mentar ainda mais o seu endividamento crónico. f: 
preciso mostrar ao Governo Federal que não se 
constrói um Pais sem os mUnicípios e que os municí­
pios não podem pagar pelo erro cometido pelo Ban­
co do Brasil. Certos de elevado espírito público de 
V. Ex•, somos atenciosamente, 

Getulio Neiva- Prefeito de Teófilo OtOni-MG 
e Presidénte da Associação dos Municípios do Vale 
do Mucuri - AMUC." 

Ao agradecer a V. Ex• o aparte, em que fui obrigado a 
me alongar, porque o telex é extenso, queria dizer aqui, 
antes de mais nada, que não se trata puramente de um 
boato. Os prefeitos de Minas- Geiais, meu Estado, estão 
comprometidos, bem como as suas prefeituras, com esse 
decréscimo da arrecadação. Gostaríamos de ter a respos­
ta que V. Ex• nos promete trazer aqui na próxima 
segunda-feira, para tranqüilidade não somente dos mu­
niCípios do meu Estado mas de todos os municípios do 
Brasil, grato a V. Ex• 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- O aparte de V. Ex•, 
eminente Senador Alfredo Campos, vai justamente ilus­
trar o início de respo~ta que, di;emos, vamos dar, com os 
dados-que pudemoS: colher neste fim de tarde, para não 
deixar <h;sassossegado o espírito daqueles que pensam, 
como o em mente Líder do PTB, que a resposta, embora 
sem ser em toda a sua plenitude, deveria ser dada ainda 
hoje e não s~gunda-feíra. 

Explica o Ministério que tem a seu cargo a gestão das 
finanças do País: o_ Ministério da Fazenda, já que a SE­
PLAN não teve coisa alguma com isto, isto é, não foi a 
SEPLAN quem ordenou este ato praticado pelo Banco 
do Brasil. O Secretário-Geral do _Ministério da Fazenda 
nos dá a seguinte explicação, que transmitimos em pri­
meira face; repetimos, protestamos trazer maiores esc!~ 
recimentos e entrar a fundo na discussão do assunto, 
quando necessário, a partir da próxima serriana: "Foi 
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um equívoco do BB e da SAREM; clossificarain receita 
de março, que deveria ser transferida para o fundo em 
.abril, e distribuíram, conjuntamente, com a parcela nor­
mal de março. O BB estava transferindo, de uma só vez, 
as cotas de març9 e de abril. Em números, a dotação 

-normal, a distribuição normal, repito, seria de 158 bi­
lhões de cruzeiros para o FPM e FPE- o Fundo de Par­
ticipaçãO dos Municípios e o dos Estados. E o BB trans­
feriu, não mais 100% dess3: quantia, mas justamente 452 
bilhões de cruzeiros, ou seja, Cr$ 294 bilhões a mais. 

Dois problemas apareceriam se não houvesse o Minis .. 
tério agido da maneira que agiu, assim diz S. Ex• o Sr. 
Secretário-Geral: !<?-Estados e Municípiás não teriãm, 
praticamente, nada a receber em abril; 2~>- A Caixa do 
Tesouro estava programada apenao; para liberar Cr$ !58 
bilhões. Isso afetaria, irremediaVelmente, a programação 
da mesma e do déficit público. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o fato houve e aqui estã 
explicado o porquê, e a maneira que as autoridades fede­
raiS o justificam. 

A partir da próxima semana, COm ritais elementos, po­
deremos dar outras explicações à Casa. 

Não houve, ao ver das autoridades, e a nosso ver, to­
-mada de Fundo de Participação de ninguém. _Apenas 
houve a retenção daquilo que não pertencia ao Fundo de 
Participação daquele mês. Em abril mesmo, só com esses 
recursos, ao invés de Cr$ 158 bilhões, eles receberão Cr$ 
294 bilhões e mais aquilo que deve a arrecadação deste 
fim de mês. 

Eram, no momento, as explicações iniciais que Unha­
mos que dar a esta Casa, conforme prometido. (Muito 
bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
St LINS NA SESSÃO DE 23/3/84 E QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSt LINS (PDS- CE. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tomo conhecimento do que diz hoje o Correio Brazf. 
Iiense sobre uma conversa espontânea e pessoal que teve 
o nobre Senador Affonso Camargo com um Minístro de 
Estado. 

Diz o jornal, o que é lamentável, que: 

A ida do secretário-geral do PMDB, Senador Af­
fons_o Camargo, ao Palácio do Planalto, para falar 
com o General Rubem Ludwig, provocou uma 
onda_de indignação e de revolta em seus companhei­
ros de partido de todas as tendências, que lhe custou 
o cargo. 

E continua: 

Desde a sessão matutina do Congresso até a últi­
ma sessão noturna, os peemedebistas revezaram na 
tribuna condenando Camargo, não só por ter "subi­
do a rampa",- uma expressão, Sr. Presidente, que 

-·se torna, hoje, cunhada como pejorativa - como 
também, por dar a entender que a campanha das di­
retas poderá fracassar com a emenda Dante de Oli­
veira. 

S. Ex• ressaltou que sua ida ao Planalto teve por único 
e exclusiVÕ escopo, conversar sobre eleições nos moldes 
do $istema parlamentarista. Todos sabemos o quanto S. 
Ex• tem procurado defender essa forma de Governo, 
modelo no qual S. Ex• vê uma das alternativas para a so­
lução da crise atual política do País. 

O Senador Affonso Carmago disse mais, que não quer 
engil:nar o povo, condU.f3.--que, estã dentro da linha da 
dignidade e de absoluta coerência que esse ilustre com~ 
panheiro tem adotado, sistematicamente, em suas po­
Sições pessoais ou polític-as. S. Ex• lembrou ainda que 
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existe um vácuo entre a vontade nacional, expressa nas 
concentrações públicas, e o voto dos 548 parlamentares 
que somamos hoje na Câmara dos Deputados e no _S_ena~ 
do. E está certo. As explicações do Secretãrio-(}eral,_ se­
gundo diz o jornal, não chegaram a corlvenCer os diri­
gentes peemdebistas nem seus própriOs C-Ompanheiros de 
urn grupo mais fntimo,-·que COnSideraram o contã.to do 
S~nador com o Ministro como, no mínimo, infeliz. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOS!: LINS - Com prazer. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador, parece-me, ê 
opinião pessoal, que há assuntos publicados no mesmo 
jornal que mereceriam, nesta oportunidade, a atenção da 
Liderança do Governo, pelo clima de cizânia que o noti~ 
ciário faz transparecer Como existindo dentro do Palácio 
do Planalto. Eu leio para V. Ex•. e leio apenas_ para s_oli~ 
citar a·-v .-Ex' qUe traga ao senado e â NaçãO estas expli· 
cações, porciue estas- explicações, sim, intirci.SS:ãm à 
Nação e ao Senado, em vez de v·. Ex•; embora seja seu 
direitO, eVidetltem:erlíe, está' se preocupandO conl issun­
tos fúteis que sãO da órbita interna ... 

O SR. JOSt LINS- V. Ex• me Permita;· coritesto a 
futilidade do assunto. 

O Sr. Fábio Lucena-.-. da administração do PMDB. 
Leio para V. Ex• 

ACKEL ACHA QUE DERRUBA LEITÃO 
ATt FIM DOMES. 

O Ministro da Justiça lbrahim Abi-Ackel, está 
convencido de que até o fim do mês o Ministro Lei­
tão de Abreu será afastado da Chefia dO Gabinete 
Civil da PresidênCia da República. De acordo com 
informações _ciiv_u[gadas- ontem no -congresSO, por 
parlamentares ligados ao Ministro Ackel, elejã teria 
colocado uma champanha na geladeira para festejar 
a queda de Leitão de Abreu. 

Isto, Senador José Lins, é que é grave. Quanto à intri­
ga - intriga no sentido literário, quero-- que V. _Eif a 
compreenda bem- que V. Ex• pretende suscitar com a 
ida do Senador Affonso Camargo ao General Ludwig, 
essa intriga desaparece diante da gravidade desse fato 
noticiado por um dos mais importantes jornais bfasitei­
ros. Como é que V, Ex• explica essa Champanha do Mi­
nistro da Justiça? V. Ex• foi Convidado para a qu-eda do 
Ministro Leitão de Abreu? A Bancada do Partido de V. 
Ex• foi convidada? 

O SR. JOSt LINS- Senador Fábio Lucena, parece 
que V. Ex~ não percebeu o sentido do que estou dizendo. 

Não nego que possa haver divergências de opinião en­
tre pessoas, entre grupos ou até entre classes sociãis. Não 
é esta a minha preocupação no momento. A humanidade 
é vária, os pontos de vista são diversos, cada um tem o 
direito de sustentar aquele que bem lhe prouver, ou que 
lhe seja considerado mais de acordo com a sua tendência 
humana ou política. Refiro-me, aqui a um problema 
completamente_diferente. Refiro-me, Senador Fábio Lu­
cena, exatamente à desnecessidade de exacerbarem-se 
tais diferenças. Defendendo, neste .instante, o diálogo. 
Denuncio o radicalismo como prejudicial à polítfca ~den­
tro do seu Partido oU do meu. 

O Sr. Fábio Lucena- Ora, que preocupação louvável 
de V. Ex' 

O SR. JOS:It LINS- V c Ex• me desculpe, gostaria- de 
continuar o meu discurso. 

O Sr. Fábio Lucena- Se V. Ex• me permite concluir o 
aparte ... 

DIÁRIO J?O CONGRESSO N~CI9NA,I., (Seção!!) 

_O SR. JOSt: LINS_- se não rne (;;:ngano, V. Ex• pede­
me outro aparte. Concedo~o, com prazer, contanto que 
V. Ex• seja breve. 

O Sr. Fábio Lucena- Além da notícia publicada on­
tem pelo" Jornal O Estado de S. Paulo, de que o novo Mi­
nistro da Agricultura, Sr. Nestor Jost, estava envolvido 
em escândalos financeiros com o Banco Nacional de 
Crédito Cooperativo an-te.s_de sua nomeação para aquele 
cargo, fato que também mereceria a explicação da Lide­
_rança do Governo, há outra revelação, do mesmo Cor­
reio Braziliense, da maior gravidade, Eis o que diz o jor­
nal: "Falta credibilidade_ ao Governo, admite Camilo 
Penna". Ê o próprio Ministro da lndústria e do Comér­
cio quem diz qu-e o Governo não tem crédito~ São estes 
assuntos, nobre Senador, permissa concessa, que deve­
riam merecer a atenção de V. Ex•, para que fossem expli~ 
cados. 

o- SR: JOS!: LINS- Não estou.de acordO com V. 
Ex• 

O Sr. Fábio Lucena- De-ixe as questões do PMDB 
que nós as resolveremos. 

O SR. JOS:It LINS- V. Ex• jamais ajudou a resolver 
questões do PMJ?B. Ao contrário. V. Ex• pode criar 
problemas para o seu partido. 

O Sr. Itamar Franco- Não apoiado I, 

O Sr. Fábio Lucena- Quem quiSer subir a rampã que 
suba. Nãci me responsabilizo por quem escorregar na 
rampa. 

O SR. JOSlt LINS- V-. Ex~ disse muito bem, quem 
quiser subir que suba. b por isso que estou comentando 
exatamente uma atitude contrãriil a esse ponto de vista. 
Há aí um verdadeiro complô contra o Senador Affonso 
Camargo. Apenas procurou entrar no Palácio. S. Ex• 
não foi sequer manter entendimentos. 

O Sr. Fábio Lucena- Mas ele não procurou. Ele con~ 
versou-,- Excelência. 

O SR. JOSt. LINS - Isso mesmo. Apenas conver­
sou.. Permita-me então contil).uar. 

V. Ex~ está inteiramente fora do meu caminho. Está 
longe das idéias que pretendo expor e analisar. 

O Sr. Fábio Lucena - Em absoluto. Açredito ... 

O SR. JOSt LINS --V. Ex• não é nenhum democra­
ta modelo. Mas é um liberal que procura esclarecer fatos 
abertamente e com equitíbrio. Aqui mesmo V._ Ex'tem 
acUsado acerbamente a muita gente, fugindo exatamente 
-Cios caminhos dos confrontos com a verdade. 

O Sr. Fáhfo Lucena __:A propósito, atl:tquei e vou con­
tinuar a atacar dentro da lei. Este é o meu díreito. 

O SR. JOS.t LINS - V. Ex• continua a atacar, mas· 
na hora em que deve chegar às últimas conseqaêncías. 
Ante o julgamento, sei bem qual é a posição de V. Ex•. 

O Sr. Fábio Lucena - Jamais atacaria V. Ex•, por 
exêinplo ou a qualquer senadOr do PDS_ q~~sà~ lnatacã­

- veis. 

O SR. JOSt LINS- V. Ex.' não tem o direito de fa­
lar assim. Pelo que me parece, V. Ex• não é daqueles que 
primam por buscar provas às acusações que faz. Peço 
pois a V. Ex' que me desculpe. Continuarei o meu dis­
curso. 

O Sr. Fábio Lucena- Repito o que dlsse:_desculpas 
V. Ex• deve pedir ao General Newton Cruz, e não a mim. 

Març9 de l984; 

O SR. JOSlt LINS - Di~ ainda o jornal, Sr. Presi­
dente: 

"Articulado por setores que, desde a sua indi­
-cação para a Secretaria-Geral" - e note~se bem, 
que o fato não se origina no memento- "o conde­
naram por ser biônico, documento pedindo a ca­
beça do secretário~Geral não chegou, contudo, a 
circular entre os deputados que estavam aguardan­
do as explicações do Senador." 

$r. Presidente e Srs. Senadores, da minha parte, sou 
favor{lvel a um inteiro, sincero e amplo diálogo entre nós 
polfticos, mesmo quando não nos entendamos, mesmo 
quando haja dificuldades, porque aqui viemos para ana~ 
lisar problemas, para dialogar e buscar soluções. 

O diálogo é a fibra mesma do tecido político. e se esse 
tecido encontra-se, hoje, esgarçado, uma das razões ê 
exatamente, á falta de diálogo. 

O que estou condenando é uma posição radical do 
PMDB, contra um simples encontro entre dois homens 
públicos, que, afinal de contas, em nada -compromete 
idéias, quaisquer programas, quaisquer desejos, ou 
quaisquer aspirações políticas do seu partido. Nós, con­
gressistas de todos os matizes, deveríamos, em benefício 
da Nação abrir, de uma vez por todas, o coração, permi­
tir a livre troca de idéias, ao sabor da política. Compro­
missos sim, de'lem ser assumidos ao longo das linhas 
partidárias que cada um de nós seguimos. Procuremos 
ouvir e consultar o mais possível. Assim como procura­
mos consultar o povo, também devemos consultarmos· 
nos entre nós, homens públicos, que somos escolhidos 
exatamente para orientar decisões, em beneficio da 
Nação. 

O Sr. Cid Sampaio- Permite-me V, Ex• um aparte? 

O SR. JOSt LINS - Concedo o .aparte a V, Ex•, 
nobre Senador Cid Sampaio. 

O Sr. Cid Sampaio- Nobre Senador José Lins, quero 
estar de acordo com V. Ex• e levar um pouco adiante este 
acordo. Permita-me V. Ex• misturar este assunto com as 
laranjas do ilustre Senador Passos Pôrto. 

o_ SR; JOS:It LINS - V. Ex' faz uma boa mistura­
um pouco de açúcar nos amargores. Meu objetivo não é 
realmente provocar dissensões, mas é exatamente reduzi­
la-s. 

O Sr. Cid Sampaio- Primeiramente, cada pessoa tem 
os seus caracteres, cada um tem a sua crença, tem os seus 
mitos. Pessoalmente admito que todo o territorio nucio~ 
nal, embaixo e em cima da rampa, pertence a todos os 
brasileiros. Seja qual for o recanto deste País, todos os 
brasileiros, sejam quais forem as suas cores políticas, de­
vem ter acesso a ela. Evidentemente, esta é uma questão 
de ponto de vista pessoal, e cada um tem o seu ponto de 
vistll e - como disse - tem os seus mitos, as suas 
crenças, as sua idiossincrasias. O fato de qualquer um de 
nós, de acordo com as suas crenças e o seus conceitos, 
criticar o outro, é um direito que lhe assiste, principal~ 
mente dentro de uma frente democrática, como ê a frente 
do PMDB. O ilustre Senador Fábio Lucena salientou os 
problemas que estão existindo hoje perante o Pafs, que já 
não se trata mais de questões meramente individuais. 
Trata:se,. sim, de problemas entre posições e cargos de 
Governo, que, se não trabalham em harmonia, podem 
levar o País ao caos. São realmente muito mais graves, 
realmente requerem muito mais atenção do que um sim­
ples ponto de vista pessoal de um Senador do PMDB, de 
alguns Deputados ou Senadores do PMDB, com relação 
ao processo como trate os assuntos. O Senador Affonso 
Camargo explicou a sua visita; ia tratar de viabilizar, 
~mo declarou, a discussão das eleições diretas através 
da apresentação de emenda constitucional instituindo o 
parlamentarismo e opinou, porque ê um ponto de vista 
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seu, segundo ele me informou, que s_e no momento atual 
a Emenda Dante de Oliveira fosse- vOÜtda êla-nào Seda 
aprov3da. Evidentemente, ainda há teinPO de mudan"Ça, 
e eu, pessoalmente, acredito na aprovação dessa emenda: 
Mas, quero aproveitar, desculpe-me a extensão do meu 
aparte, e agora para referir-me à guestão gu laranja, a 
tese defendida por V. Ex~ Hoje, os indus.tria!s de laranja 
pedem socorro, scrcorro_ para poderem desenvolver essa 
atividade. Uma região faminta, uma região onde há de­
semprego em massa, uma região onde as condições natu­
rais possibilitam pouca utilização âa terra. De onde vem 
isso'! De medidas-do Governo qUe rcsfringem ·o crêüito e 
que seguem a orientação do F}~r1I, medidas que, segundo 
estou informado, evidentemente que não quero dar a 
esta minha informaçãO o caráter de informação ofidal; 
porque ainda não tive- acesso a documentos que a com­
provas-sem, mas que o·Banco do Brasil tem aplicado no 
Open, no mercado de capitai~. algumas centenas de bi­
lhões de cruzeiros, por imPosição do FMJ. que é [iiira en­
xugar os recursos que devem ser emprestados à pro­
dw;;:ão nacional. 1: possível que exista, ê possivél que não 
exista, eu não tenho informação segura, mas é provável 
que exista. Isso ê que está causando essa desordem no 
problema da le~ranja, isso ê que estã causando o fecha­
mento das fábricas. EntãO, eu aproveito~este meu -aparte 
para relembrar o apelo que fiz há poucos dias aqui no 
Senado, -da união em torno de problemas cujas solução 
visem salvar este País. Inclusive, fa]o noviiiti.ente a V~ 
Ex~. ora na liderança do PDS, subscrevamos todos uma 
emenda constitucional que restabeleça na sua plenitude 
as prerrogativas de um Congresso democrático, a- possi­
bilidade de legislar sobre todos os assuntos. De forma 
que, na hora em que V. Ex• .chama a atenção, justifica, 
eu também justificaria, a posição de um nosso compa­
nheiro do PMDB que d-iscUte utn assunto com uma pes­
soa do Governo, eu voltaria a apelar a V. Ex•, e pediria a 
sua concordância, pelo menOs um alento, porque a mi­
nha emenda estã sendo redigida, para que eu corttinuasse 
a minha redação com mais entusiasmo, de que é de pen­
samento dos homens do PDS nesta Casa de, juntos, esta­
belecermos as condições indispensáveis para que nós 
possamos interferir nos destinos do Brasil. Muito obri­
gado a V. Ex~ 

O SR. JOSÍ LINS - Nobre Senador Cid Sampaio, 
agradeço honrado o aparte de V. Ex~ confesso, e V, Ex• 
sabe disso, que sou um velho admirador_do querido ami­
go pernambucano que comigo conviveu durante os 5 
anos em que fui Superiii.ten(fente"-óa:-SUDENE. Tenho 
uma profunda admiraçãO pela sua luta, pelo s-eu traba­
lho, pelas suas posições, nada arraigadas a pontos de vis­
ta extremados. Conheço os seus sentimentos democráti­
cos e a lisura do seu pensamento. 

PoiS bem, nobre Senador. fmagine que fosse V. Ex• ao 
Banco do Brasil lutar por uma causa tão justa quanto é o 
apoio à atividade econômica do seu Estado. Regiões so­
fridas como aquela, pobres, precisam, sem dúvidas e sem 
delongas, do apoio creditício do Governo para desenvol­
ver a sua produção, tão ímportante para a econom-ia da:. 
quela ãrea. Imagine, repito, que V. Ex• fosse procurar 
uma autoridade do Governo para discutir esse PiObfe­
ma, como Senador da Oposição, e fosse criticadO p·elo 
seu Partido. Não seria isso um verdadeiro absurdo? 

Eu não esperava outra atitude de V. Ex•, outro posi­
cionamento. Quanto a espécie, Quero dizer a V. Ex• que_ 
tenho mantido muitos contatos com o Banco do Brasil. 
Infelizmente, o Banco não tem a tend. do, de modo satis­
fatóiio, a müitas das reivindicações de crédito para cüs­
teio e comercialização, para o- desenvolvimento, em ge­
ral, das atividades privadas, hoje tão carentes. Isso, po­
rêm, está no contexto dessa política do Governo, de en­
xugamento do mercado a que V. Ex• se referiu. Mas uma 
justiça eU Quero fazer ao Banco do Brasil. PoSsO garantir 
a V. Ex' Cj_ue ele tem lutado. Ele que é o maior instrumen: 
to de crédito ein todo- este País,-e que penetra mesino Os 
recantos mais afastados da Pátria para levar a sua ajuda. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

Pois bem, posso garantir a V. Ex~ que o Banco do Brasil 
-ieiTi ultrapassado, mais de uma v~:z;, milimfit:S de_ ;,i"pli­
cação que lhe têm sidO- impostos, para atender-a -prOble­
mas comO-eSse. Tenho esperanças de que o apelo feito 
pelo nobre Senador Passos Pórto será ouvido pelo Presi­
dente Osvaldo Colin, pelo Ministro da Fazenda e pel9 
Ministro Delfim Netto,_ e que o problema será soluciona­
do. 

V: Ex~ disse ainda, muito bem, que é preciso que nos 
, unamos em torno dos problemas suprapartidários. Pois 
eu acho que hoje um dos problemas, o maior problema 
supiapartidário é exatamente a falta de diálogo entre 
nós. Parece que nos acostumamos a viver estanques e no 
mom-erlto mesmo em que Um Senador tem a "ousadia"­
de convei'sãr, de trocar idéias com outra área é mal inter­
pretado. 

O Sr. Cid Sampaio- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JOS.t UNS - Com prazer. 

O Sr. Cid Sampaio- Senador, isso tem uma razão de 
ser. Este País hoje só tem uma cabeça, um ouvido e uma 
boca. Quem ouve o que não interessa ao ouvido miüor, 
age em desacordo com a cabeça maior, ou fala alguma 
coisa que a cabeça maior não quer falar, ele é escantea­
do. Haja vista o Ministro da Marinha. Então, o que se 
observa é que não adianta o Presidente Colin pretender 
conceder crédito à laranja ou a quem quer que seja, por­
que as decisões são decisões maiores. Portanto, esse en­
tendimento nas questões supra partidárias aqui dentro do 
Congresso perderia um pouco o sentido se nós não dis­
puséssemos a realizar aquilo que a cabeça maior não 
quer. Porque, se for para fazer tudo que a cabeça maior 
quer, não muda nada nisso, continua tudo da mesma 
maneira. De forma que se eu defendo realmente o enten­
dimento geral, é necessário que todos nós nos dispamos 
desse atendimento a forças estranhas, a preconceitos es~ 
tabclecidos e impostos por que se julga dono do Brasil. 
De outra maneira nós nada conseguiremos. Daí porque, 
cOmo medida número um eu sugiro, e pedí o sinal verde 
de V, Ex~. a reforma da Constituição naquilo em que ela 
nos tolh~ de legislar sobre diferentes assuntos. Muito 
obrigado a V. Ex' 

O SR.JOS:I!: LINS- V, Ex• tem alguma razão. Mais 
uma vez estamos de acordo. Há realmente uma única 
oríentação que V. Ex• configura como sendo uma única 
cabeça. Mas nada impede, nobre Senador Cid Sampaio, 
como bem V. Ex• diz, que nós, que sentimos os proble­
mas na carne e que representamos o povo; nós que bus­
camos soluções pã.i'a as suas questões, nos unamO-s para-­
ajudá-lo. V. Ex~ fez, aliás, uma comparas:ão_ ~-uito)nte­
ressanle: no caso, de que trato, nobre Senador Cid Sam­
paio, ·a cabeça única do Deputado Ulysses Guimarães 
funcionou como um guilhotina, cortando, violentamen­
te, a boa vontll.de do Senador Affonso Camargo justo 
quando ela buscava diálago. Não sei s_e foi somente a 
orientação do presidente do seu Partido, mas firmo-me, 
na palavra de V. Ex' para reforçar essa tese geral: a de 
que é predso que haja mais receptividade ã expressão do 
pensamento de cada um sobretudo quando esse pensa~ 
mento não compromete a doutrina ou orientação dos 
partidos. 

-Eu agradeço mais uma vez o aparte de V. Ex'. 

o· sr~-- PSssOS""pôfto --..:..:_- Nobre Senador José Lins, 
permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSlt LINS- Com o maior prazer, nobre Se­
nador Passos Pórtõ. 

O Sr. Passos Pôrto - Gostaria de participar -do seu 
discurso para externar a minha solidariedade ao eminen­
te Senador Affonso Camargo. S. Ex•, além de ter sido 
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meu correligionário alguru tempo, é meu amigo, com S. 
Ex~ convivo ao !engodos dias aqui da nossa vida no Se­
nado Federal e pude observar em S. Ex• um grande ho­
mem público, homem de uma lealdade extrema, decente, 
honrado. Tenho certeza que o :seu objetivo, ao ter conta­
to com o chefe da Casa Militar da Presidência da Re­
pública, foi no sentido de ampliar o elenco de alternati­
vas para a saída do impa!'se institucional em que vive_o 
País. O que nos surpreendeu a todos, inclusive a velhos 
parlamentares desta e da outra Casa do Congresso Na­
cional, foi a gravidade das acusações feitas por deputa­
dos que usaram ontem da tribuna achincalhando, inclu­
sive, a vida pública desse ilustre paranaense. Aproveito, 
então, a oportunidade rara dizer a V. Ex• que estou soli­
dário com as suas palavras. acho, devemos tecer, atravês 
do tear do entendimen:tO, uma nova forma de vida políti­
ca do País e isto só poderii ser feita quando os homens 
que lideram os partidos roHticos se encOntrem e dialo­
guem. Segundo declarações dele próprio, S. Ex. f teria ido 
ao gabinete do Ministro Rubem Ludiwig, que ê conheci­
do como defensor do sistema parlamentar de Governo, 
discutir essa hipótese .. 

O SR. JOSÍ LINS - É verdade. Segundo as decla­
rações do próprio Senador, esse foi o objetivo de sua vi­
site~. 

O Sr. Passos Pôrto - Então, achSJ que o Sena­
dor Affonso Camargo deve ser sustentado por todos nós 
porque. naquele instante, S. Ex• representava, inclusive, 
o Congresso Nacional, visto q uc é um representante do 
povo, além de ser o Secretário-Geral de um partido polí­
tico. o maior Partido de oposição do País. De modo que 
S. Ex• ia carregado de autoridade para discutir com um 
elemento da política do Governo. Receba, portanto, S. 
Ex~., através do seu discurso. a minha solidariedade. 

O SR. JOs.t LINS - Agradeço, nobre Senid.or, o 
honroso aparte de V. Ex• e ouço o nobre Senador Itamar 
Franco, já _ali a postos. 

O Sr. ltaniar Fra1_1co - f: impressionante essa solida­
riedade que os parlamentares do Governo prestam ao 

--secretáriO-Geral do PMDB. Eu acho que chega a ser 
-até ... 

O SR. JOSÍ LINS - V. Ex• me desculpe, não é ao 
Secretário-Gera! do PM D 8. · - - -

O Sr. Itamar Franco - Eu mal comecei ... 

O SR. JOS.t UNS - Trata-se da defesa de uma tese 
que, pela sua generalidade se aplica a um caso exem­
plar ... 

O Sr. Itamar Franco - V. Ex~ permita-me, pelo me­
nos ... 

OSR.JOs.tUNS- ... ligado a um colega de V. Ex•. 
V. Ex~ não confunda ... 

O Sr. Itamar Franco - Agora vou dizer, face à inter­
venção de V. Ex~ no meu aparte, que se tornou até como­
vente ver o Senador Passos Pôrto dizer que o Senador 
Affonso Camargo foi lá falar já em nome do Congresso 
Nacional. 

O SR. JOSt LINS - Toàos podemos _faia r como 
Congressistas ... 

O Sr. Itamar Franco- ... É um direito que lhe assite. 
É um direito que nós, por exemplo, fundadores do 
PMDB, que sOfrenlos em nosso Estados, que lutamos 
para implantar esse Partido, nas horas mais difíceis -
pouca gente, por exemplo, no meu Estado acreditava no 
PMDB- nós temos o direito, nós, Senadores José Lins, 
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de discordar da ida do senadOr Affonso Camargo, como 
Secretúrio-Geral para ter um encontro com o Chefe do 
Gabinete Militar. 

O SR. JOSt LINS- V. Ex~ garante que ele dialogou 
como Secretário-Geral? 

O Sr. Itamar Franco- Ele nào se despiu. E acabou o 
Senador Passos Põrto diúndo que ele foi na qualidade 
de Secretário-Gi!rãl e rcrresentando o Congresso Nacio­
nal. 

O SR. JOS:t LINS - O Senador Passos PôrlO certa 
fez a sua interpretação,. 

O Sr. Itamar Franco - Ele não se despiu ... 

O SR. JOS.t LINS- Todavia V. Ex~ faz, agora, uma 
revelação. Pessoalmente. nào estava a par desse assunto. 
Pelo que o próprio s-e-rlãdor disse, ele ali esteve em cará­
ter pessoal. .. 

O Sr. Itamar-Franco -=--Admiro sua C<lndura, até estou 
gostando dela .. , 

O SR.JOSt LINS- V. Ex~ não admite desvincular a 
responsabilidade do _Secretário-Geral, da liberdade pcs­
soul que tem o homem público de assegurar o direito à 
privacidade... -

O Sr. Itamar Franco- Não há separaç1ío, Excelência! 
Ele pode falar com quem ele quiser, mas, no momento, 
S. Ex• é o Secretário-GeraLdo PMDB. Quer élé goste ou 
não, quer V. Ex• goste ou não, ele ê: o Secretário-Geral. f: 
isso que eu quero dizer, ele pode subir quantas vezes qui­
ser a rampa do Palácio do Planalto, mas nós também te­
mos o direito de gostannos disso ou nào. ~-um direito 
que nos assiste, como hoffiens do partido. 

O SR. JOSt LINS- Pois hem, V. Ex• tem o direito 
de dar a sua opinião, como eu de dar a ffiinha. 

O Sr. Itamar Franco- V. Exf hoje começou dizendo 
que queria dialogar, dialogar e, de repente, foi intempes­
tivo com o nobre senador Fábio Lucena. 

O SR. JOSt UNS - Gosto do diálOgo e até agra­
deço a intervenção de V. Ex• 

O Sr. Itamar Franco - V. Ex~ disse que queria dialo­
gar e, de repente, cortou, abruptamente, de uma maneira 
até cstranhável, o aparte do Senador Fábio Lucerla. 

O SR. JOSt LINS- S. Ex• nãó estava sintonizado 
c_om áSsunto da minha tese. 

O Sr. Itamar Franco- Estava. V. Ex• pegou o Correio 
Braziliense ... 

O SR. JOSt LINS - Eu não faria tal coisa ... 

O Sr. Itamar Franco- Não, veja só, Excelência, va­
mos dialogar. V. Ex• diz que quer dialogar hoje~ Isto não 
é muito usual em V. Ex', mas vamos ap~oy~itar esya 
sexta-feíra, que n"ão é santa, para dialogar com V. Ex' 

O SR. JOS.t LINS- Com o maior prazer. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior) - Senador 
José Uns, V. Ex• dispõe de um minuto parã--concluír seu 
discurso. - -

O SR. JOS.t LINS- V. Ex' Senador Itamar Franco, 
pode prosseguir com o aparte. O Presidente do Senado é 
compreensivo, e nós o respeitaremos.- - -

O Sr. Itamar Franco - Os minutos de S. Ex• nós ya­
mos transformar, pelo menos, em 120 segundos. Mas, 
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Senador José Lins, a verdade deve ficar bem clara. V, 
Ex~ rode fazer os comentários que quiser, é um direíto 
que lhe assiste, sobre o ponto de vista defendido pelo Se­
nador Affonso Camargo. Mas nós do PMDB temos o di­
reito, e até o dever. de discordar ou não de S. Ex~ É iss,o 
que precisa ficar bem claro. S. Ex~. como Secretário~ 
Gerai do Partido. precisa ter cuidado nas suas ações. 
porque nelas não se distinguem, no momento, se é um 
Senador da República. se ê um simples cidadão ou se é 
em nome do Partido. E, particularmente, nesta hora difí­
cil, quando se quer dialogar, vamos dialogar dentro do 
Congresso Nacional, como diz V. Ex•, que é a nossa Ca­
sa. Não vamos procurar formas- parlamentaristas lá, 
quando temos o autor do projeto parlamentarista aqui 
dentro do Senado da República. Isso é que precisa ser 
visto. Então, o diálogo de V. Ex' é ~m diálogo estéril 
porque-v. Ex~ é um homem que não aceita dialogar. Há 
poucos dias, numa intervenção, num debate com V. Ex~. 
eu perguntei: Senador José Lins, V. Ex•, por exemplo, 
vai defender, vai votar as eleições diretas? V. Ex• não 
quis dialogar nesse campo. 

O SR. JOSt LINS- -Sempre dialoguei. Confirmo a 
V. Ex•.que aceito as diretas, mas não aceito que o PMDB 
lhes marque a data. Só isso, 

O Sr. Itamar Franco-:_- Veja como V. Ex• é contradi­
tório. 

O SR. JOS~ LINS- Se não entendeu naquela hora, 
entenda V. Ex• agora a minha posição. 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex• _é contraditórío. 

O SR. JOS€ LINS - Não tenho nada de contradi­
tório. 

o Sr. Itamar Franco- V. Ex• é contraditório, não é o 
PMDB que está marcando a data .. 

O SR.JOSt LINS- O PMDB procura impor a épo­
ca_ c a data. 

O Sr. ltamar Franco - Essa data, Senador José Lins, 
já esta atrasada muitos anos, neste País. 

O SR. JOSt LINS- Aceitamos o diálogo; o assunto 
deve ser submetido ao Congresso, e que o congresso de­
cida. 

O Sr. Itamar Franco- O que se fez? O que fez o De~ 
p"utado do PMDB e os outros Deputados? Apresentaram 
uma emenda .à Constituição, e vamos examiná~ la, vamos 
debatê-la. 

O SR. JOSt LINS - Pois vamos debatê-la. 

O Sr.ltamar Franco- Foi justa~ente o que pergun­
tei a V. Ex• O que não podemos, Senador José Liris, é 
concordar, por exemplo, que o Chefe do Executivo, nes­
te momento em que o Congresso Naciõnal tem que ter li­
berdade, independência, e há de ter, para deliberar sobre 
~sa_ m~~êri~, o Chefe do Executivo, o Excelentisslmo Se­
nhor Presidente da República venha dizer que não aceita 
a aprovação dessa emenda porque não se pode cassar o 
Colégio Eleitoral. Isto sim é que é uma interferência in­
devlda aqui no Congresso Nacional e, quanto a isso, não­
ouvi a voz de V. Ex• 

O SR. JOSt LINS- Pois vai ouvir. V. Ex• ouvírá ... 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex~ nos permita dizer, aqui 
-e digo com a minha responsabilidade de fl.rndador do 
PMDB, de Senador- O Senador Affonso Camargo er~ 
rou, porque no momento S. Ex• é o Secretário~Geral do 
Partido. 
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O SR. JOS:It LINS - V. Ex~, nobre Senador Itamar 
Franco, que é um dos mais brilhantes parlamentares des­
se Senado ... 

O Sr. Itamar Franco - Q_brigado. 

O SR.. JOS~ LINS - ... é, também, um homem de 
diálogo c tanto é que, muitas vezes, tenho recebido até 
provocação no bom sentído, para debater, com V. Ex• 
Isso muito me agrada, por vârias razões. Primeiro, por­
que considero o diálogo como o único instrumento ca­
paz de nos levar, como nossos Partidos, a um caminho 
-de entendimento em torno dos problemas nacionais. Se­
gundo porque dialogar com um homem inteligente como 
V. Ex' torna-se, além de tudo, um prazer intelectual. No 
momento, porêm, V. Ex• não é senão mais um dos que 
condenam a atitude do Sr. Senador Affonso Camargo. 
Infelizmente este "um a mais" que V. Ex•é, para mim re­
presenta muito, pelo seu valor, pelo seu poder de con­
vencimento, pela sua expressão política, pelo seu prestí­
gio e pelo seu brilho. Por isso, a opinião de V. Ex• 
preocupa-me profundamente. Não vim aqui, nobre Se­
nador Itamar Franco, absolutamente, meimiscuir nos 
problemas do PMDB. Ao contrário. Como diSSe ao 
nobre Senador Fábio Lucena, levanto sobretudo uma 
tes.e completamente dHerente- a tese da necessidade de 
um pouco mais de compreensão para os que buscam o 
diálogo. Essa necessidade foi entendida, também, pela 
nossa Liderança na Câmara. O nobre Deputado Nelson 
Marchezan considerou as criticas do PMDB ao Senador 
CamargO como uriia atitude ""antidiálogo". A Nação 
nãp_~rovaria. esse radicalismo. Todos esperam, em vet 
disso, que o Congresso encontre os verdadeiros cami~ 
nhos da paz social, da tranqililidade e do trabalho. Espe~ 
ram que o nível de emprego voltç a ajudar os mais 
pobres. Niio! De modo nenhum estou a criticar o Parti~ 
do de V. Ex• senão para defender a atitude de um ho~ 
mem que, espontaneamente e em caráter pessoal, segun~ 
do as suas próprias palavras, buscou discutir idéias com 
um outro homem que. todos sabem, merece o nosso res~ 
peito. 

O Sr. Cid- Sampaio - Contando com a benevolência 
do Sr. Presidente, eu pedia ainda, a V. Ex•, um pequeno 
aparte. 

O SR. JOSJ!: LINS- Concedo-o com muito prazer. 

O Sr. Cid Sampaio- Senador José Lins, a sua expo­
sição, o carinho com que V. Ex• vem tratando a atitude 
do Senador Affonso Camargo, realmente, a nós do 
PMDB comove, mas, dentro dessa tese do entendimen­
to, eu pediría a V. EX• que nos desse um sinal verde para 
a questão do entendimento global, aqui dentro, porque 
nós tOCos estamos velldo, lá fora, que as coisas não-mu­
dam por elas mesmas; o FMI continua a impor, nós as" 
sistimos a inflação_ passar de 212 para 230 e tantos "por" 
cento e-as medidas ficarem cada vez mais apertadas; nós­
assistimos o Governo insistir, mesmo vendo a dePressão 
crescer e a inflação crescer. Então, nôs precisamos nos 
determlnar a fazer alguma coisa, não podemos continuar 
a nos submeter a tudo isso, passivamente, sem sequer re­
formar a Constituição. Como tão bem disse V. Ex• o 
povo quer que nós nos entendamos, para chegar a uma 
solução, mas ê preciso que nós ouçamos a vOz do povo. 
Qual de nós duvida, hoje, que o povo brasileiro quer 
eleições diretas para já? Nenhum de nós. Então, vamos 
nos entender em torno disso, vamos trazer aqui essas me­
didas, vamos Óebatê-las com o compromisso de que pre~ 
valecerá o espírito democrático, a vontade da maioria. E, 
se noós fizermos isso, aqui dentro do Congresso, nôs esta­
remos cumprindo a nossa obrigação perante o povo que 
nos outorgou procuração para defendê-lo. Muito obri­
gado a V. Ex• 

O SR. JOSt LINS - Aceito, nobre Senador Cid 
Sampaio, integralmente, a sugestão de V. Ex' Não diria, 
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talvez, integralmente, porque não me agrada a idêia de 
abrir as portas do diálogo, deixando-lhes atravessadas 
algumas traves impeditivas. 

Estes "se", esses _condicionais e eu os tenho ouvido de 
muitos líderes do PMDB, que dizem aceitar O -diálogo 
mas somente "se as eleições forem já". Ora, esta é uma 
atitude inteiramente errada. O "se" deve vir depois. Pos­
tas as idéias na mesa, deVemos estudá-las, entendermo­
nos sobre elas, ceder de parte a parte, mas sem as traves 
iniciais. Este é o meU pensamento que, acredito~ coiócide · 
com o de V. Ex• 

Digo mais: alardeiam, aqui e lá fora, quanto a obrí=­
gação de aceitarmos o clamor _do povo, Mas, antes dessa 
obrigação, está o respetto a esse clamor. Esse respeito 
nos impõe, porém, uma análise responsável dos seus por­
quês, das suas causas, e -das condições muitas vezes mo­
mentâneas fa(aces e fugaces qu-e lhe dão _origem. Nin·: 
guém ignora que São Paulo elegeU um "Cacareco", nin-
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guém ignora que o povo argentino apoiou vigofosame-n~ 
h: o governo na Guerra daS Malvinas. Mas foi o povo a 
maior vítima daquele desvario. 

Aos líderes,- nObre Senador Cid Sampaio, cabe ~ma 
responsabilidade muito grande. Daí por que o clamor do 
povo deve ser entendido e aceito, mas exatamente com 
motivação para o diâlogo. Ete tem que ser levado à 
análise das lideranças, porque as lideranças não são so­
ffiente porta~vozes desses anseios, m~s são, ou devem ser, 
sobretudo, guias do seu povo. Ignora V. Ex• o poder das 
lideranças sobre os povo_s'? Pois este é um fato inconteste. 
Os líderes conduzem os povos, e é por isso e só Pof isso 
que devem ouvir e orientar para o bem os seus desejos 
maiores. O destino das -nações, aquilo que elas aspiram 
de mais puro- e permanente, dtiptinde inexorãveimente, 
desSa coísa essencial que é responsabilidade das suas li~ 
derinças. - - - -

Quarta-feira 28 0353 

Termino, Sr. President~. O objetivo deste meu comen­
tário foi traze_r:a minha solidariedade pessoal a um cole­
ga que merece, de nós todos, o maior respeito, mas sem 
.qualquer intenção de imiscUir-me nos problemas inter~ 
nos do PMDB. Isso não tenho o direito de fazê-Ío. O Se­
nador Affonso Camargo, por todos os modos, merece o 
nosso respeito. Mere_ce a nossa confiança e, eu tenho a 
certeza, Sr. Presidente, que esta confiança, ele a mereCC: 
também, do PMDB. É por isto que lamento a severa 
reação de seu -Partido - um retrocesso no caminho do 
entendimento. O Senador Affonso Camargo, tem a mi­
nha solidariedade. Ao PMDB desejo que seja mais aber~ 
to, que aceite e permita o diálogo entre pessoas, porque, 
sem este, nunca chegaremos ao diálogo entre os nossos 
partidos. o diálogo é, para mim, a fibra mesma do tecido 
Rolí~ico qUe deve proteger a alma da Naçào. E a Naçào é 
tudo para nós. (Muito bem!) Era o que eu tinha a dizer, 
Sr. Presidente, 


